
 

 

 
 
 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ - UESC 
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

MESTRADO PROFISSIONAL EM REDE NACIONAL: PROFLETRAS 
 

 

 

 

 

CARLOS EDUARDO NAVARRO AQUINO 
 

  

 

 

 

O ENSINO DA PRODUÇÃO TEXTUAL NA ESCOLA: um estudo sobre a reescrita 

nas aulas de língua portuguesa 

 

 
 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

ILHÉUS- BA 

2019



 

 

 

 

CARLOS EDUARDO NAVARRO AQUINO 

 

 

 

 

 

 

 

O ENSINO DA PRODUÇÃO TEXTUAL NA ESCOLA: um estudo sobre a 

reescrita nas aulas de língua portuguesa 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Mestrado 
Profissional em Letras em Rede Nacional – 
PROFLETRAS, da Universidade Estadual de Santa Cruz 
(UESC/BA), para obtenção do grau de Mestre em Letras. 

 
Área de concentração: Linguagens e Letramentos 
 
Orientador: Prof. Dr. Rogério Soares de Oliveira 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

ILHÉUS- BA 

2019 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

         
A657           Aquino, Carlos Eduardo Navarro.  
                          O ensino da produção textual na escola: um es- 
                    tudo sobre a reescrita nas aulas de língua portu- 
                    guesa / Carlos Eduardo Navarro Aquino. – Ilhéus, 
                    BA: UESC, 2019. 
                          142 f.: il.; anexos. 
  
                         Orientador: Rogério Soares de Oliveira. 
                         Dissertação (Mestrado) – Universidade Estadual 
                   de Santa Cruz. Programa de Pós-Graduação em  
                   Mestrado Profissional em Letras.      
                          Inclui referências e apêndice. 
  
                          1.  Linguagem e línguas – Estudo e ensino. 2.  
                   Escrita. 3. Mediação pedagógica. 4. Pesquisa- ação. 
                   I. Título.    
                                                    CDD 407                                                                



 

 

 

 

CARLOS EDUARDO NAVARRO AQUINO 

 
 
 

 

O ENSINO DA PRODUÇÃO TEXTUAL NA ESCOLA: um estudo sobre a 

reescrita nas aulas de língua portuguesa 

 

 
 
 
 

Dissertação apresentada ao Programa de Mestrado 
Profissional em Letras em Rede Nacional – 
PROFLETRAS, da Universidade Estadual de Santa Cruz 
(UESC/BA), para obtenção do grau de Mestre em Letras.  
. 

 

 

Ilhéus, 05 de julho de 2019. 

 
 

 
 
 

________________________________________________ 
Prof. Dr. Rogério Soares de Oliveira 

UESC 
 (Orientador) 

 
 
 
 

_______________________________________________ 
Profa. Dra. Nair Floresta Andrade Neta 

 (UESC) 
 
 
 
 

______________________________________________ 
Prof. Dr.  Oton Magno Santana dos Santos  

(UNEB) 
 
 
 
 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À minha mulher pelo apoio, paciência e amor 

dedicados durante esses onze anos de 

convivência. 



 

 

 
 
 

AGRADECIMENTOS 
 
 
 

À Deus, pela vida, a família que me concedeu e a permissão de cursar 

um mestrado. 

À minha mulher, Samy Macedo Matos e ao meu filho, Miguel Matos 

Navarro Aquino, o que tenho de mais precioso na vida. 

Aos meus pais, Adilson Reginaldo Peixoto Aquino e Lindalva Navarro 

Aquino, pelo exemplo de pessoas que são e a criação que me deram, ofereço 

todo o meu amor e gratidão. 

Ao meu orientador, Dr. Rogério Soares de Oliveira, pela ajuda na 

escolha do caminho a seguir na pesquisa, pelos conselhos, pela paciência e 

pela parceria na concretização desta dissertação. 

Aos meus colegas da turma IV do PROFLETRAS/UESC, pela amizade 

construída, durante o período das disciplinas.  

Às minhas colegas de escola que participaram desta investigação, 

cedendo parte de seus tempos e atenções para este trabalho. 

À CAPES, pelo apoio financeiro ao PROFLETRAS. 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

O ENSINO DA PRODUÇÃO TEXTUAL NA ESCOLA: um estudo sobre a 

reescrita nas aulas de língua portuguesa 

 
 
 

RESUMO 
 

A produção de texto é uma atividade essencial para as pessoas. Numa 
perspectiva do ensino da escrita com foco no processo, o seu aprendizado se 
realiza em etapas. Tomando essa concepção de escrita como referência, esta 
dissertação se propôs a investigar como os professores de Língua Portuguesa 
do Ensino Fundamental II, da escola pública, concebem e medeiam a reescrita 
na sala de aula. O marco teórico desta pesquisa está ancorado no 
Interacionismo Sociodiscursivo, no que tange ao Interacionismo Social de 
Vygotsky, e na Enunciação Dialógica de Bakhtin. Além desses autores, toma 
como base os estudos sobre a língua de Fiad (2006), Garcez (2002), 
Gasparoto e Menegassi (2013), Geraldi (1984; 1997; 1998), Jesus (2004), 
Passarelli (2012), Serafini (1998), Ruiz (2013), dentre outros pesquisadores. A 
metodologia escolhida para esta investigação foi a pesquisa-ação, na 
modalidade investigação-para-a-ação e teve como instrumentos de coleta de 
dados: entrevista de grupo focal e observação sistemática. Os resultados da 
análise dos dados mostraram que: 1) as participantes da pesquisa concebem a 
reescrita como uma etapa importante para o ensino, mas não a vinculam no 
contexto maior do ensino do escrever como um processo e numa perspectiva 
de prática social; 2) a mediação para a fase de reescrita é feita através da 
leitura dos textos discentes, assistência individual com as dificuldades 
encontradas e avaliação final; 3) O estabelecimento de critérios objetivos para 
as correções dos manuscritos e o feedback fornecido aos alunos foram itens 
que precisam conferir maior aproximação na relação dialógica entre aluno-
autor e professor-leitor-avaliador. Diante desse panorama, apresentamos como 
proposta de intervenção uma oficina de formação docente sobre formas de 
prover feedback, visando a reescrita nos textos dos alunos. 

 
Palavras-chave: Produção escrita. Reescrita. Mediação docente. Pesquisa-
ação. 

 
 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

THE TEACHING OF TEXTUAL PRODUCTION IN SCHOOL: a study on 
rewriting in Portuguese language classes 

 

 

ABSTRACT 
 

The production of text is an essential activity for people. His learning, 
from a perspective of writing teaching focused on the process, is carried out in 
stages. Taking this conception of writing as a reference, this research set out to 
investigate how do Portuguese Elementary School II teachers, from the public 
school, design and mediate rewriting in the classroom. The theoretical 
framework of this research is anchored in Sociodiscursive Interactionism, with 
regard to Vygotsky's Social Interactionism, and Bakhtin's Dialogical 
Enunciation. In addition to these authors, he studies the language of Fiad 
(2006), Garcez (2002), Gasparoto and Menegassi (2013), Geraldi (1984, 1997, 
1998), Jesus (2004), Passarelli (2012), Serafini (1998), Ruiz (2013), among 
other researchers. The methodology chosen for this research was research-
action, in the research-for-action modality and had as instruments of data 
collection: focal group interview and systematic observation. The results of the 
data analysis showed that: 1) the research participants conceive of rewriting as 
an important stage in teaching, but do not link it in the larger context of the 
teaching of writing as a process and in a social practice perspective; 2) The 
mediation for the rewriting phase is done through the reading of the student 
texts, individual assistance with the difficulties encountered and final evaluation; 
3) The establishment of objective criteria for the corrections of the manuscripts 
and the feedback provided to the students were items that need to give greater 
approximation in the dialogic relationship between student-author and teacher-
reader-evaluator. In view of this scenario, we present as a proposal for 
intervention a teacher training workshop on ways to provide feedback, aiming at 
rewriting in students' texts. 

 

Key words: Written production. Rewritten. Teaching mediation. Action research.  
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INTRODUÇÃO 

 

Vivemos uma época em que as pessoas estão lendo e produzindo bastante 

textos, muito por conta do aumento da possibilidade de escolarização e do 

desenvolvimento tecnológico dos meios de comunicação. Aprender a interagir no 

meio social é uma competência que transcende a etapa de alfabetização do 

indivíduo e vira uma necessidade cada vez mais cobrada do homem hodierno. 

Saber escrever, visto sob esse prisma, ultrapassa a condição de mero 

domínio do código linguístico, para tornar-se uma prática de letramento, que 

entendemos ser um processo que lida com o uso competente da leitura e escrita nas 

diversas práticas letradas de uma determinada sociedade. Dessa maneira, o uso da 

língua em eventos de letramento  

 
não se diferencia de outras situações da vida social: envolve uma atividade 
coletiva, com vários participantes que têm diferentes saberes e os 
mobilizam (em geral cooperativamente) segundo interesses, intenções e 
objetivos individuais e metas comuns (KLEIMAN, 2007, p. 5). 
 

Aliado a isso, as mídias sociais ajudam a difundir entre as pessoas, 

principalmente entre os jovens, o que parecem ser características dessa geração: a 

velocidade, a superficialidade e o consumismo. Essa postura de comportamento se 

estende por toda teia de relacionamentos sociais e traz reflexos também no ensino-

aprendizagem escolar. 

Na contramão dessa perspectiva, levar o aluno a ser proficiente na escrita é 

um processo que demanda tempo, haja vista que pressupõe o indivíduo alcance a 

noção de que precisa refletir, planejar, revisar e reescrever seus textos. Diante 

disso, nos deparamos com uma das dificuldades enfrentadas pelos professores que 

se dedicam ao ensino de produção textual na escola: como ensinar as etapas do 

processo de escrever, que se converte num trabalho árduo e contínuo, para uma 

geração que preza por rapidez, facilidades e pouca concentração nas suas 

atividades? 

Nesse contexto, nos referimos ao professor de Língua Portuguesa (LP), pois, 

independentemente da produção escrita ser uma responsabilidade também de 

outras áreas, é ele – o professor de LP – quem tem a missão de desenvolver no 

estudante capacidades de escrita, para que possa alcançar proficiência na língua e 

ter condição de exercer a sua plena cidadania, no convívio social. Desse modo, esta 
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tarefa constitui um grande desafio aos educadores frente a sua práxis pedagógica e 

às condições de trabalho, no Brasil. 

Sabemos que boa parte dos docentes de LP trabalha mais de um turno, às 

vezes tendo que atuar nas redes particular e pública de ensino, com uma audiência 

de alunos bastante diversificada. Essa realidade revela uma carga horária de 

trabalho muito pesada e exigente na qual, geralmente, falta tempo para que o 

professor dê atenção mais individualizada aos alunos. Atreladas a essa escassez de 

tempo, somam-se outras atribuições do trabalho docente como, por exemplo, 

dedicar-se ao planejamento de suas aulas e possibilitar-se realizar cursos de 

formação para o seu aperfeiçoamento profissional. 

No tocante à pesquisa científica, nas últimas décadas, muitos estudos 

acadêmicos como o de Assunção; Paz (2015), Costa (2010), Cruz (2005), 

Malaquias; Pereira (2012), dentre outros, têm discutido a necessidade de se 

trabalhar com as produções escritas escolares encarando-as como práticas sociais. 

Além da preocupação de fazer com que a produção de texto seja algo frequente na 

sala de aula, eles se pautam em reflexões mais teóricas acerca disso, deixando a 

transposição didática dessas discussões para o professor. 

A partir desse último ponto, Prestes (2001) acentua que os estudantes não 

ganharão consciência do que seja escrever um texto se não acontecer alguma 

intervenção por parte do docente. Aliado a essa perspectiva, no meio acadêmico e 

nas instituições normativas da educação brasileira, percebe-se o abandono atual do 

paradigma de ensino de produção textual, ao focalizar o “texto pronto” e não o 

desenrolar do seu processo de elaboração, pressupõe o entendimento da língua 

como um fenômeno social e do ato de escrever como um processo que considera 

“os momentos da produção da escrita [planejamento, escrita, revisão e reescrita], a 

dificuldade e o tempo necessário para sua realização e, conseqüentemente, a 

importância das situações didáticas” (FIAD, 2006, p. 11). 

Assim, compartilhando as ideias das autoras supracitadas e entendendo a 

etapa da reescrita como imprescindível para o ensino-aprendizagem do escrever, 

sendo a concepção de reescrita e a mediação do professor vistas como 

componentes de efetiva importância para a presença da reescrita no planejamento-

ação letivos do professor de português, nas aulas de produção textual, definimos 

nosso problema da pesquisa: Como os professores de Língua Portuguesa do Ensino 
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Fundamental II, da escola pública, concebem e medeiam a reescrita na sala de 

aula?  

Para delinear nossa investigação, focalizamos o estudo na prática pedagógica 

das docentes desse componente curricular, que atuam no Ensino Fundamental II, 

nas turmas de sexto e nono ano, em uma escola do município de Itabuna/Bahia. A 

escolha por essa unidade escolar se justifica por se tratar do lócus de nossa atuação 

profissional, o que não só atende aos nossos anseios de contribuir com a realidade 

educacional à qual estamos vinculados, mas, também, cumpre com a orientação de 

capacitação de professores de LP para o exercício da docência no Ensino 

Fundamental, prevista na proposta do Mestrado Profissional em Letras 

(PROFLETRAS). 

Adotamos como objetivo principal desta pesquisa investigar como essas 

professoras de Língua Portuguesa concebem e fazem a mediação para a reescrita 

de textos, em suas aulas de produção textual. Para alcançá-lo, buscamos identificar, 

na fase de análise situacional, as concepções de ensino de produção escrita das 

docentes participantes, bem como descrever como ocorre a mediação durante essas 

atividades. Na sequência, propor possíveis mudanças que venham a contribuir com 

a prática de reescrita. 

Do ponto de vista do objetivo, no que tange aos aspectos metodológicos, esta 

é uma pesquisa descritiva, uma vez que parte de um problema constatado numa 

realidade, coletam-se informações, analisam-se as variáveis e propõem-se 

alternativas. Quanto à natureza, podemos defini-la como qualitativa, já que trabalha 

com análises subjetivas baseadas na compreensão, observação dos fatos, onde o 

pesquisador e os sujeitos da pesquisa são peças essenciais no processo. 

Finalmente, no que se refere aos procedimentos, trata-se de uma pesquisa-ação do 

tipo investigação-para-a-ação. Segundo Esteves (1986, p. 266), é usada por alguém 

“que tem necessidade de informações/conhecimento de uma situação/problema a 

fim de agir sobre ela e dar-lhe solução” (apud AMADO, CARDOSO, 2017, p. 193). 

De modo que, a análise que gera subsídios para esta dissertação refere-se a uma 

modalidade de pesquisa-ação propícia para o nosso aprendizado inicial de 

investigação e que vem ao encontro dos seus objetivos e circunstâncias. 

Com relação aos instrumentos de coleta de dados, na investigação com os 

docentes, utilizamos a técnica de entrevista grupo focal – em que o pesquisador 

escolhe um grupo, que representa um coletivo, e discute uma temática definida com 
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antecedência – e a observação sistemática, que se caracteriza pelo interesse do 

estudioso no que presenciar da ação e a utilização de instrumentos para isso. 

Sobre as bases teóricas que norteiam esta pesquisa, nos apoiamos na 

Linguística Aplicada, tendo como opção teórico-metodológica o Interacionismo 

Sociodiscursivo (ISD), teoria que teve forte influência do Interacionismo Social de 

Vygotsky e a Enunciação Dialógica de Bakhtin. Escolhemos o ISD por nos oferecer 

uma base conceitual, parâmetros para desenvolvimento das nossas análises, bem 

como entender a língua no seu aspecto interativo, social e formador. 

Atrelada a esse paradigma está a concepção de escrita processual, interativa, 

como um trabalho que está sempre em “andamento” e que pode ser aperfeiçoado. 

Nesse sentido, a reescrita é vista no ISD como uma etapa fundamental da escritura 

textual onde o autor pode dialogar, refletir, criticar e modificar a sua produção. 

Desse modo, o professor é visto como mediador do processo, peça 

fundamental de desenvolvimento das capacidades linguístico-discursivas dos 

estudantes. E esses últimos como indivíduos ativos, historicamente situados, que se 

desenvolvem cognitivamente no e pelo uso da linguagem, em diferentes interações 

sociais.  

Consideramos relevante esta pesquisa, por se tratar de uma proposta de 

investigação-ação que busca atualizar o conhecimento, não exatamente do ponto de 

vista teórico, posto que já exista extensa literatura sobre concepções escrita e suas 

etapas, mas de como é a prática pedagógica real com a fase de reescrita, realizada 

por profissionais de Letras, efetivos no quadro do ensino público estadual.  

Tivemos a constatação da necessidade desse estudo, em momentos coletivos 

de planejamento de curso e atividade complementar (AC) semanal da escola, 

levando em consideração a experiência de 18 anos, como professor de LP, na qual 

pouca ou nenhuma discussão acontecia no que concerne a estratégias de ensino-

aprendizagem de produção textual que contemplassem a reescrita. 

Autores de referência nesse assunto, como Gasparoto e Menegassi (2013), 

também confirmam a sua importância e a incoerente pouca realização em ambiente 

escolar. É um problema que pode envolver fatores externos como, por exemplo, o 

currículo e as condições de trabalho nas escolas, mas, sobretudo, tem base nas 

ideias que os educadores têm sobre o que é ensinar a escrever e a sua mediação 

em classe. 
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Observar o modo de trabalhar das professoras com a reescrita e ouvir os seus 

relatos na entrevista ajudaram a criar, em cooperação com elas, um diagnóstico das 

crenças sobre o aprendizado da escrita e as práticas pedagógicas, que 

predominavam na sala de aula e, como passo seguinte, a criação do produto desta 

dissertação – uma oficina de formação docente, aplicada na unidade escolar no mês 

de maio, de 2019. 

Essa parceria em comum trouxe benefícios para este trabalho acadêmico e 

também para os docentes práticos, no sentido de incentivar uma postura pedagógica 

de atenção e de reflexão sobre a prática de ensino. Esse interesse do professor de 

pesquisar sua práxis gera discussões desde a década de 1930, na qual aparecem 

“vozes na defesa dos professores como investigadores da sua ação, como 

inovadores, como autodirigidos, como observadores participantes” (ALARCÃO, 

2001, p. 2).  

Não menos importante, no que tange especificamente à reescrita, a 

amplificação do conhecimento sobre outras maneiras para trabalhar com 

revisão/correção, devidamente amparadas na visão sociointeracionista, constitui-se 

como uma contribuição necessária à formação continuada das profissionais 

envolvidas e, possivelmente, acarretará melhores escolhas de estratégias para 

ensinar produção de texto, a partir de então. 

Atualmente, ainda para alguns professores, pedir ao aluno para reescrever 

um texto, ou algum fragmento dele, é sinônimo de “passá-lo a limpo”, numa nítida 

preocupação como sua forma em detrimento aos aspectos de conteúdo e de 

sentido. A tentativa de superação da pedagogia tradicional – que considera a 

primeira versão do texto como um produto pronto e para o qual escrever bem 

significa redigir sem “erros” linguísticos – é um dos pontos mais significativos do 

paradigma sociointeracionista que defendemos nesta dissertação. 

Por fim, é uma problemática que merece ser investigada e discutida, na 

universidade, na escola e nos órgãos institucionais normativos da educação 

brasileira. Toda proposta de ensino subjaz uma concepção de língua/linguagem e de 

escrita que precisa ser entendida e assumida pelo docente. Trazer à tona esse 

conhecimento, numa parceria entre academia e ensino básico, contribui muito para a 

melhoria da qualidade da educação em nosso país.   
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CAPÍTULO 1: O ENSINO DA PRODUÇÃO DE TEXTO NA ESCOLA 

 

Este capítulo propõe uma discussão, do ponto de vista teórico, sobre o ensino 

de produção textual no Ensino Fundamental II, com foco na etapa de reescrita, 

salientando o quão importantes são as concepções de língua/escrita e mediação 

docente, nesse processo. Para fins didáticos, organizamos o texto em quatro 

seções, a saber: a perspectiva do ISD como aporte teórico nesta pesquisa; 

concepções de linguagem e prática docente; mediação docente no contexto escolar; 

a escrita no Ensino Básico: da redação à produção textual, tópico no qual 

debatemos também a dificuldade dos alunos com escrita escolar, o ato de redigir 

como um processo composto de etapas e finalizamos com um olhar mais focalizado 

na revisão/reescrita. 

 

1.1 A perspectiva do Interacionismo Sociodiscursivo nesta pesquisa  

 

O ISD é um aporte teórico que integra, além de pesquisas da área da 

Linguística, contribuições de outros campos do saber como a Psicologia e a 

Sociologia. Para Bronckart (2006), fundador da teoria, é uma linha de estudo da 

ciência do humano. 

Seus postulados fornecem base epistemológica para explicar diferentes faces 

do desenvolvimento humano pelo uso da linguagem, focalizando o processo de 

aprendizagem na interação social. Oferece também ferramentas para análise 

linguística de textos, se constituindo como uma opção teórico-metodológica, para o 

ensino de LP. 

Um dos pilares do ISD é o Interacionismo Social – (corrente de pensamento 

das ciências humanas e sociais que foi fundada no início do século XX), teoria de 

Vygotsky. Para ele, o homem deve ser visto como um ser histórico-social, que se 

efetiva, como tal, através da linguagem, tanto na esfera individual quanto na 

histórica. Assim, 

 

Tomando como central a historicidade do ser humano, o interacionismo 
social se interessa tanto por, no nível filogenético (desenvolvimento da 
espécie), compreender as condições sob as quais se desenvolveram formas 
particulares de organização social, quanto, no ontogenético 
(desenvolvimento do indivíduo), perceber de que modo se desenvolveram 
formas de interação de caráter semiótico (VEÇOSSI, 2014, p. 4). 
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No que se referem à ontogenia, os instrumentos mediadores da 

aprendizagem são os gêneros textuais que, no seu processo de internalização pelo 

indivíduo nas interações sociais, colaboram para promover o desenvolvimento do 

que o pensador russo denominou de “funções psicológicas superiores”, dando 

possibilidade ao sujeito de adentrar o convívio sócio-histórico-cultural.  

Importante contribuição para o ISD, também com relação à aprendizagem nas 

interações verbais na sociedade, foram os estudos de Bakhtin. Nesses, há a visão 

da comunicação entre as pessoas por meio dos enunciados, sejam orais ou escritos, 

construídos pela alternância de uso da língua entre locutor e interlocutor. Para 

Bakhtin (2006), a essência da língua é formada na interação social, que se realiza 

na enunciação, sendo que a mesma se molda e manifesta nas formas relativamente 

estáveis da língua, os gêneros discursivos. 

A concepção de gênero do ISD procede dos preceitos bakhtinianos (apesar 

de a referência neles ser gênero discursivo). Para o ISD, o texto é uma unidade de 

significação global, semiótica, interativa; uma manifestação empírica da língua no 

uso da linguagem, em determinada esfera comunicativa. No dizer de Bronckart 

(2008), os textos: 

 

[...] são unidades comunicativas globais, cujas características 
composicionais dependem das propriedades das situações de interação e 
das atividades gerais que comentam, assim como das condições histórico-
sociais de sua produção (BRONCKART, 2008, p. 113). 
 

A escolha dessa base teórica para a nossa pesquisa se justifica, por um lado 

pela orientação dos documentos oficiais da educação, principalmente com o advento 

dos PCN, a partir de uma aprendizagem de línguas que tenha o texto como 

princípio, os gêneros textuais como objeto de ensino e a perspectiva da 

aprendizagem da escrita enquanto processo. E isso se reflete também no destaque 

que os LD de LP dão, atualmente, às etapas de revisão e reescrita em suas 

propostas de atividade de produção textual. Por outro, no aspecto operacional das 

informações na investigação, o ISD nos trará parâmetros para analisar os dados a 

serem obtidos com a entrevista e a observação da prática dos docentes com 

atividades manuscritas, que contemplarão a reescrita, a partir de uma visão de 

língua: 
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Interativa, porque a língua, nessa perspectiva, seria por excelência 
interação, troca que permite agir comunicando e transformando: um sujeito 
que fala/escreve para outro sujeito, com um objetivo e intenção previstos. 
Social, porque os sujeitos referidos estão situados, fazem parte de uma 
comunidade linguística [...] Formadora, porque é a partir do uso situado da 
linguagem que nos desenvolvemos cognitivamente e modificamos o social. 
(MALAQUIAS; PEREIRA, 2012, p. 75-76, grifos das autoras). 

 

Atualmente, várias pesquisas na área da educação escolar vêm utilizando o 

ISD como marco teórico-metodológico. Há uma prevalência nesses estudos, quando 

voltados à pesquisa do ensino-aprendizagem da escrita, a serem de cunho mais 

pragmático, como os que investigam: os processos de avaliação/correção, a 

mediação docente em contexto de aula, a didatização do ensino de gêneros 

discursivos e o desenvolvimento da autoria discente. A maioria é realizada com o 

intuito de reafirmar a urgência de transpor, do plano das ideias para o da prática, um 

paradigma interacional de linguagem, validado na instância acadêmica e legal 

brasileira, mas ainda não concretizado no âmbito escolar. 

 

1.2 Concepções de linguagem e prática docente  

 

O mundo contemporâneo interliga as pessoas, tornando as formas de 

comunicação mais rápidas e eficientes. Nesta sociedade letrada, mantemos contato 

com textos dos mais variados gêneros e escrevemos por diversos motivos: solicitar 

uma informação, fazer uma listagem de itens a comprar, comunicar algo importante, 

justificar uma ausência e assim por diante. Desse modo, a escrita torna-se presente 

e se efetiva no cotidiano. 

Por outro lado, apesar desse fato, a nossa experiência no contexto escolar tem 

mostrado o quanto é difícil a construção de um currículo que abandone totalmente o 

modelo tradicional de ensino da redação, principalmente no Ensino Médio, o que cria 

um descompasso entre o modo como se leciona o escrever na escola e o que os 

estudantes têm como práticas sociais com o uso da escrita além dos muros 

escolares. 

Sabemos que essa dificuldade educacional não se apresenta igual em todas as 

instituições que trabalham com educação no país. Dessa forma, desde a criação dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) até a implementação da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), o ensino da escrita tem evoluído no sentido de se 

harmonizar com as novas teorias sociointerativas de produção textual. 



20 

 

Atrelada a isso, a formação universitária do educador nos cursos de Letras, 

além das formações continuadas que venha a fazer ao longo da sua carreira, 

precisa contemplar as novas demandas do uso escrito da LP, na sociedade 

brasileira, e preparar adequadamente o futuro docente. Haja vista que, é 

fundamental que o professor consiga transpor o conhecimento teórico do ensino-

aprendizagem da escrita para a sua prática na sala de aula. 

Nesse processo de didatização, conhecer e ter consciência da concepção de 

linguagem adotada é muito importante. Ela vai determinar o tipo de enfoque e 

atividades a serem desenvolvidas com o idioma na escola. Para estudiosos da 

língua como Geraldi (1984) e Travaglia (2009), há três concepções de linguagem 

que comportam estudos teóricos correspondentes: linguagem enquanto expressão 

do pensamento, como instrumento de comunicação e entendida como uma forma de 

interação. 

Tais noções revestem-se de grande importância no contexto da educação, 

pois, como afirmou Geraldi (1997), toda metodologia de ensino contém uma opção 

política e uma teoria de compreensão da realidade coadunada à prática do 

professor. 

Dessa forma, a primeira concepção de linguagem apregoa que o pensamento 

tem sua exposição através da língua, sendo essa uma expressão do pensar do 

indivíduo. Assim, o raciocínio lógico, sem interferência de fatores externos como 

contexto de produção/recepção textuais, por exemplo, garantiria a construção de um 

bom texto. Nesse sentido, a língua é entendida apenas no seu aspecto normativo; 

torna-se um produto acabado, monológico e a-histórico. 

Desse modo, o seu ensino é marcado pelas gramáticas normativas que, para 

Possenti (1997): 

são todas aquelas gramáticas cujo conteúdo corresponde a um conjunto de 
regras que devem ser seguidas e, por isso, destinam-se a ensinar os 
sujeitos a falarem e a escreverem corretamente, sendo os transgressores 
de tais regras considerados grosseiros, caipiras, incapazes de aprender 
(POSSENTI, 1997, p. 64). 

 

A ideia veiculada é a de que existe um falar “correto”, o da variante padrão do 

idioma, em detrimento às demais variantes linguísticas. O seu aprendizado se dá 

através das regras gramaticais, tendo como modelo os cânones da literatura 

nacional. A prática docente para o ensino da LP é o uso de exercícios de gramática 
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como forma de aprimorar as capacidades de leitura e produção textual dos alunos - 

tendo ou não o texto como pretexto para isso. 

De acordo com a segunda concepção, linguagem como instrumento de 

comunicação, a língua é vista como um sistema de códigos que deve ser aprendido 

por seus falantes para a comunicação. No entender de Travaglia (2009): 

 

a língua é vista como um código, ou seja, como um conjunto de signos que 
se combinam segundo regras, e que é capaz de transmitir uma mensagem, 
informações de um emissor a um receptor. Esse código deve, portanto, ser 
dominado pelos falantes para que a comunicação possa ser efetivada. 
Como o uso do código que é a língua é um ato social, envolvendo 
consequentemente pelo menos duas pessoas, é necessário que o código 
seja utilizado de maneira semelhante, preestabelecida, convencionada para 
que a comunicação aconteça (TRAVAGLIA, 2009, p. 22). 

 

Assim como na concepção de linguagem citada anteriormente, neste segundo 

entendimento, percebe-se que a língua ainda não é considerada em seu aspecto 

histórico e contextual. Nessa perspectiva de língua/linguagem como um sistema, um 

código pronto, Koch e Elias (2010) postulam que o escritor deve se apropriar desse 

código linguístico e através dele se constituir na sociedade. Para as autoras, nessa 

concepção, o texto é “visto como simples produto de uma codificação realizada pelo 

escritor a ser decodificado pelo leitor [...] não há espaço para implicitudes, uma vez 

que o uso do código é determinado pelo princípio da transparência” (KOCH; ELIAS, 

2010, p. 33). 

Os estudos linguísticos que balizaram essas noções estão no Estruturalismo, 

de Ferdinand de Saussure, e no Transformacionalismo, de Noam Chomsky. 

Saussure foi quem primeiro fez a constatação da dicotomia entre língua (estrutura 

de uso coletivo, homogênea e estática) e a fala (heterogênea e mutável), focalizando 

seus estudos na primeira. Na década de 50, Chomsky acrescenta as noções de 

competência e desempenho, o que vem a retratar o caráter criativo da linguagem; a 

capacidade do falante de gerar novas sentenças, a partir do código linguístico 

aprendido. 

As importantes contribuições para o desenvolvimento da linguística de ambos 

não contemplaram aspectos importantes para o ato da comunicação como as 

condições de produção/recepção textuais e a questão das variantes linguísticas, 

isolando a língua do seu contexto de uso social. 



22 

 

Para a práxis do educador hodierno no ensino-aprendizagem da língua 

materna, uma concepção de linguagem que desconsidera as variações dialetais e a 

noção de língua, enquanto interação social, não é sincrônica com os estudos atuais 

da linguística. 

Na terceira concepção de linguagem, o olhar não se volta mais apenas sobre a 

língua, mas também sobre a sua dinâmica entre parceiros num ato de comunicação. 

Entende-se, dessa forma, a perspectiva de que, além de permitir a expressão de 

uma ideia e externá-la a um interlocutor, a língua passa a ser percebida como um 

fenômeno que se constrói na interação entre as pessoas. 

No contexto político-educacional, desde a implementação dos PCN, o governo 

tenta direcionar o ensino-aprendizagem da LP na vertente interacionista, 

considerando que: 

 

O domínio da linguagem, como atividade discursiva e cognitiva, e o domínio 
da língua, como sistema simbólico utilizado por uma comunidade linguística, 
são condições de possibilidade de plena participação social [...] um projeto 
educativo comprometido com a democratização social e cultural atribui à 
escola a função e a responsabilidade de contribuir para garantir a todos os 
alunos o acesso aos saberes linguísticos necessários para o exercício da 
cidadania (BRASIL, MEC, PCN LP – 3º e 4º CICLOS, 1998, p.19). 

 

No enfoque dado ao longo do referido documento, a concepção interacionista 

se opõe às concepções anteriores no sentido de não considerar a língua como a-

histórica, que não sofre influência de fatores sociais. Dessa maneira, temos a 

linguagem definida como social, heterogênea, dinâmica, em que o indivíduo se 

constitui, como tal, a partir da relação com o outro, numa determinada comunidade 

linguística. 

A base teórica que originou a concepção supracitada vem da linguística da 

enunciação e suas linhas de estudo que buscaram focar a língua em seu contexto 

de uso. Uma delas é a enunciação dialógica de Bakhtin que considera a natureza 

social e dialógica da linguagem. Para o linguista, a interação é o que rege a 

linguagem, mediante o uso da palavra “modo mais puro e sensível de relação social” 

(BAKHTIN, 2006, p. 34). 

Na visão da linguagem enquanto interação, o texto não é apenas um produto 

do pensamento monológico do autor e nem uma tentativa de reprodução, a partir de 
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modelos canônicos beletristas e/ou resultado da apropriação da norma padrão do 

idioma. De modo que, a escrita é vista: 

 

como produção textual, cuja realização exige do produtor a ativação de 
conhecimentos e a mobilização de várias estratégias. Isso significa dizer 
que o produtor, de forma não linear, “pensa” no que vai escrever e em seu 
leitor, depois escreve, lê o que escreveu, revê ou reescreve o que julga 
necessário, em um movimento constante e on-line guiado pelo princípio 
interacional (KOCH;ELIAS, 2010, p. 34). 

 

Nessa ótica, o trabalho do professor é, além de levar o estudante a conhecer a 

gramática da sua língua (de maneira contextualizada), conduzi-lo a refletir sobre o 

uso da linguagem em situações de interação. Para isso, nas aulas de produção 

textual, a melhor estratégia é fazer o planejamento do ensino-aprendizagem a partir 

das dificuldades dos alunos, detectadas através de seus textos. Essa postura de 

observação e consideração da “voz” do educando permite um maior espaço de 

diálogo entre o educador e sua classe, onde o texto passa a ser o lócus de interação 

para a construção de sentidos. 

 

1.3 Mediação docente no contexto escolar 

 

O verbo mediar vem do latim mediāre e possui como significados: localizar-se 

entre dois pontos; ocorrer entre dois pontos ou duas épocas distintas; atuar como 

um mediador. Nessa última acepção, atualmente, o termo é muito utilizado quando 

acontece alguma situação social complicada, que necessite de interferência ou 

intermediação de outrem. 

No contexto educacional, essa palavra começa a ser usada na década de 70 

com o surgimento da chamada Pedagogia Progressista que influenciou muitos 

educadores, aqui no Brasil. Segundo Menezes e Santos (2001), essa pedagogia é 

uma proposta de concepção marxista e lida com a educação do ponto de vista da 

luta de classes. Em outras palavras, a escola deveria engajar-se contra o 

capitalismo e posicionar-se a favor da ideologia socialista. 

De outro modo, foi um movimento pedagógico de oposição ao chamado ensino 

tecnicista, voltado ao sistema capitalista e desvinculado do contexto social dos 

alunos, que vigorava na época. Com esse paradigma progressista, as relações 

interpessoais na sala de aula ganharam uma nova dimensão. O trabalho docente 
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“deixa de ser o de difundir conhecimento para exercer o papel de provocar o 

estudante a aprender a aprender” (MENEZES; SANTOS, 2001, p. 06). 

Para Passarelli (2012), o aprendizado supracitado também vale para o 

educador. A autora considera próprio da prática docente o professor sempre estar 

aprendendo e ter noção das três instâncias de seu fazer pedagógico:  

 

O saber, cuja natureza é mais teórica, científica, integra os saberes 
acadêmicos relacionados com os conteúdos disciplinares, com os saberes 
pedagógicos e didáticos, geralmente adquiridos quando da formação inicial 
e/ou contínua. O saber fazer diz respeito à aplicabilidade, à experiência com 
a qual o professor recupera o acervo teórico e redimensiona a prática [...] O 
saber ser, além de levar o professor a se ver ele próprio como eterno 
aprendiz, remonta ao papel fundamental do professor no processo de 
ensino-aprendizagem – o de mediador... (PASSARELLI, 2012, p. 67-68). 

 

Assim, cônscios da necessidade que essa profissão impõe, nesta sociedade da 

tecnologia e informação, nos parece inadequado reduzir a ação docente à mera 

transmissão de conteúdos, como ainda presenciamos em algumas escolas. Isso 

acontece, em parte, por pressões exteriores (currículo, direção escolar, Secretária 

de Educação, pais dos alunos) e, por outra parte, pela falta de uma melhor formação 

– inicial e continuada – teórico-metodológica, no sentido da mediação: 

professor/currículo/alunos. 

Ainda sobre o enfoque do ensino conteudista, Chiovatto (2000) afirma que 

mediar não significa apenas ministrar determinado assunto, mas fazer aparecer o 

seu significado, adequando-o à realidade de cada turma. A nosso ver, é uma postura 

mais humanista e interativa, voltada muito mais à aprendizagem do que à maneira 

de ensinar. 

Outra questão a mencionar é a ideia enraizada, em boa parte da sociedade, de 

que o professor é o detentor do conhecimento. Pela nossa experiência, professores 

com esse perfil podem indicar uma forma de se impor como autoridade perante a 

indisciplina da classe e/ou certa insegurança no domínio de seu objeto de ensino.  

Podemos confirmar essa afirmação quando presenciamos, por exemplo, em 

aulas onde há a correção de questões de compreensão textual, a orientação 

docente para “conferir as respostas corretas na lousa”, quando o louvável seria 

promover uma discussão sobre a pertinência ou não das respostas dadas pelos 

estudantes. 
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Agindo dessa última maneira, o educador aumenta a interação com os 

aprendizes, valoriza os conhecimentos apresentados e o protagonismo estudantil - 

tão importante para a formação do cidadão para além dos muros escolares. O 

caráter mediador se mostra na orientação para a construção do saber dos alunos e 

não na facilidade da entrega de respostas prontas. 

No que tange ao ensino da língua materna, os PCN também colocam em 

primeiro plano a mediação do professor. Consideram que, como prática pedagógica, 

o ensino-aprendizagem da LP resulta da articulação de três variáveis: o aluno, os 

conhecimentos com os quais se opera nas práticas de linguagem e a mediação do 

professor. Dessa forma,  

 

O primeiro elemento dessa tríade – o aluno – é o sujeito da ação de 
aprender, aquele que age com e sobre o objeto de conhecimento. O 
segundo elemento – o objeto de conhecimento – são os conhecimentos 
discursivo-textuais e lingüísticos implicados nas práticas sociais de 
linguagem. O terceiro elemento da tríade é a prática educacional do 
professor e da escola que organiza a mediação entre sujeito e objeto do 
conhecimento (BRASIL, MEC/SEF, 1998, p. 22). 

 

Uma boa base teórica para fundamentar essa mediação são os estudos de 

Vygotsky (2009) sobre aprendizagem mediada. No conjunto de sua obra, ele 

pesquisou a relação de aprendizagem dos indivíduos no âmbito de seu meio social e 

a importância disso para o desenvolvimento dos chamados “processos mentais 

superiores”, como as ações de imaginar e planejar, por exemplo. 

 Para o pesquisador, existem dois elementos mediadores: os instrumentos e o 

signo. Para Oliveira (2002, p. 33), 

 

O processo de mediação, por meio de instrumentos e signos, é fundamental 
para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, distinguindo o 
homem dos outros animais. A mediação é um processo essencial para 
tornar possível as atividades psicológicas voluntárias, intencionais, 
controladas pelo próprio indivíduo (OLIVEIRA, 2002, p. 33). 
 

Assim, para o processo de construção e internalização do conhecimento, o ato 

mediador é fundamental e o professor é protagonista, nessa perspectiva de 

aprendizagem. De modo que, a teoria sociointeracionista de Vygotsky (2009) 

enxerga o desenvolvimento da psique humana através de ações mediadas e 

situadas pela história e cultura. 
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Outro enfoque da mediação docente de interesse no meio acadêmico na 

contemporaneidade é o uso do livro didático (LD). Ele é o principal produto 

pedagógico utilizado por professores e alunos no contexto escolar, tendo um papel 

relevante, para a maioria da população do país, com relação ao contato com a 

língua/cultura escrita.  

Para Cole (2012, p. 48), essa responsabilidade do LD citada acima “tem como 

um dos principais fatores o alargamento da política de distribuição gratuita dos livros 

nas escolas públicas que favorece a sua utilização como instrumento de 

ensino/aprendizado [...].” A referida autora comenta ainda que um dos problemas da 

função desse instrumento didático no Brasil, comparado com políticas educacionais 

de outros países, é a não participação direta na sua produção daqueles que têm o 

manuseio direto desse material – a saber, os professores. 

A polêmica não se restringe a esse ponto. Na década de 80, com a criação do 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), havia uma corrente de oposição ao LD 

na sociedade, em que essa publicação era encarada 

 

como uma tecnologia pouco adequada a processos efetivos de 
aprendizado; como resultado de interesses econômicos envolvidos em sua 
produção e comercialização; e identificado aos efeitos de controle que 
exerce sobre a ação docente e sobre o currículo (BATISTA, 2003, p. 45). 

 

Nos anos 90, o Ministério da Educação (MEC) tinha a atenção mais voltada 

para a compra e distribuição de LD para alunos dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Contudo, após a implementação do Plano Decenal de Educação para 

Todos, em 1993, há uma mudança de posicionamento dessa instituição com relação 

ao PNLD no sentido de atribuir a responsabilidade de avaliação das coleções 

didáticas, pois havia críticas quanto à qualidade das publicações (erros conceituais e 

preconceito sociocultural, por exemplo) e atrasos na distribuição para as escolas no 

início do ano letivo. 

Atualmente, em função desse monitoramento governamental através do PNLD, 

há uma retomada do interesse da comunidade escolar sobre o assunto e todo um 

cuidado das editoras para a confecção desses livros, a fim de que fiquem de acordo 

às orientações dos documentos oficiais da educação brasileira, em especial, a 

BNCC. 
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A partir de análise criteriosa e conjunta com os seus pares de componente 

curricular, entendemos que a mediação docente na escolha desse livro é crucial 

para a qualidade do trabalho pedagógico no ano letivo. Para ajudar os mestres a 

escolherem, existe o Guia do LD, do PNLD, que auxilia nessa tarefa e reforça a 

importância da atuação do professor, pois no tocante às variedades de livros, 

 

as coleções diferem entre si, seja pelo conteúdo ou pela abordagem teórico-
metodológica, seja pela forma como organizam suas propostas didáticas, 
propiciando dinâmicas de trabalho às vezes bastante diferenciadas. Essas 
diferenças são apresentadas nos textos das resenhas, para que você, 
professor(a), possa analisar quais obras apresentam as características 
consideradas importantes para atender ao projeto político pedagógico da 
escola e que melhor se adaptam à realidade de seus alunos (BRASIL, 
Ministério da Educação, 2017, p. 11). 

 

Direcionando essa discussão para os LD de português, tomando como 

referência a nossa experiência no processo de seleção realizado na unidade 

escolar, alguns educadores criticam certas coletâneas, sobretudo, no que diz 

respeito às orientações para práticas de leitura, escrita e análise linguística. 

Independente do livro a ser escolhido, outro posicionamento que complementa 

essa crítica é o dilema entre usar ou não essa ferramenta pedagógica, 

considerando, principalmente, a concepção pessoal do que seja um “bom LD de 

português” e o paradigma de ensino da LP dessas publicações. 

Sobre esse último aspecto, o guia do PNLD 2017, que tratou sobre os LD para 

o Ensino Fundamental, no componente curricular LP, tópico – Critérios eliminatórios 

específicos, item 3 (critérios relativos à produção de textos escritos), orienta que as 

propostas de produção escrita devem visar à formação do produtor de texto e, 

portanto, ao desenvolvimento da proficiência em escrita. Nesse sentido, não podem 

deixar de: 

• considerar a escrita como uma prática socialmente situada, propondo ao 
estudante, portanto, condições plausíveis de produção do texto; • abordar a 
escrita como processo, de forma a ensinar explicitamente os procedimentos 
envolvidos no planejamento, na produção e na revisão e reescrita dos 
textos; • explorar a produção de gêneros ao mesmo tempo diversos e 
pertinentes para a consecução dos objetivos estabelecidos pelo nível de 
ensino visado; • desenvolver as estratégias de produção escrita 
relacionadas tanto ao gênero proposto quanto ao grau de proficiência que 
se pretende levar o estudante a atingir (BRASIL, Ministério da Educação, 
2017, p. 20). 
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A partir dos requisitos solicitados para o trabalho com produção de texto 

citados acima, percebe-se a concepção de escrita almejada pelo MEC. Se a coleção 

adotada pela unidade escolar estiver de acordo com esse referencial, será um 

indicativo de um material de apoio importante para o professor que deseja trabalhar 

com produção textual na visão sociointeracionista e da escrita como processo. 

Portanto, além da observação desses critérios para a escolha da coleção 

didática, quando de sua utilização, cabe ao educador procurar identificar as 

competências que precisa trabalhar de acordo com a série e tentar desenvolvê-las a 

partir das atividades propostas pelo LD, buscando adequação ao nível de 

conhecimento e à realidade sociocultural das turmas. 

Concebemos o uso desse instrumento didático como um auxílio ao docente; 

um elemento de formação teórico-prático para o mestre (na parte do manual do 

professor) e de sugestões para o encaminhamento pedagógico das unidades letivas. 

É também um material pronto para leitura, debate, estudo, atividades de 

compreensão/produção textuais para os alunos, o que facilita e agiliza as aulas. Por 

outro lado, enfatizamos a necessidade de um uso crítico dessa ferramenta, tendo 

em vista o planejamento escolar e as competências a serem trabalhadas com os 

alunos. 

 

1.4 A escrita no Ensino Básico: da redação à produção textual 

 

A escrita é uma atividade comum em ambiente escolar, presente nas mais 

diversas solicitações docentes durante as unidades letivas e também na esfera das 

relações interpessoais. Assim, responder a um exercício do LD, fazer um cabeçalho 

no caderno, construir um cartaz, fazer uma capa para o trabalho de pesquisa, trocar 

mensagens nas redes sociais são alguns dos exemplos onde o conhecimento dessa 

tecnologia se faz presente, para além das redações requisitadas na aula de 

Português. 

Apesar das orientações para o desenvolvimento da competência escritora, 

vigorarem em documentos oficiais como os PCN e BNCC, o 

 

ensino da escrita no Brasil tem sido assistemático, esparso e tratado como 
uma espécie de conteúdo sem prioridade, um segundo plano em relação 
aos conteúdos programáticos teóricos, especialmente, em relação às coisas 
chamadas “gramaticais” (FERRAREZI; CARVALHO, 2015, p. 15, grifo dos 
aurores). 
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O problema citado acima pelos autores, nos leva a considerar o fato do ensino 

do escrever não possuir, na maioria dos casos, uma metodologia definida pelo 

professor e, tampouco, ser um dos focos do trabalho pedagógico nas aulas de LP, 

na maior parte dos currículos escolares do país. É uma questão séria, que deve ser 

uma preocupação daqueles que entendem que o aprendizado da escrita se 

consegue por meio de técnicas, desenvolvendo as habilidades necessárias, uma de 

cada vez, de forma progressiva, desde o momento que o indivíduo passa a dominar 

o código linguístico na fase de alfabetização, até os ciclos do Ensino Fundamental e 

Médio da educação básica. 

O educador é peça-chave nessa discussão, pois a ele cabe gerenciar o que 

reza o currículo de seu componente curricular, o que acredita ser importante para 

fazer evoluir a competência escritora dos estudantes e o tempo, no contexto das 

unidades letivas, que dispõe para isso. Na verdade, a nosso ver, dentre esses 

elencados, o fator preponderante é a concepção de escrita do professor. 

Para Kock e Elias (2010), as principais ideias sobre o processo da escrita são: 

para escrever é preciso inspiração, atividade para pessoas que nasceram com o 

“dom”, expressão do pensamento para o papel, fruto do domínio das regras 

gramaticais do idioma e resultado de trabalho. Dessa maneira, a crença em uma 

delas, mesmo de forma inconsciente, conduz a metodologia docente de trabalho 

com as produções manuscritas. 

A partir da década de 60, o ensino da escrita em nosso país estava assentado 

no modelo tradicional, cujo enfoque era a transmissão de conhecimento. Aprender 

as regras gramaticais e fazer a leitura dos “clássicos da literatura nacional” era 

fundamental para redigir um texto de qualidade. Segundo Buzen (2006),  

 

Acreditava-se [...] no aprendizado pela exposição à boa linguagem e na 
existência de uma língua homogênea, a-histórica e, consequentemente, não 
problemática. Por essa razão, enfatizava-se muito mais o produto final, 
sendo o texto entendido como tradução do pensamento lógico. Logo, quem 
pensa bem escreve bem. (grifos do autor) (BUZEN, 2006, p. 142). 
 

O trabalho sistemático com o ensino da escrita, na opinião do referido autor, 

tem uma história recente. Escrever uma “composição”, como eram conhecidos os 

textos de alunos do antigo “ensino secundário”, era uma tentativa de imitação da 

linguagem utilizada por autores consagrados. 
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Nos anos 70, houve uma nova perspectiva pedagógica para o ensino do 

escrever. A terminologia “redação” e seu status de componente curricular passam a 

compor o ensino, por força do Decreto nº 79298 de 24/02/77, que a torna obrigatória 

nos exames vestibulares. Essa medida legal impeliu as escolas, particularmente no 

Ensino Médio, a adotarem, “ao longo de sua história, autênticos objetos escolares 

para o ensino da composição – os gêneros, ou melhor, tipos textuais genuinamente 

escolares: narração, descrição e dissertação” (SILVA; LUNA, 2015, p. 20). 

O objetivo era (e ainda permanece para muitas unidades escolares) preparar o 

aluno para a redação do vestibular, com propostas de escrita artificiais, centradas na 

forma linguística, sem variação de gênero discursivo e ausência das condições de 

produção/recepção textuais. 

Nessa época, vigoravam pesquisas em torno da Teoria da Comunicação. A 

partir dessas pesquisas, o objetivo do ensino da LP amplia para além da 

metalinguagem e direciona o seu foco para o estudo dos códigos comunicacionais. 

Dessa forma, “as redações produzidas pelos alunos passaram a ser vistas como 

atos de comunicação e expressão” (BUZEN, 2006, p. 144, grifos do autor). 

Apesar da evolução das pesquisas no sentido da compreensão do ato 

comunicacional, acreditava-se que o significado podia ser cunhado na tessitura 

textual pelo escritor e cabia ao leitor apenas resgatá-lo, sem ainda considerar o 

dialogismo indissociável das enunciações escritas ou orais.  

No contexto escolar, as redações eram atividades de produção tipicamente 

escolares; dava-se um tema, geralmente discutido ou pesquisado anteriormente 

pelos estudantes, e o professor determinava o tipo textual a ser desenvolvido. Não 

havia uma correspondência entre a função social da escrita e o que o aluno 

produzia, ou melhor, tentava reproduzir a partir de modelos e técnicas, cujo objetivo 

primeiro era a obtenção de uma boa nota. 

Na década seguinte, 1980, após debates e estudos que visavam compreender 

as deficiências na aprendizagem da língua materna, as atenções se voltaram para 

um ensino do idioma a partir do texto. Esse visto não mais como um produto do 

pensamento lógico do autor, mas sim um construto, resultado da interação entre 

escritor e leitor.  

Nessa perspectiva, a práxis docente em sala de aula deve conduzir os 

aprendizes a compreenderem a escrita como um processo, um trabalho que deve 

ser planejado e aprimorado. Para isso, é necessário ter em mente o(s) 
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interlocutor(es) e perceber o texto como um espaço de interação, onde os sentidos 

são construídos dialogicamente. Quando o professor concebe a escrita como 

trabalho e, consequentemente, um produto que pode ser reescrito e melhorado, 

entende que após a primeira versão dos textos dos aprendizes, os mesmos tornam-

se “objetos de análises linguísticas” (JESUS, 2004, p. 99). 

Quem primeiro difundiu essa prática foi Geraldi (1984), com o livro: O texto na 

sala de aula. Nessa obra, o autor explica sobre esse processo, acentuando a 

necessidade de uma avaliação que não fique somente no que chamou de 

“higienização” da produção escrita dos alunos. Dizendo de outro modo, o texto 

apenas como veículo para correções gramaticais e/ou estruturais.  

É o período marcado pela troca da terminologia “redação” para a prática 

escolar da “produção textual”. Concordamos com Geraldi (1998) e Buzen (2006) 

quando afirmam que não é a mera substituição de nomenclatura, mas sim, um novo 

conceito sobre o trabalho pedagógico com a linguagem escrita vista, sobretudo, 

como uma prática social. 

Dessa maneira, esse novo paradigma educacional redireciona o planejamento 

de ensino para as dificuldades encontradas nos alunos de se expressarem pela 

escrita, externarem o seu dizer, a sua experiência de vida. Essa pedagogia valoriza 

as suas vozes nos textos e promove um ensino-aprendizagem mais reflexivo, 

contextualizado e menos passivo com relação à construção do conhecimento. 

Com base no que foi exposto, pode-se conceber o termo “redação” como um 

tipo de texto fundamentado na concepção de escrita como produto, um meio para 

apropriação e correção da norma padrão da língua; considerando que o locutor faz a 

enunciação escrita de forma linear, sem considerar as fases da escritura, em 

especial, a reescrita. Não atenta para o caráter dialógico e heterogêneo da 

linguagem e nem a individualidade do sujeito, como agente ativo, na construção de 

seu saber. 

Com relação à terminologia “produção textual”, em voga nos estudos 

acadêmicos atuais sobre a linguagem, designa a atividade escrita com foco no 

processo que leva a um produto; as ideias do locutor são valorizadas e há uma 

preocupação docente na diversificação no ensino-aprendizagem de gêneros, 

simulando seus usos em situações extraescolares. Enfim, é uma prática dinâmica e 

interativa da linguagem. 
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1.4.1 A dificuldade discente com a escrita 

 

Boa parte dos alunos apresenta problemas com a produção textual é a 

opinião comum a muitos professores, em diferentes níveis de ensino em nosso país. 

Parece-nos uma afirmação contraditória quando observamos o quanto se redige 

atualmente, nos mais variados contextos de convivência social, e o quanto a 

competência escritora é importante para um bom percurso educativo e profissional 

do sujeito. 

Talvez a ideia se configure melhor em forma de pergunta e com um detalhe a 

mais: Por que os alunos têm dificuldade de escrever para a escola? Esse pequeno 

acréscimo, “para a escola”, faz uma grande diferença quando analisamos os motivos 

dos educandos terem aversão e não saberem como começar a escrita nas 

chamadas redações escolares. 

Como vimos, anteriormente, essa modalidade de produção escrita: 

 

baseia-se em propostas artificiais em que o aluno não se vê como um 
produtor de discurso, isto é, a sua redação não faz sentido para ele mesmo, 
ele não escreve porque precisa dizer algo ou porque tenha algo que 
considere importante dizer. E, infelizmente, temos observado que na 
maioria das vezes o aluno não tem o que dizer em relação ao que a escola 
tem proposto como tema (PASSARELLI; PETRASSO, 2012, p. 147). 
 

Não restrito apenas aos professores de LP, um dos papéis da escola é 

desenvolver as habilidades que compõem a competência escritora, por meio de 

atividades intraescolares que tentem reproduzir situações reais de uso da língua. 

Mas isso nem sempre acontece, como temos notado.  

O foco das aulas de redação (em algumas instituições de ensino faz-se a 

separação de aulas de redação das de LP e Literatura), seguindo a tradição de 

preparação para exames como vestibulares e o Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM), é ensinar as características das tipologias escolares clássicas – narração, 

descrição e dissertação – e alguns gêneros textuais a elas ligados. A proposta 

pedagógica nele implícita é que, se ensinarmos aos estudantes a identificá-las e 

caracterizá-las, ao mesmo tempo, estaremos fazendo aprenderem a produzir esses 

textos. 

Partindo dessa prática meramente instrutiva, não é de se estranhar a 

dificuldade discente para escrever textos se, no modelo pedagógico supracitado, 
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não há “ensino da escrita” na perspectiva de um trabalho direcionado para a 

evolução de alguma habilidade e a veiculação do exercício da escrita a alguma 

prática social. Em outras palavras, cobra-se do aluno uma proficiência no escrever 

que, infelizmente, boa parte das vezes, não lhe é ensinada nas aulas. 

Uma das consequências dessa situação é a ojeriza de muitos educandos para 

com as atividades de redação, em ambiente escolar. Para Ferrarezi e Carvalho 

(2015), os educadores precisam superar essa tradição do trabalho exclusivo com as 

redações em prol de uma proposta de ensino que abarque diferentes atividades de 

escrita. Desse modo, os autores defendem uma postura didática para alcançar isso, 

considerando dois aspectos diferentes: 

 

1. tudo o que se escreve passa a ser considerado “produção de texto” e 
passa a ser tratado com a mesma relevância que a prática tradicional de 
escrever as clássicas “redações”; 2. a redação passa do tradicional fim em 
si mesma, a ser considerada agora como um instrumento de 
desenvolvimento de habilidades específicas e estratégias particulares, que 
podem ser bem variadas [...] (FERRAREZI; CARVALHO, 2015, p.19). 

 

Aliados a essa postura, alguns usos equivocados da escrita em contexto 

escolar deveriam ser abolidos. É muito comum, por exemplo, na ausência de algum 

professor, outro colega de profissão, para não deixar a sala sem “aula”, preencher 

o(s) horário(s) solicitando para a turma a produção de uma redação, sem haver uma 

discussão/preparação prévia do tema e também do gênero textual em que será 

escrita. Deve ser muito desestimulante para o estudante redigir nessas condições e, 

o que é pior, desconfiar que sua produção, provavelmente, não terá um retorno 

avaliativo, ou mesmo será lida pelo professor. 

No caso de textos que serão corrigidos, a forma como serão avaliados terá um 

peso grande na autoestima do estudante, seja para uma possível reescrita desse 

mesmo texto, ou para a sua motivação com o próprio processo de escrever. Assim, 

a maneira como o professor encara os erros nas produções escritas dos alunos é 

fundamental. Do ponto de vista didático, segundo Guignard (1998, p. 186) 

 

o erro é construtivo, se for encarado como um fenômeno normal e 
necessário que não se abandona ao acaso. Se queremos evitar que o erro 
não conduza ao sentimento de insucesso, ele deve ser tratado 
racionalmente, analisado, compreendido, significativo. Esse tratamento não 
é fácil e deveria ser um elemento importante na formação dos professores 
(apud DECÂNDIO; DOLZ; GAGNON, 2010, p. 35-36). 
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Destarte, deve-se entender os erros como constituintes naturais do processo 

de aprendizagem dos alunos e legítimos sinalizadores para o planejamento docente, 

acerca do que deve ser aprimorado nas habilidades de escrita. Numa perspectiva 

mais pragmática, recomenda-se o levantamento das inconsistências na linguagem, 

sejam de ordem estrutural ou de sentido, nas escrituras discentes, mas não a 

marcação direta de todos os problemas apresentados no texto. Imagine receber um 

texto, que levou mais de uma hora para ser escrito, todo marcado com caneta 

vermelha e cujas sinalizações de correção fazem pouco ou nenhum sentido para 

você? 

É também uma prática do professor, nada motivadora para o alunado, 

escrever recados genéricos no corpo do texto, muito comuns na correção de 

redações, como, por exemplo, “Precisa melhorar a ortografia”, “Falta coesão no 

texto”, dentre outros. Essas comunicações, por si só, não permitem ao estudante 

compreender o quê exatamente precisa corrigir e não tem o poder de mobilizá-lo a 

buscar a resposta.  

O paradigma atual de se trabalhar com produção de texto, enfatizando a 

diferença teórico-metodológica dessa nomenclatura em relação ao termo “redação”, 

é uma alternativa viável, voltada ao uso social da linguagem, no sentido de trabalhar, 

principalmente, com as dificuldades de expressão das ideias dos estudantes nas 

atividades de escrita. Mais do que uma exigência legal por parte do governo federal 

e documentos oficiais da educação, faz parte da própria realização profissional do 

professor conseguir com que seus alunos ganhem proficiência na escrita e consigam 

exercê-la plenamente no convívio social. 

 

1.4.2  Redigir é um processo composto de etapas 

 

Centrado no processo do escrever, o aprendizado da escrita é uma 

abordagem diferente do modo de trabalho com as redações. Uma das premissas do 

modelo tradicional de ensino de LP, ainda presente na opinião de muitos 

professores, é acreditar que ensinar gramática normativa é condição essencial para 

uma boa escrita. 

Esse pensamento tem raízes na concepção de escrita como um produto, sendo 

que o foco da escrita, neste caso, está na língua, e não na relação de interação 

entre o autor e seu leitor por intermédio do texto, entendido como a tradução do 



35 

 

pensamento do escritor. Esse equívoco é motivado pela crença de muitas pessoas 

de 

[...] que o estudo da gramática é um dos instrumentos que levarão o aluno a 
ler e escrever melhor – ou, para ser mais exato, o levarão a um domínio 
adequado da linguagem padrão escrita. Esse motivo é alegado 
constantemente, quando se quer defender a presença da gramática no 
currículo (PERINI, 2005, p. 49). 
 

O referido autor é contra esse ponto de vista, justificando que não há 

evidências de que é necessário domínio da gramática normativa para escrever bem 

e que sua experiência conhecendo um pouco da história de grandes escritores 

como, por exemplo, Luís Fernando Veríssimo, mostra justamente o contrário. 

Outro procedimento pouco eficaz é a simples exposição a diferentes gêneros 

textuais, com o objetivo de servir como modelo de escrita, para que os estudantes 

façam a leitura em sala e comecem a reconhecer várias estruturas/estilos de autores 

experientes. Nesse contexto, a estratégia docente para a aprendizagem é por 

imitação à obra. É evidente que ter um referencial para a aprendizagem de gêneros 

textuais é importante, mas a “didática da escrita [...] exige que consideremos as 

práticas comunicativas e culturais de uso dos textos. Ela também exige que levemos 

em conta os aspectos afetivos, cognitivos e sociais que estão em jogo” (DECÂNDIO; 

DOLZ; GAGNON, 2010, p. 13-14). 

Atualmente, essa didática defende para o ensino-aprendizagem da escrita, 

dentre outros aspectos, o deslocamento do foco no produto final – a primeira versão 

de um texto escrito – para as suas etapas de construção, a saber: planejamento, 

textualização, revisão e reescrita. Dessa forma,  

 

se o professor sistematizar a prática [de ensino da escrita], terá como 
ministrar instrução específica a respeito da produção textual, evidenciando 
ao aluno que, para melhorar sua redação, é necessário planejar, escrever 
um texto provisório, revisar e editar (PASSARELLI, 2012, p. 147). 
 

É uma proposta de trabalho que exige do educador disposição, engajamento, 

mas, sobretudo, conhecimento para saber atuar e avaliar nessa linha pedagógica de 

ensino da linguagem escrita. Do ponto de vista do aluno, essa pedagogia representa 

o fim da angústia de ter que escrever sem saber “como começar”, com temáticas 

que, muitas das vezes, não dizem respeito à sua realidade e/ou não lhe interessa - 

tendo como único destinatário o professor. 
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Para colocar essa proposição teórica-metodológica em prática, os mestres 

devem, primeiramente, em aulas destinadas à produção textual, conscientizar os 

educandos sobre a importância de planejar a sua escrita. É a fase que se costuma 

chamar de pré-escrita, etapa em que o estudante/autor deve levar em consideração 

alguns elementos da situação comunicativa antes de começar a escrever, como, por 

exemplo: a temática, o conhecimento prévio a respeito dela, o gênero textual que 

usará, o objetivo do texto, o seu destinatário, que papel o seu “eu enunciador” vai 

representar em função desse destinatário, a extensão do texto, sua esfera de 

circulação, os critérios de avaliação, dentre outros parâmetros a serem observados. 

Considerados esses aspectos, o escritor passará a buscar informações sobre 

o tema do texto, que poderão advir de sua memória ou de outras fontes, sem a 

preocupação com ordenação dessas ideias, nesse primeiro momento. A bagagem 

cultural do indivíduo, seu espírito de busca por mais conteúdo e, mais tarde, a 

habilidade para selecionar as informações relevantes dentre esse material, são 

requisitos importantes a serem desenvolvidos com a turma. 

Como passo seguinte, recomenda-se a organização desse corpus. Não existe 

uma receita para esse procedimento, mas orientações de alguns estudiosos do 

processo da escrita a esse respeito, pois: 

 

não importa por qual procedimento se inicie – planejamento escrito ou 
mental, planejamento formal ou primeiras ideias, busca de fontes, tentativas 
de expressão – este é o estágio do processo de composição em que, 
hesitantemente, o autor começa a encontrar o circuito de seu tema 
(PASSARELLI, 2012, p. 154). 
 

Assim, o educador pode sugerir para os estudantes que realizem essa 

coletânea de ideias, fatos e observações pessoais, buscando discriminar num 

espaço à parte da folha de caderno aquilo que for prioritário e/ou formular perguntas 

que sirvam de guia, para ter um direcionamento na hora da elaboração do texto. 

Segundo Serafini (1998), uma possibilidade para essa arrumação é a técnica 

dos grupos associativos em que as informações podem ser agrupadas e 

organizadas por similaridade, ou, do geral para o particular e vice-versa, ou 

considerando a relação de causa e consequência, ou, ainda, fazendo uso de um 

“mapa” onde esteja nítida a separação da ideia central das secundárias, permitindo 

melhor visualização do projeto de texto para o escritor. 
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No final das contas, a estratégia que cada aluno adotará para essa fase 

anterior à escrita irá variar independente da instrução docente sobre o assunto. O 

mais importante é que aprendam a importância e o quanto se poupa tempo quando 

temos esse esquema ou esqueleto com as ideias elencadas e estruturadas de 

acordo com a proposta de texto que se quer redigir. 

A etapa posterior, a textualização, compreende o momento de redigir a primeira 

versão do texto, com base no que foi planejado anteriormente. Nessa ocasião, “as 

ideias levantadas passam para o papel, num trabalho que requer a atenção voltada 

à organização do texto em unidades de base – os parágrafos –, de acordo com 

alguns critérios para a sua construção” (PASSARELLI, 2012, p. 157). 

Dentre esses critérios referidos pela autora e de acordo a nossa experiência 

como professor de LP, citamos a articulação entre os parágrafos e a progressão 

temática como os dois aspectos mais críticos e que precisam ser aprimorados nos 

textos discentes. Fazer a interligação entre as partes de um texto – e aqui o ensino 

da gramática normativa na aula de LP se justifica, já que para isso é preciso saber 

usar corretamente as conjunções – é uma habilidade que precisa ser ensinada, 

juntamente com a noção de que o tema evolui, dentre outros aspectos, por meio 

dessas interconexões que permitem ao leitor, no percorrer da tessitura textual, ir 

construindo significado(s). 

Ainda sobre o processo de textualização, considerando o contexto de 

produção/recepção textuais, Garcez (2002) nos chama a atenção para o dever do 

escritor, no momento da escrita, de: 

 

enfatizar as idéias principais; reordenar as informações; substituir idéias 
inadequadas; eliminar idéias desnecessárias; alcançar maior exatidão para 
as idéias; acrescentar exemplos, conceitos, citações, argumentos; eliminar 
incoerências; estabelecer hierarquia entre as idéias; criar vínculos entre 
uma idéia e outra (GARCEZ, 2002, p. 18). 
 

Terminada a escritura, ou melhor, a versão inicial do texto, chega-se à 

terceira etapa do processo da escrita – a revisão. Na verdade, ela pode acontecer 

na fase anterior, o planejamento, ou mesmo durante os primeiros “esboços mentais” 

a respeito dos tópicos/ideias sobre a temática, enfim, a qualquer momento pode-se 

realizar essa ação, sendo aconselhável uma última, ao término da produção, para a 

verificação da concatenação das informações em seu aspecto global. 
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O resultado direto desse retorno atento ao próprio texto, ou de outrem, é a 

última instância das etapas do escrever, a reescrita. A sua efetiva realização em 

contexto escolar é fator-chave para a implementação do modelo de ensino da LP, 

que ressalta o processo da aprendizagem da escrita, em contrapartida à ineficácia e 

limitações da pedagogia, que visa apenas o produto, como temos discutido até o 

presente momento. 

 

1.4.3 A revisão e reescrita em foco 

 

Durante o processo de produção textual, a revisão se configura como um 

procedimento recursivo de leitura/análise do discurso, na busca da clareza, estética 

e adequação às normas da língua, tendo em vista seu(s) leitor(es). Apesar de 

estarmos vivenciando o paradigma sociointeracional da linguagem, que entende a 

escrita como uma prática social, com usos e funções para além da situação escolar, 

ainda há professores que concebem a revisão apenas como uma forma de 

marcação de desvios do padrão oficial da língua.  

Está também no imaginário da população em geral, a ideia de que há um modo 

“correto” de escrever e/ou que o raciocínio fica mais claro quando o texto está de 

acordo com a variante culta do idioma. A esse respeito, Bagno (2007) comenta que:  

 

há muitos preconceitos decorrentes do valor social relativo que é atribuído 
aos diferentes modos de falar: é muito comum considerar as variedades 
linguísticas de menor prestígio como inferiores ou erradas [...] Para poder 
ensinar Língua Portuguesa, a escola precisa livrar-se de alguns mitos: o de 
que existe uma única forma “certa” de falar – a que se parece com a escrita 
– e o de que a escrita é o espelho da fala – e, sendo assim, seria preciso 
“consertar” a fala do aluno para evitar que ele escreva errado (BAGNO, 
(2007, p. 27). 
 

Concordamos com o discurso do referido autor e acrescentamos que: a 

ortodoxia da norma padrão da língua não deve constituir um valor, uma forma de 

desmerecimento social daqueles que não tiveram acesso a esse aparato linguístico. 

“Não existe língua para além ou acima do conjunto das suas variedades 

constitutivas, nem existe a língua de um lado e as variedades de outro, como muitas 

vezes se acredita no senso comum” (FARACO, 2008, p. 31). 

Coadunado a essa base sociolinguística, o educador deve conhecer a 

fundamentação teórica que embasa o processo da etapa de revisão. No contexto da 
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aula de produção textual, ela pode ser realizada pelo professor, por um ou mais 

colegas de classe, o professor junto com a turma corrigindo um texto de alguém da 

sala e pelo próprio autor do texto. A criação do hábito nos alunos dessa última opção 

é um dos objetivos do trabalho docente. 

A revisão feita por esses agentes deve promover a reflexão sobre o texto, 

buscando melhorar, principalmente, os aspectos textual-discursivos para que o 

propósito comunicativo seja alcançado, sempre tendo o leitor como escopo. Como 

vimos anteriormente, observamos que é diferente de apontar o “certo e errado”, na 

escritura. Em se tratando do educador como revisor, a melhor postura é propor 

alterações, que venham a ajudar no ponto de vista dos sentidos e do que o 

estudante pretende dizer. 

Para alcançar esse intento, a estratégia para correção (entendida aqui, como 

procedimento inerente à revisão) das produções escritas é muito importante. Ao 

tratar desse assunto, Serafini (1998) indica três formas de correção de textos: 

indicativa, resolutiva e classificatória. Para a pesquisadora, as duas primeiras não 

ajudam muito no desenvolvimento da habilidade de escrever, apesar de serem as 

mais usadas. 

Na correção indicativa, o docente apenas indica a falha do discente sem 

corrigi-la. Ela “consiste em marcar junto à margem as palavras, frases e períodos 

inteiros que apresentam erros ou são pouco claros” (SERAFINI, 1998, p. 113). Como 

acentua a autora, o fato de mostrar os problemas, na maior parte das vezes, 

ortográficos e lexicais, não induz o aprendiz à reflexão sobre os mesmos. O aspecto 

interativo não se dá pelo discurso do autor na tessitura textual, mas sim pelas 

questões de ordem gramatical. 

A correção resolutiva acontece quando o docente detecta o “erro” e o corrige 

no texto. Como exemplo, Gasparotto e Menegassi (2013) afirmam que se a escrita 

de um termo está incorreta, o educador a conserta, podendo o mesmo procedimento 

servir para orações ou períodos. Observamos o prejuízo à interação e à reflexão 

nessa prática, pois os problemas são elucidados pelo mestre e isso não ajuda no 

desenvolvimento da autonomia do estudante na busca de soluções. 

Com a correção classificatória esse problema é minorado. O professor assinala 

a falha na escrita por meio de uma classificação. Pode-se fazer essa marcação no 

texto do discente escrevendo, por exemplo, “pontuação”, ou utilizando 

símbolos/abreviações (é importante uma legenda nas primeiras correções até que 
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os alunos se acostumem). Percebe-se aqui uma maior preocupação do orientador 

voltada para a revisão e posterior reescrita por parte daquele que está aprendendo. 

Ruiz (2013) salienta que pode haver o aparecimento, numa mesma correção 

de texto escolar, de mais de uma das estratégias citadas. “Pode-se, dessa forma, 

indicar a palavra ou a oração que apresentam algum problema e, então, classificar 

sua natureza” (GASPAROTTO; MENEGASSI, 2013, p. 31, grifo nosso).  

E complementa com uma quarta que denominou – textual-interativa. Equivale a 

bilhetes construídos no final dos textos com objetivos mais voltados a “falar acerca 

da tarefa de revisão pelo aluno (ou, mais especificamente, sobre os problemas do 

texto), ou falar, metadiscursivamente, acerca da própria tarefa de correção pelo 

professor” (RUIZ, 2013, p. 47). Esse modo de corrigir é mais interativo, 

individualizado e motivador para a reescrita dos aprendizes. 

Entre outros fatores, a possibilidade de reescrita está diretamente ligada à 

escolha ou a prevalência de uma, dentre as demais ocorrências nas escritas, das 

estratégias supracitadas. Estudos recentes têm comprovado a maior eficácia da 

correção textual-interativa, pois ajuda: 

 

o aprendiz a corrigir as falhas encontradas no seu texto, apontando não 
apenas os aspectos linguísticos (gramaticais e ortográficos), mas, 
principalmente, os textuais (adequação ao gênero, coesão e coerência, 
adequação da linguagem etc.) (SILVA, 2017, p. 105). 
 

Com referência às maneiras de refazer o texto, Ruiz (2013) explica que o autor 

pode reescrever todo o texto, refazê-lo de forma parcial sobre a primeira versão ou 

reescrevê-lo como errata, depois de terminar a escrita. Na situação pedagógica, vai 

depender da orientação docente ao aluno sobre o que deve ser ajustado. 

Mediante comentários textual-interativos, esse comando do educador pode 

desencadear diferentes maneiras de refacção textual dos educandos. Com os textos 

em mãos, os estudantes podem proceder à reescrita, conforme indica Fabre (1986): 

 

- atender à correção e reformular conforme lhe foi sugerido; 
- atender parcialmente à correção e realizar algumas reformulações; 
- atender à revisão e complementar com uma reformulação, além daquela 
que lhe foi apresentada; 
- apresentar reformulações que extrapolam as sugestões do revisor, isto é, 
o aluno relê seu texto e o reescreve indo além daquilo que lhe foi proposto 
na revisão; 
- optar por não atender às sugestões de revisão ou não reformular conforme 
lhe foi sugerido por não compreender a sugestão do revisor (FABRE, 1986, 
apud GASPAROTTO; MENEGASSI, 2013, p. 31). 
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Portanto, reafirmamos que a reescrita, nas aulas de produção textual, pode 

ser fruto da revisão/correção do mestre, de colegas de classe ou do próprio autor. 

Quando o revisor é o professor, este dever ter consciência que suas intervenções no 

texto do aluno refletirão diretamente na forma de interação entre ambos e na 

reescrita discente, numa concepção de escrita como processo. 

O reconhecimento da importância da reescrita, pelos documentos normativos 

da educação brasileira, não é algo tão atual. Nos PCN encontramos, no sumário do 

documento, um tópico específico para essa fase da escrita sob o título de “A 

refacção na produção de textos”, o que comprova a preocupação do MEC com a 

orientação para essa prática, em trechos como:  

 

[...] a refacção faz parte do processo de escrita: durante a elaboração de um 
texto, se relêem trechos para prosseguir a redação, se reformulam 
passagens. Um texto pronto será quase sempre produto de sucessivas 
versões. Tais procedimentos devem ser ensinados e podem ser 
aprendidos (BRASIL, MEC/SEF, 1998, p. 77, grifo nosso). 
 

Mais recentemente, ela é endossada na BNCC, já com a terminologia 

“reescrita”, onde aparece no eixo escrita, como objeto de conhecimento usado em 

estratégia após a produção textual, configurando a habilidade de “reescrever o texto 

incorporando as alterações feitas na revisão e obedecendo as convenções de 

disposição gráfica, inclusão de título, de autoria” (BRASIL, MEC, 2017, p. 81). 

Apesar desse amparo legal, a nossa experiência no ensino público mostra que 

as aulas destinadas à produção textual, contemplando a reescrita, são poucas. 

Gasparotto e Menegassi (2013) afirmaram que, além da reescrita, a revisão também 

não é comum nas escolas, pois, de maneira geral, o foco dos alunos é escrever para 

ter uma boa avaliação. 

Como mencionado acima, essa preocupação exclusiva com a nota e, 

complementando, a rapidez com que muitos discentes escrevem - característica 

desta geração das “redes sociais” - denotam uma imaturidade e/ou 

desconhecimento acerca das etapas da escrita e sua importância. 

Costuma-se ensinar no Ensino Básico, para aprender a escrever, a seguinte 

sequência: planejar, esboçar, revisar (muitas vezes centrado apenas em elementos 

gramaticais e ortográficos) e refazer. As pesquisas acadêmicas têm mostrado o 

aspecto recursivo da modalidade escrita e como funciona o processo de criação 

textual. Segundo Passarelli (2012): 
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A escrita não consiste em redigir um ensaio do começo ao fim, de forma 
linear e plana: na verdade, é um processo “desordenado” que induz à 
clareza. O escritor experiente compreende essa condição; o escritor 
iniciante, todavia, não a percebe (PASSARELLI, 2012, p. 161). 

Assim, torna-se necessário que o professor explique aos alunos que o 

processo de escritura não é equivalente a uma fórmula matemática. A partir da 

revisão da primeira versão do texto, pode-se voltar à fase de planejamento para 

rever as ideias, esboçar novamente e, paralelamente, ir revisando o que está 

fazendo, realocar sentenças visando um encadeamento lógico dos argumentos, 

enfim, ter uma postura de monitoramento do escrever. 

Visto sobre esse prisma, temos a concepção docente de ensino da escrita 

como um processo e não como um produto. O estudante-autor se coloca também no 

papel de leitor do próprio texto e, paulatinamente, vai compreendendo que 

escrevemos em função do interlocutor e do propósito comunicativo, em determinado 

contexto de comunicação. Dessa forma, 

 

Quando o professor assume desempenhar o papel de incentivador e 
organizador da produção escrita de seus alunos, ele tem de desvincular-se 
de certos procedimentos que nosso sistema escolar legitimou, como é o 
caso de priorizar o produto final em detrimento da realização das 
etapas que compõem o processo (PASSARELLI, 2012, p. 147, grifo 
nosso). 

Então, um dos fatores essenciais para efetivar essa proposta de incentivo e 

mediação através do texto é o tipo de revisão realizada em sala de aula. Quando 

essa ação é realizada pelo professor, o aspecto dialógico envolvido se dá, 

principalmente, nas suas orientações nessa etapa da escrita e na reflexão discente 

sobre elas, considerando a reescrita como uma possibilidade que o estudante “[...] 

se distancie de seu próprio texto, de maneira a poder atuar sobre ele criticamente” 

(BRASIL, 1998, p. 77). 

Assim, entendemos a atividade de reescrita como um trabalho de parceria 

entre, na maior parte das vezes, professor e aluno, onde ambos se debruçam sobre 

o texto escrito “ora como leitores e ora como escritores: o aluno, autor de um texto, é 

seu leitor também. O professor, como leitor e observador do texto do aluno, vai-lhe 

apontando as operações no texto” (FIAD, 1991, p. 97). 

Nesse processo, o docente deve não só mostrar o que precisa ser alterado, 

mas também indicar alternativas de como proceder. É importante que o seu olhar 
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transcenda as inconsistências das produções escritas no plano linguístico-textual e 

tente alcançar a intenção, o que o aprendiz quis dizer na sua escritura.  

Com essa perspectiva para a construção de sentidos, os comentários (ou 

bilhetes textuais-interativos) devem dialogar, essencialmente, com o “discurso do 

aluno” e não apenas com o código linguístico utilizado na superfície textual; 

conduzindo-o à reflexão e posterior escolha de estratégias na hora de refazer seu 

escrito. 

A prática pedagógica citada acima está ancorada na concepção de discurso 

de Bakhtin (2000), onde o discurso é construído em função do “outro”, numa relação 

dialógica. Para ele, a linguagem não deve ser estudada só por atos individuais de 

fala, nem confiná-la num sistema linguístico, pois: 

 

A utilização da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e escritos), 
concretos e únicos, que emanam dos integrantes duma ou doutra esfera da 
atividade humana. O enunciado reflete as condições específicas e as 
finalidades de cada uma dessas esferas [...] (BAKHTIN, 2000[1952-53], p. 
279). 
 

Fazendo uma analogia com o contexto de aprendizagem da escrita, temos o 

estudante/locutor que, para fazer a enunciação por escrito, pensa no 

leitor/interlocutor e isso tem influência na realização do enunciado. Visto sob essa 

ótica, o processo de enunciação se torna fruto da interação entre as pessoas; o 

ensino da LP fica voltado ao uso social da linguagem. 

Quando consideramos os enunciados como produtos da interação humana, 

destacamos o papel dos interlocutores na comunicação escrita, no sentido da 

construção da mensagem, sendo que as condições de produção textual vão definir a 

enunciação dos sujeitos. A esse respeito, Geraldi (1997) afirma que:  

 

para produzir um texto (em qualquer modalidade) é preciso que: a) se tenha 
o que dizer; b) se tenha uma razão para dizer o que se tem a dizer; c) se 
tenha para quem dizer o que se tem a dizer; d) o locutor se constitua como 
tal, enquanto sujeito que diz o que diz para quem diz (...); e) se escolham as 
estratégias para realizar (a), (b), (c) e (d) (GERALDI, 1997, p. 137). 
 

Voltando ao enfoque dialógico bakhtiniano, quando o estudante redige para o 

seu leitor – o professor é o mais comum na escola – espera-se desse, um retorno, 

uma atitude responsiva diante do seu escrito. Na pedagogia tradicional, em que a 

prática vigente é trabalhar e avaliar o texto em sua primeira versão, esse feedback 

vem com a nota. Na concepção dialógico-interativa da linguagem, que pressupõe 
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uma postura de correvisão e coautoria do educador na produção escrita do aprendiz, 

a melhor réplica, como já foi dito, são os comentários no final das produções escritas 

escolares, visando à refacção textual. 

Dessa maneira, nesse movimento de ida e volta do discurso na escola, 

promove-se a oportunidade de revisão, reflexão e reescrita do autor. A essa atitude 

proativa e responsiva do aluno, ante a revisão e orientações do professor, é que se 

constrói a autoria do alunado, através da reflexão, na reescrita.  

Sobre esse tema, Silva e Luna (2015, p. 24) afirmam que “o sujeito é autor 

quando consegue arquitetar outras vozes e inscreve sua posição na cadeia 

discursiva, encontrando uma forma peculiar de se fazer presente no texto”. Em 

outras palavras, para a formulação do seu discurso, o escritor precisa de outras 

vozes, anteriores a sua, para composição do seu próprio dizer. 

Nesse sentido, a materialização desse dizer do autor se faz através dos 

gêneros discursivos. Eles são formas de enunciação, relativamente estáveis, 

condizentes com enunciados proferidos num dado contexto histórico-social e com 

finalidades de interação próprias. Bakhtin (2006) entente como seus elementos 

constitutivos: tema, organização composicional e estilo. 

Na correção docente dos textos de seus alunos, além das indicações 

referentes à concatenação de sentido, entendemos ser importante também lhes 

transmitir elementos característicos do gênero trabalhado na orientação da reescrita 

de seu texto. A partir desse direcionamento, o estudante pode adequar melhor a sua 

escrita em função do interlocutor, do contexto de enunciação e de seu propósito 

comunicativo. 

Como vimos, a reescrita é uma fase indispensável no processo de ensino-

aprendizagem da escritura. Sua face dialógica se mostra nas aulas de produção 

textual, principalmente, pela revisão realizada pelo educador visando a reelaboração 

textual, mas também na reflexão que provoca no aprendiz que precisa acionar, 

mesmo que não tenha consciência disso, vozes alheias, constituindo o seu próprio 

dizer. Acreditamos que, quando o estudante perceber a importância e tornar um 

hábito a revisão/reescrita estará, verdadeiramente, caminhando rumo à autoria e à 

criticidade, nas suas produções escritas. 

 

 

.  
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CAPÍTULO 2: METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO 

 

Este capítulo, de natureza teórico-metodológica, tem por objetivo apresentar, 

justificar e caracterizar a metodologia que foi utilizada na pesquisa desta 

dissertação. Constituem suas partes, respectivamente, uma discussão sobre o valor 

da metodologia na pesquisa científica, o tipo da pesquisa, o contexto da 

investigação, os sujeitos envolvidos neste estudo, os instrumentos para coleta de 

dados, o tratamento do material e o método escolhido para a realização da sua 

análise, a leitura exploratória da transcrição da entrevista e a sinopse dessa 

entrevista. 

 

2.1 A importância da metodologia na pesquisa científica 

 

A etimologia da palavra metodologia vem do grego “meta” – ao largo; “odos” – 

caminho; “logos” – discurso, estudo. Depreende-se daí a ideia de percurso, rota a 

ser seguida na busca do conhecimento. Segundo Freitas e Prodanov (2013, p. 14), 

“Metodologia é a aplicação de procedimentos e técnicas que devem ser observados 

para construção do conhecimento, com o propósito de comprovar sua validade e 

utilidade nos diversos âmbitos da sociedade”. 

Dessa maneira, ela é constituinte do fazer científico que é caracterizado, 

dentre outros procedimentos, pela observação, investigação experimental e 

raciocínio lógico. Para Ferrari (1974, apud FREITAS; PRODANOV, 2013, p. 14) 

“ciência é todo um conjunto de atitudes e de atividades racionais, dirigida ao 

sistemático conhecimento com objetivo limitado, capaz de ser submetido à 

verificação”. De modo que, a metodologia é a ferramenta que permite esse modo 

peculiar de conhecer o mundo – através de seus métodos e técnicas – denominado 

método científico. 

Nessa linha de pensamento, um dos fatores que diferencia o saber popular 

(assistemático e valorativo) em relação ao conhecimento científico (sistemático e 

verificável) é o rigor desse último com o aspecto metodológico, pois: 

 

[...] trata de um saber ordenado logicamente, formando um sistema de 
ideias (teoria) e não conhecimentos dispersos e desconexos. Possui a 
característica da verificabilidade, a tal ponto que as afirmações (hipóteses) 
que não podem ser comprovadas não pertencem ao âmbito da ciência 
(LAKATOS; MARCONI, 1991, p. 80). 
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Muito cobrada na escola, uma das formas de desenvolver esse saber da 

ciência é a pesquisa. Devido a sua pouca familiaridade com maioria dos estudantes 

brasileiros, existe uma interpretação equivocada da sua verdadeira natureza, pois o 

que alguns chamam de pesquisar “não passa de simples compilação ou cópia de 

algumas informações desordenadas ou opiniões várias sobre determinado assunto 

e, o que é pior, não referenciadas devidamente” (FREITAS; PRODANOV, 2013, p. 

42). 

Diferente da perspectiva citada acima, entendemos o ato de pesquisar, num 

contexto mais amplo – como a busca de resposta(s) para um problema e, na esfera 

científica, – uma investigação formal, planejada e ordenada, segundo métodos 

reconhecidos pela academia. 

Dessa forma, a pesquisa científica se diferencia de outras modalidades de 

pesquisa por se valer de “procedimentos sistemáticos, baseados no raciocínio 

lógico, que tem por objetivo encontrar soluções para problemas propostos, mediante 

a utilização de métodos científicos” (ANDRADE, 2001, p. 121). 

Conhecer a metodologia científica é fundamental para que os trabalhos 

acadêmicos sejam bem-sucedidos. Enquanto disciplina, ela possibilita ao futuro 

pesquisador estudar os vários métodos existentes e escolher aquele que melhor se 

adequa à sua investigação. Portanto, deveria ser ensinada desde o Ensino Básico, a 

fim de evitar a dificuldade da maioria das pessoas, principalmente quando estão na 

universidade, com os trabalhos de conclusão de curso. 

Pelas assertivas expostas, consideramos de grande importância a atenção 

empregada à metodologia numa pesquisa científica. Para que seu resultado seja 

considerado válido pela ciência, compartilhamos o pensamento de Gil (2008), que 

acredita ser indispensável identificar as operações mentais e técnicas que permitem 

a sua verificação. Em termos práticos, deixar claro o método possibilita se chegar ao 

roteiro do conhecimento construído o que, sem dúvida, é indispensável em trabalhos 

de investigação científica. 

A construção desta dissertação está alicerçada em procedimentos e técnicas 

consagrados pela academia, objetivando validar o estudo realizado, bem como 

tornar possível uma futura continuidade por parte de outros pesquisadores. 
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2.2 O tipo de pesquisa 

 

Todo projeto de pesquisa possui características próprias e saber classificar o 

próprio trabalho é importante para o pesquisador. Através dessa classificação, pode-

se escolher a melhor metodologia para atender aos objetivos pretendidos na 

investigação do seu objeto. Segundo Demo (2000), as pesquisas podem ser 

diferentes, de acordo com os seus gêneros, podendo se apresentar como: teóricas – 

direcionadas ao estudo de teorias; metodológicas – tratam dos métodos científicos; 

empíricas – dedicadas a entender alguns fenômenos sociais; práticas ou de 

pesquisa-ação – voltadas à intervenção na realidade social. 

Não há um consenso entre os teóricos sobre a categorização dos diversos 

tipos de pesquisas. De forma geral, os seus critérios de classificação estão 

delineados conforme: 

• Finalidade – pesquisa básica (também conhecida como pura ou 

fundamental), que visa o avanço do conhecimento e a construção de 

generalizações e pesquisa aplicada que objetiva a obtenção do 

conhecimento para fins práticos, com interesse específico; 

• Natureza – pesquisa quantitativa “considera que tudo pode ser 

quantificável, o que significa traduzir, em números, as opiniões e 

informações para classificá-las e analisá-las. Requer o uso de recursos 

e técnicas estatísticas” (SILVA; MENEZES, 2005, p. 20). E pesquisa 

qualitativa, cujo foco de investigação são aspectos não quantificáveis 

da realidade, onde o pesquisador e sua interpretação dos fenômenos 

sociais são os fatores mais importantes. 

A partir dessa caracterização, pode-se afirmar que esta dissertação possui 

natureza qualitativa. Nesse tipo de estudo, o fator central é o pesquisador, pois ele 

quem faz a análise dos dados coletados na busca do entendimento do seu objeto 

pesquisado, sendo o resultado dependente de suas análises. Para Santos Filho 

(1995), a abordagem qualitativa entende o ser humano como sujeito ativo na 

sociedade, indivíduo que constrói seus significados a partir da interação social. 

Em acréscimo a essa classificação, temos outras especificações essenciais da 

metodologia do trabalho científico. De acordo com Gil (2002, p. 41) é possível 

identificar a pesquisa com base em seus objetivos gerais que são divididos “em três 
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grandes grupos: exploratórias, descritivas e explicativas” e, também, no que 

concerne aos procedimentos técnicos adotados podemos classificá-los em: 

bibliográfico, documental, experimental, ex-post facto, levantamento de dados, 

estudo de caso, pesquisa-ação e pesquisa participante. 

Conforme a exposição acima, esta investigação, em termos de objetivo, se 

caracteriza como descritiva, pois parte de um problema constatado numa realidade 

cultural e, mediante coleta, análise e interpretação de dados, pretendemos retratá-lo 

a fim de uma posterior intervenção. Ainda segundo Gil (2002), estão: 

 

incluídas neste grupo as pesquisas que têm por objetivo levantar as 
opiniões, atitudes e crenças de uma população [...] são, juntamente com as 
exploratórias, as que habitualmente realizam os pesquisadores sociais 
preocupados com a atuação prática (GIL, 2002, p. 42). 

 

No tocante a classificação dos procedimentos, escolhemos a pesquisa-ação 

por acreditarmos ser um eficiente meio de reflexão sobre a prática e a 

implementação de mudanças na realidade a ser pesquisada. No entendimento de 

Tripp (2005), não é qualquer tipo de reflexão sobre a ação que pode ser chamada de 

pesquisa-ação; numa definição mais restrita, o autor afirma que “pesquisa-ação é 

uma forma de investigação-ação que utiliza técnicas de pesquisa consagradas para 

informar a ação que se decide tomar para melhorar a prática” (TRIPP, 2005, p. 447). 

Defende-a também, no campo da educação, como principal estratégia de 

desenvolvimento para docentes e para pesquisadores que objetivam melhorar o 

ensino. Complementando esse conceito, Thiollent (1986) afirma que: 

 

pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social com base empírica que é 
concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a 
resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os 
participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos 
de modo cooperativo ou participativo (THIOLLENT, 1986, p. 14). 

 

Assim, considerando as afirmações desses estudiosos e um dos objetivos 

deste trabalho de pesquisa (propor possíveis mudanças que venham a contribuir 

com a prática de reescrita), reforçamos a justificativa da adoção da pesquisa-ação, 

neste trabalho, acreditando que pode haver “interesse coletivo na resolução de um 

problema ou suprimento de uma necessidade [...] Pesquisadores e pesquisados 
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podem se engajar em pesquisas bibliográficas, experimentos etc., interagindo em 

função de um resultado esperado” (FREITAS; PRODANOV, 2013, p. 65). 

Existem diferentes modalidades de pesquisa-ação que conforme os objetivos 

da dissertação mostram que o nível de participação dos sujeitos envolvidos e o 

modo de operar as ações, possuem características diferentes. Dependendo do 

teórico, variam em termos de denominação de acordo com o grau de investigação, 

ação e formação que uma pesquisa almeja alcançar. Assim, Tripp (2005) reconhece 

a possibilidade de cinco tipos de projeto envolvendo pesquisa-ação: pesquisa-ação 

técnica, pesquisa-ação prática, pesquisa-ação política, pesquisa-ação socialmente 

crítica e pesquisa-ação emancipatória. 

Em outra perspectiva, Esteves (1986) destaca duas modalidades dentre outras 

possíveis: investigação na/pela ação e investigação-para-a-ação. A primeira tem 

caráter mais colaborativo e participativo entre o pesquisador e a comunidade a ser 

estudada, constituindo “um procedimento de grande complexidade, logo à partida, 

devido à multidirecionalidade e coexistência dos seus objetivos” (AMADO; 

CARDOSO, 2017, p. 193). Já a investigação-para-a-ação, designada por Tripp 

(2005) como pesquisa-ação prática, o nível de colaboração dos investigados é 

menor, não havendo, a priori, necessidade de tomada de decisões com a 

participação dos outros sujeitos envolvidos. É, para o referido autor, a modalidade 

em que “o pesquisador escolhe ou projeta as mudanças feitas” (TRIPP, 2005, p. 

457). 

Destarte, considerando a natureza deste trabalho, entendemos ser a 

modalidade investigação-para-a-ação a que melhor atende aos objetivos propostos, 

haja a vista não existir a pretensão de desenvolver novas teorias ou práticas com os 

professores da escola, mas sim, aprimorar a práxis realizada, tomando como 

referência o conhecimento teórico-prático, que a literatura nos traz sobre o processo 

de reescrita. Outro fator que influenciou essa escolha foi o tempo disponível para o 

desenvolvimento da pesquisa (por ser a investigação-para-a-ação, em relação a 

outros tipos de pesquisa-ação, um procedimento que depende menos da interação 

para as análises e construção da proposta de intervenção). 
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2.3 O contexto da investigação 

 

Esta pesquisa foi desenvolvida no Centro Integrado Oscar Marinho Falcão 

(CIOMF), uma das quatro maiores escolas estaduais do município de Itabuna, 

classificada como de grande porte e localizada no bairro Santo Antônio. Atende a 

um público de, aproximadamente, mil duzentos e vinte alunos, divididos entre os 

turnos matutino e vespertino, do Ensino Fundamental II e Médio. 

A escolha desta unidade escolar se justifica por ser nosso ambiente de 

trabalho há dezoito anos, reconhecida como referencial de qualidade no ensino 

público, onde investigamos um problema da nossa área de atuação profissional, cujo 

resultado da ação de melhora, planejada nesta pesquisa, pôde contribuir 

diretamente para a formação continuada dos professores participantes.  

 

2.4 Os sujeitos participantes 

 

Na perspectiva da pesquisa-ação na educação, os professores participantes 

exercem papel cooperativo no processo dialógico com o pesquisador. Para ele, a 

experiência e saberes práticos desses docentes são fundamentais para a 

investigação científica, pois é por intermédio desses profissionais que as teorias e as 

metodologias educacionais existentes são postas à prova, além de serem uma das 

bases para a criação das mesmas, pois representam uma fonte inesgotável para 

pesquisas. 

Com essa compreensão, os critérios adotados para escolha dos professores 

de LP que participaram desta pesquisa foram: a livre escolha para participação, 

pertencerem ao quadro efetivo da rede estadual de ensino e trabalharem com sexto 

ou nono ano do Ensino Fundamental II. A ideia é abranger, dessa maneira, a série 

inicial e a final desse nível de ensino, visando construir um panorama de como os 

docentes trabalham com a reescrita nessas diferentes instâncias do percurso 

educativo dos alunos. 

Assim, após terem ciência da proposta do projeto, quatro professoras, uma do 

sexto e três que trabalham com o nono ano, assinaram o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE), aderindo à pesquisa. Esse quantitativo representa a 

totalidade de profissionais que trabalham com LP nessas séries, no CIOMF. A 

cooperação dessas profissionais foi essencial, tanto na fase de análise situacional 
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do problema, como nas demais etapas do ciclo da pesquisa-ação, no sentido de 

implementar uma mudança de postura com relação à etapa de reescrita. Segundo 

Tripp (2005), não é possível afirmar efetivamente como será a participação das 

pessoas num projeto dessa natureza, haja vista o grau de interesse e sua 

capacidade de desenvolver as ações propostas em diferentes estágios do processo. 

Com base nisso, o autor considera a possibilidade de quatro modos de participação: 

obrigação, cooptação, cooperação e colaboração. 

Considerando a especificidade da modalidade investigação-para-a-ação 

pretendida neste estudo, entendemos ser a cooperação a melhor forma a ser 

adotada, pois: 

 

quando um pesquisador consegue que alguém concorde em participar de 
seu projeto, a pessoa que coopera trabalha como parceiro sob muitos 
aspectos (uma vez que é regularmente consultado), mas num projeto que 
sempre “pertence” ao pesquisador (o “dono” do projeto) (TRIPP, 2005, p. 
454). 

 

Explicitamos que essa participação teve os cuidados éticos, tanto relativos às 

pesquisas que trabalham com seres humanos – conforme a Resolução CNS nº 

466/2012, que orienta essa necessidade não só para investigações ligadas à área 

da saúde – quanto ao respeito aos aspectos, como: relevância da problemática, 

liberdade de expressão e custo-benefício igualmente positivo, na parceria entre os 

envolvidos. Tendo passado, portanto, pela aprovação do Comitê de Ética da UESC. 

 

2.5 Instrumentos de coleta de dados 

 

Num projeto de pesquisa, a fase de coleta de dados é o momento de se obter 

informações a respeito de uma realidade a ser investigada. Cada trabalho tem sua 

própria metodologia para isso e pede técnicas específicas para obtenção dos dados. 

Elas devem ser escolhidas de acordo com os objetivos da pesquisa, considerando o 

que se pretende coletar e analisar. 

Dessa maneira, é comum nas investigações sociais a utilização da técnica da 

entrevista que “constitui um instrumento eficaz na recolha de dados fidedignos para 

a elaboração de uma pesquisa, desde que seja bem elaborada, bem realizada e 

interpretada” (ANDRADE, 2001, p. 146).  
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Gil (2008) complementa esse princípio, quando assevera o seu valor como 

técnica de investigação, sendo que a 

 

utilização da entrevista na pesquisa social deve-se a uma série de razões, 
entre as quais cabe considerar: a) a entrevista possibilita a obtenção de 
dados referentes aos mais diversos aspectos da vida social; b) a entrevista 
é uma técnica muito eficiente para a obtenção de dados em profundidade 
acerca do comportamento humano; c) os dados obtidos são suscetíveis de 
classificação e de quantificação (GIL, 2008, p. 110). 

 

Hoje em dia, existem diferentes tipos de entrevista que podem variar de 

acordo ao suporte onde aparecem (por telefone, por exemplo) e o propósito do 

entrevistador. Segundo Amado e Ferreira (2017), as entrevistas podem também ser 

classificadas de acordo a sua estrutura (entrevista estruturada, entrevista 

semiestruturada, entrevista não estruturada, entrevista informal) e função (entrevista 

de investigação-controle, entrevista de diagnóstico-caracterização e entrevista 

terapêutica). 

Para esta pesquisa, ainda sob a descrição desses autores, escolhemos outra 

modalidade de entrevista não citada acima, de caráter coletivo, denominada: 

estudos com grupos de referência – grupo focal, que: 

 

consiste em envolver um grupo de representantes de uma determinada 
população na discussão de um tema previamente fixado, sob o controle de 
um moderador que estimulará a interação e assegurará que a discussão 
não extravase do tema em ̔ foco ̓. É no interior da interação que se espera 
que surjam as informações pretendidas (AMADO; FERREIRA, 2017, p. 227-
228). 

 

Assim, no exame de uma questão em particular, a interação entre as pessoas 

do grupo é o traço que distingue esse tipo de entrevista de outras técnicas de coleta 

de dados. Com o uso dessa técnica, ao ouvir o relato dos professores sobre sua 

práxis pedagógica com a reescrita, a expectativa era identificar suas crenças, 

atitudes, sentimentos, similaridades e divergências de concepção, bem como, 

problemas relativos a essa etapa da produção textual. A forma de registro das 

informações foi o uso do gravador, após a anuência de todos os presentes. 

Complementando os dados obtidos com essa entrevista, adotamos a outra 

técnica de obtenção de informações, constituinte, segundo Lakatos e Marconi (1991) 

da “observação direta intensiva”, que é a observação. Ela é um instrumento básico 

na coleta de informações, que, na pesquisa científica, consiste em observar, 
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compreender e registrar os dados de forma organizada e dentro de um 

planejamento. Segundo as autoras supracitadas, possuem, como outras técnicas 

para a mesma finalidade, vantagens e limitações. Tem como pontos fortes: 

 

a) Possibilita meios diretos e satisfatórios para estudar uma ampla 
variedade de fenômenos. b) Exige menos do observador do que as outras 
técnicas. c) Permite a coleta de dados sobre um conjunto de atitudes 
comportamentais típicas. d) Depende menos da introspecção ou da 
reflexão. e) Permite a evidência de dados não constantes do roteiro de 
entrevistas ou de questionários (LAKATOS; MARCONI, 1991, p. 191). 

 

Dentre suas limitações, podemos citar um possível incômodo do observado 

diante do olhar do pesquisador sobre a sua ação (desnaturalizando o fato a ser 

investigado), alguns acontecimentos da vida privada podem não ser alcançados e 

alguns imprevistos podem atrapalhar o trabalho. Porém, são problemas que não a 

descredenciam, enquanto instrumento do fazer científico. 

Existem diferentes tipos de observação, que variam de acordo com nível de 

planejamento, participação do observador, número de pesquisadores e o local onde 

acontece a investigação. Para esta pesquisa, escolhemos a observação sistemática 

em que “o pesquisador precisa elaborar um plano que estabeleça o que deve ser 

observado, em que momentos, bem como a forma de registro e organização das 

informações” (GIL, 2008, p. 104).  

Seguindo essa orientação, em conformidade com os objetivos desta 

dissertação, planejamos usar essa modalidade de observação para presenciar a 

mediação com as etapas de revisão/reescrita das quatro professoras de LP, no 

espaço de tempo de quatro aulas para cada uma, e, mesmo atentando para as 

dificuldades de utilização desse instrumento, o processo de observação não devia 

ultrapassar o mês de maio de 2019. O registro dessa observação foi feito no 

momento em que as aulas estavam acontecendo, com a permissão das respectivas 

professoras e o uso de um roteiro preestabelecido. 
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2.6 Tratamento do material e definição do método de análise 

 

Após a obtenção dos dados numa pesquisa qualitativa, é preciso que todo o 

material coletado seja, inicialmente, preparado para que, depois, fique em condições 

de análise e interpretação pelo pesquisador. É uma fase indispensável em projetos 

dessa natureza. Segundo Huber e Garcia (1990): 

“dar sentido” aos dados qualitativos significa reduzir notas de campo, 
descrições, explicações, justificações, etc; mais o menos arrumado, até 
chegar a uma quantidade gerenciável de unidades significativas e 
gerenciáveis, também significa estruturar e expor esses itens e, finalmente, 
extrair e confirmar mais algumas conclusões abrangentes (HUBER; 
GARCIA, 1990, p. 69, grifo dos autores). 

 

Em pesquisas como esta, envolvendo entrevista gravada, há a necessidade 

de transcrever a enunciação das pessoas. É um processo exaustivo, pois demanda 

reiteradas escutas no áudio gravado visando a sua transposição para o papel da 

forma o mais fiel possível, na busca de captar o que está nitidamente expresso nas 

falas e algumas nuances da oralidade (interrupções e pausas, por exemplo). 

No caso das informações obtidas na observação, o procedimento é menos 

cansativo, porém também carece de organização. Se a observação for sistemática, 

diferente da modalidade assistemática, esses dados já estarão reunidos em 

categorias ou tópicos, o que facilitará o trabalho de análise e construção do relatório 

final. 

Com essa consciência, fizemos a transcrição dos diálogos na entrevista, 

procurando reproduzir as falas da maneira como foram ditas, ou seja, com os traços 

linguísticos característicos da comunicação oral. Substituímos também os nomes 

verdadeiros das professoras participantes da pesquisa por nomes fictícios de flores 

(Margarida, Orquídea, Rosa e Tulipa), com o objetivo de proteger a identidade das 

mesmas e assegurar o caráter de confidencialidade das informações veiculadas. 

No que tange à observação, em consonância com o nosso interesse de 

presenciar aulas de produção textual, e não de outro tipo que veiculasse conteúdo 

de Língua Portuguesa, desistimos de observar as aulas das professoras “Orquídea” 

e “Rosa”, por já terem trabalhado com a escrita em suas turmas de nono ano, no 

período em que saiu a permissão concedida pelo Comitê de Ética para realização 

desse instrumento de recolha de dados. Com isso, de acordo com essa condição de 

observação de apenas duas professoras – Margarida do sexto ano e Tulipa do nono 
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– conseguimos presenciar e registrar por escrito anotações sobre momentos de 

prática em sala de aula, com atividade de produção de texto. 

Dessa maneira, ao final do mês de maio de 2019, concluída a coleta de 

dados, adquirimos um corpus composto por: um áudio de 48 minutos da entrevista 

de grupo focal e notas escritas da observação de quatro aulas de produção textual, 

de duas professoras. Então, o passo seguinte foi a sistematização desse material. 

Nesse processo, é importante:  

 
separar o que será relevante para a análise. Essa separação exige que o 
pesquisador, de posse de sua escolha metodológica e teórica, utilize as 
recomendações específicas para cada análise pretendida. De maneira 
geral, ele deve organizar o material por palavras, temas, tópicos ou até 
categorias analíticas, caso estas já estejam definidas (GUERRA, 2014, p. 
36-37). 

 

Aliado a essas ações preliminares está a definição do método para a 

organização e análise desses dados coletados. Para isso, é importante nos 

atentarmos ao paradigma teórico e à metodologia de coleta de dados utilizados pelo 

investigador. Para Campos (2004), a seleção do método exige muito cuidado, pois: 

 

deve obrigatoriamente proporcionar um olhar multifacetado sobre a 
totalidade dos dados recolhidos no período de coleta (corpus), tal fato se 
deve, invariavelmente, à pluralidade de significados atribuídos ao produtor 
de tais dados, ou seja, seu caráter polissêmico numa abordagem 
naturalística (CAMPOS, 2004, p. 611) 

 

Nesse sentido, algumas possibilidades de escolha são: análise do discurso, 

análise textual discursiva, análise dialética/hermenêutica, análise de conteúdo, 

dentre outras técnicas. Nesta pesquisa, optamos pela análise de conteúdo, que é o 

modelo metodológico mais utilizado em projetos de cunho qualitativo, para a 

organização, sistematização e estudo dos dados.  

Segundo Bardin (1977), esse método é composto por várias técnicas que 

permitem analisar enunciados, num processo de comunicação. Assim, a partir desse 

procedimento sistemático, pode-se encontrar indícios, qualitativos ou quantitativos, 

que permitem inferir conhecimentos, o que torna a análise de conteúdo um método 

“que, nos últimos anos, vem tendo destaque entre os métodos qualitativos, 

ganhando legitimidade” (MOZZATO; GRZYBOVSKI, 2011, p 732). 

Inicialmente, entre as décadas de 40 e 50, pesquisadores como Berelson e 

Lazarsfeld, nomes importantes para o desenvolvimento instrumental desse método, 
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preocupavam-se mais com aspectos objetivos, oriundos de indícios manifestos e 

sua frequência nos textos que pudessem ser quantificados. Porém, com o passar do 

tempo, percebeu-se as limitações dessa abordagem da análise de conteúdo, que 

ignorava o caráter polissêmico da linguagem. 

Atualmente, principalmente após a contribuição Bardin (1977), o método tem 

sido usado para trabalhos de pesquisa que, sem ignorar o rigor da metodologia 

científica, incluem a subjetividade e o conteúdo não manifesto de uma mensagem. 

Assim, é uma técnica hoje utilizada em diferentes campos do conhecimento, na qual 

pesquisadores podem se valer de sua criatividade e intuição “em enquadramentos 

cada vez mais variados, desde o conteúdo das produções pessoais como técnica 

auxiliar até a análise dos dados obtidos por meio de pesquisas, entrevistas, registros 

de observação, etc” (SERRANO, 2007, p. 133). 

Destarte, justificamos a nossa escolha pela análise de conteúdo como método 

que melhor atende à necessidade de trabalhar com os dados dessa pesquisa, 

considerando também como parâmetro válido para as análises – além do que 

podemos encontrar na superfície da tessitura textual – o terreno do simbólico, no 

discurso, aquilo que não está textualmente escrito na mensagem. 

Apoiamo-nos também em Triviños (1987), que defende a utilização desse 

método de maneira acompanhada de clareza, sobre a base teórica da investigação 

pelo pesquisador, sob pena de não conseguir produzir inferências. Essa colocação 

do autor, aliada a nossa compreensão prévia a respeito do nosso objeto de estudo e 

o contexto em que se manifesta, formaram uma base sólida para o bom 

desenvolvimento da investigação. 

Os diferentes, porém interdependentes, momentos de desenvolvimento dessa 

técnica de avaliação de dados recebem diversas denominações, dependendo do 

autor. Dessa maneira, comparando modelos propostos por estudiosos do assunto 

(BARDIN, 1977; CAMPOS, 2004; GUERRA, 2008; SERRANO, 2007), percebe-se as 

seguintes etapas numa análise de conteúdo: 

 

[...] em primeiro lugar, um processo de redução e seleção das informações 
obtidas; em segundo, uma fase de descrição, seguida de um processo de 
interpretação e verificação, que culminam com a produção de um relatório 
de pesquisa, onde são reportados e divulgados resultados alcançados. 
(OLIVEIRA, 2012, p. 174). 
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Para esta investigação, preferimos adotar a orientação desse método 

preconizada por Guerra (2008), no que a autora chama de “processo simplificado de 

análise de conteúdo”. É um sistema ordenado de etapas para análise de texto, que 

preza mais pelo raciocínio indutivo e a compreensão dos dados pelo pesquisador. 

Esse posicionamento, como a própria pesquisadora reconhece, pode sofrer críticas 

devido ao peso que dá para os processos de inferência e interpretação. 

Como em muitas investigações feitas com metodologia qualitativa, a proposta 

de análise de conteúdo de Guerra (2008) possui uma dimensão descritiva e outra 

interpretativa que, interligadas, ajudam a entender o caminho percorrido até a 

obtenção de uma resposta para a questão de pesquisa de um projeto. É um 

processo objetivo, composto pelas seguintes etapas: transcrição, leitura das 

entrevistas, construção de sinopse das entrevistas, análise descritiva e análise 

interpretativa. Tendo como base esse planeamento, relataremos a seguir – 

adaptando a sequência citada para evitar repetir o que já foi descrito anteriormente – 

como foi analisada a transcrição da entrevista. 

 

2.7 A leitura exploratória da transcrição da entrevista 

 

Como já comentado, a transcrição das falas da entrevista foi feita procurando 

reproduzir a mesma linguagem dos participantes na dinâmica da interação verbal. 

Com esse material pronto e impresso, inicialmente, passamos a fazer leituras 

correntes para nos familiarizarmos com o corpus obtido, tentando perceber aquilo 

que seria relevante e o dispensável futuramente para as análises. Segundo Campos 

(2004): 

 

[...] existe uma interação significativa do pesquisador com o material de 
análise, pois como um contato totalizante, muitas das impressões 
trabalhadas no contato direto com o sujeito afloram na lembrança e auxiliam 
na condução deste procedimento (CAMPOS, 2004, p. 613). 

 

O passo seguinte foi utilizar como estratégia o “marca texto” em cores 

diferentes (laranja para palavras-chave, por exemplo) para procurar a frequência de 

aparição de alguns termos e/ou ideias; sinalizamos também passagens onde havia 

consenso na questão tratada, contradições nos discursos, segurança, ou não, a 

respeito do assunto e enfoque dado às temáticas paralelas.  
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Outro recurso adotado foi a nota ou bilhete, acompanhado de setas e 

colchetes para demarcar bem o trecho de interesse. Bastante recomendável quando 

se pretende ler de forma analítica uma enunciação escrita, costumamos utilizar nas 

duas margens do texto com o objetivo, na maior parte das vezes, de sintetizar ou 

interpretar a ideia do parágrafo. No caso da transcrição desta entrevista, este 

método foi de grande valia, no sentido de ir pontuando algumas observações 

importantes, servindo como uma espécie de pré-análise dos dados desse 

instrumento. 

Queremos ressaltar que uma das características que diferencia essa 

modalidade de entrevista de outras – a interação gerada dentro do grupo – foi algo 

que confirmamos a ocorrência durante essa leitura exploratória. Para Amado e 

Ferreira (2017),  

 

a interação que se gera no interior do grupo é [...] o principal meio e fonte de 
produção de dados e é sua principal característica – o que distingue esta 
metodologia de outras estratégias de investigação, inclusive da simples 
entrevista de grupo (AMADO; FERREIRA, 2017, p. 228). 

 

Assim, a essa faceta da comunicação, tivemos especial atenção, além dos 

aspectos que a gravação das vozes não permite transcrição, os gestos e as 

emoções, que fomos resgatando na memória e através de anotações numa folha de 

papel ofício sobre o comportamento das participantes, feitas discretamente durante 

o decorrer da entrevista. 

 

2.8 Sinopse da entrevista 

 

No processo simplificado de análise de conteúdo de Guerra (2008), construir 

sinopse de entrevistas, com vistas à sua inclusão numa pesquisa, ajuda a 

sistematizar as informações e facilita o entendimento a respeito do conteúdo 

extraído e da metodologia desenvolvida pelo instrumento de investigação. 

Neste estudo, temos uma entrevista de grupo focal feita e dirigida por meio de 

um guião, no qual a divide em blocos com objetivos e perguntas de averiguação 

diferentes. Dessa forma, a ideia de fazer sinopse aqui é a de permitir uma visão 

geral das respostas veiculadas por cada participante – quatro professoras de Língua 

Portuguesa, do Ensino Fundamental II – no contexto da temática de cada bloco. 
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Com esse intento, mostraremos a seguir, com exceção do bloco 1 (cujo 

propósito era relembrar os objetivos da pesquisa e como seria o procedimento para 

a realização da entrevista), o resumo das respostas emitidas pelas docentes. As 

informações alocadas em cada quadro serão retomadas na ocasião das análises 

descritiva e interpretativa. 

 

Quadro 1: Histórico de experiências de aprendizagem da escrita 

PERGUNTAS MARGARIDA ORQUÍDEA ROSA TULIPA 

 
Qual o nível de 
escolaridade? 

 
Especialização 

 
Mestranda 

 
Mestranda 

 
Mestranda 

 
O modo como 

aprendeu a 
produzir textos 

no Ensino 
Básico? 

 
Pela chamada 
pedagogia da 
exploração temática; 
metodologia 
tradicional: foco na 
correção dos 
aspectos 
gramaticais, 
estruturais e 
estéticos do texto. 

 

 
Não lembra 

direito. 

 
Pedagogia da 

exploração 
temática. 

 
Pedagogia da 
exploração temática; 
metodologia 
tradicional: foco na 
correção dos 
aspectos gramaticais 
do texto e, muitas 
vezes, sem retorno 
do mesmo ou, 
quando da 
devolução, a 
atenção voltada às 
questões 
gramaticais. 

 

 
Há diferença na 

didática de 
ensino de 

produção de 
texto na 

Graduação em 
relação ao 

Ensino Básico? 

 
Na Graduação se 
valoriza mais as 
ideias do autor. 

 
Não houve 
resposta. 

 
 
 
 
 

 
Não há muita 

diferença. 

 
A diferença básica é 
o atendimento à 
estrutura solicitada 
pelo gênero; evolui 
no sentido de 
expressão das ideias 
do autor e tem 
sempre um propósito 
para a produção 
textual. 

 
Vocês se 

consideram 
boas produtoras 

de textos? 

 
Não se acha uma 

boa produtora; disse 
que tem dificuldade 
e insegurança na 

expressão das 
ideias. 

 
Mais ou menos, 
tem um pouco 
de dificuldade 

na conexão das 
ideias num 

texto. 

 

 

 
Acha que tem 

melhorado, mas 
ainda precisa evoluir. 

Fonte: Adaptação do modelo de guião de entrevista de Amado e Ferreira, 2017. 
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Quadro 2: Práticas pedagógicas com o ensino de produção textual 

PERGUNTAS MARGARIDA ORQUÍDEA ROSA TULIPA 

 
Como vocês 
planejam as 
atividades de 

produção textual? 

 
A partir dos 

gêneros textuais 
que pertencem ao 

dia a dia dos 
alunos. Com o 
gênero textual 

carta, trabalhou o 
histórico, a 

estrutura a partir 
de um modelo e o 

propósito 
comunicativo 
desse tipo de 

texto. 

 
Costuma seguir o 
que o LD propõe. 

 
Enfatizou que não 

costuma utilizar 
os textos do LD; 
observa o gênero 
textual indicado, 
seleciona outros 

textos para 
leitura, mais 
adequados à 
realidade da 
turma. Na 

primeira unidade, 
trabalhou com 

conto; conseguiu 
ler todos os 

textos, solicitar a 
reescrita e a 

socialização na 
classe dessas 

produções. 

 
Começa com a 

escolha do 
gênero e a 
seleção dos 

textos para leitura 
que atendam a 

esse gênero. Na 
sequência, os 

alunos fazem a 
leitura-

interpretação e, 
posteriormente a 
produção textual 
com a etapa da 

reescrita. 
 

 
Qual é a 

receptividade dos 
alunos nas aulas 

de produção 
textual? 

 

 

Alguns alunos 
têm dificuldade. 
Acredita que a 
causa desse 

problema é pela 
falta de 

experiência com 
o ato da escrita e 

que não são 
todos os 

estudantes que 
têm facilidade 
para escrever. 

 
Teve um resultado 

positivo na 
primeira unidade. 

Atribui isso a 
supervalorizar o 

que os estudantes 
escrevem, 

considerando o 
aspecto emocional 
importante para o 
desenvolvimento 

da escrita. 
 

 
Do modo como 
está realizando 
as aulas, sim; o 

resultado é 
positivo. Porém, 

quando seguia as 
orientações dos 

LD, não. 

 
Não tem uma 
turma de nono 
ano “fácil” e 
tentou a 
estratégia de 
mudar o gênero 
textual (conto 
psicológico) para 
charge. Houve 
uma melhora na 
participação dos 
alunos após essa 
troca. 

 

 
Como vocês 
interpretam o 
bom ou mau 

desempenho da 
maioria dos 

alunos na sala? 

 
Principalmente a 
questão da ideia; 
como o aluno a 
coloca no papel. 
A pontuação, a 
arrumação do 

texto em 
parágrafos, a 

questão estética 
e a gramática 

dentro do texto 
são fatores a 

serem 
observados. 

 
O bom 

desempenho é 
reflexo da 

participação, 
responsabilidade, 

criatividade, 
educação e 
produção. 

 
 
 
 
 

 
O bom aluno é 

aquele que, 
apesar de suas 
limitações, tenta 
fazer uma coisa, 

que cresce. 

 
A vontade de 

querer fazer, a 
participação da 

família, a 
produção do 
aluno, dentre 

outros fatores. 
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Na opinião de 

vocês, o fato da 
maior parte dos 

alunos 
escreverem mal é 

mais uma 
questão de dom 

ou falta de 
técnica? 

 
É uma mistura. 

Se os pais forem 
analfabetos é um 

fator de 
interferência pois 
pode não haver o 

incentivo da 
leitura para 

criança no lar e 
isso prejudica a 

escrita dela. 

 
Tem relação com a 

pouca leitura e 
escrita, o que 

resulta em pouco 
vocabulário e 
domínio das 
estruturas de 

expressão textual. 

 
É uma mistura. A 

questão da 
técnica está 

ligada à base 
escolar, os alunos 
que chegam aqui, 
sobretudo vindos 
da escola pública, 

vêm sem base. 

 
A formação e a 
base escolar. A 

escola precisa de 
uma estratégia 
para alfabetizar 

os alunos do 
sexto ano; é 

papel da escola. 

Fonte: Adaptação do modelo de guião de entrevista de Amado e Ferreira, 2017. 

 

Quadro 3: Mediação dos professores e a etapa da reescrita 

PERGUNTAS MARGARIDA ORQUÍDEA ROSA TULIPA 

 
O que é mais 
importante na 

correção de um 
texto e por quê? 

 
O mais 

importante são as 
ideias, mas se 

não tiver o 
domínio da 

estrutura, das 
formas de 

expressão e 
concordância, o 

aluno não vai 
conseguir passar 
a ideia dele. Tudo 

no texto é 
importante. 

 
O mais 

importante seriam 
as ideias e, em 

segundo plano, o 
atendimento à 
proposta de 

produção textual. 

 
O mais 

importante são as 
ideias. 

 
Quando se trata de 

atender a um 
gênero, além das 

ideias, a obediência 
à estrutura. 

 
Como vocês 

tratam os “erros” 
nas produções 

textuais dos 
alunos? 

 
Sinaliza as falhas 

para os alunos 
consertarem. 

 
Sinaliza os erros 
para os alunos 

corrigirem e 
explica que, 

embora exista a 
maneira informal 
de se comunicar, 
eles precisam se 
adequar à norma 
culta cobrada nos 

concursos. 

 
Tem que sinalizar 

e mostrar a 
importância. 

 
Afirmou que tem 

que sinalizar. 

 
Quais são as 

estratégias para 
orientá-los 
visando a 

melhoria do 
texto? 

 
Cópia de 

pequenos textos 
e ditado para 
correção de 

falhas gramaticais 
e estruturais. 

 
Não houve 
resposta. 

 
 
 

 
Não houve 
resposta. 

 
 
 

 
Não houve 
resposta. 

 
 
 

 
O que vocês 

consideram um 
texto bem 
escrito? 

 
Tenha coerência 

nas ideias e 
sequência lógica 

na proposta. 

 
Aquele que 

atende à 
estrutura do texto 

solicitado. 

 
Um texto que 
seja criativo. 

 

 

 
Que tenha o 

mínimo de falhas, 
tenha coerência e 
sequência lógica, 
se atende àquela 

proposta. 
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Os alunos têm 
ciência dessa 
expectativa? 

 
Não houve 
resposta. 

 
 
 

 
Não houve 
resposta. 

 
 
 

 
Não houve 
resposta. 

 
 
 
 
 

 

 

 
Absolutamente. Se 

você estabelece 
critérios, eles 
sabem que 

precisam atender 
àqueles critérios. 

 
Vocês costumam 

trabalhar com 
reescrita textual 

toda vez que 
propõem uma 
atividade de 
produção de 

texto? 

 
Na maioria das 

vezes. 

 
Na grande 
maioria das 

vezes. 

 
Só não acontece 

se tiver algum 
impedimento. 

 

 
Na grande maioria 

das vezes. Algumas 
vezes, não. 

 
Com que 

frequência foi 
possível trabalhar 
produção de texto 
com a etapa da 

reescrita? 

 
Uma vez.  

 
Uma vez. 

 
Uma vez. 

 

 
Uma vez. 

Fonte: Adaptação do modelo de guião de entrevista de Amado e Ferreira, 2017. 

 

Quadro 4:Síntese e metarreflexão sobre a própria entrevista 

PERGUNTAS MARGARIDA ORQUÍDEA ROSA TULIPA 

 
Qual é a 

importância desse 
projeto de 
pesquisa? 

 
A troca de 

experiência, a 
aprendizagem 

com os colegas; 
nós precisamos 
de formações. 

 
Oportunidade de 

aprendizado, 
reflexão sobre a 
prática, ouvir a 
ideia do colega. 

 
Falar sobre o 

tema (reescrita) e 
compartilhar 
informações. 

 
Troca de ideias, 
reflexão sobre a 

prática. 

Fonte: Adaptação do modelo de guião de entrevista de Amado e Ferreira, 2017. 
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CAPÍTULO 3: ANÁLISE DOS DADOS OBTIDOS 

 

Este capítulo descreve os procedimentos utilizados para redução, 

categorização e interpretação das informações conseguidas através dos dois 

instrumentos de recolha dos dados: a entrevista de grupo focal e a observação 

sistemática. À luz do paradigma teórico do ISD e das inferências do pesquisador, 

analisa os dados alocados em cada categoria analítica, suas conexões em si, bem 

como, fornece uma interpretação a respeito. 

 

3.1 Análise descritiva: a categorização dos dados 

 

O método de análise de conteúdo é composto por fases. Segundo Triviños 

(1987), a depender do autor, essas etapas possuem nomes diferentes, porém, há 

muita semelhança nessas terminologias. No caso de pesquisas com metodologia 

científica, encontramos, impreterivelmente, momentos de descrição e de 

interpretação dos dados. 

No mesmo caminho, em investigações qualitativas, após a exploração inicial 

do material, parte-se para definição das unidades de análise, que podem ser 

palavras, frases ou outros fragmentos textuais. De acordo com Campos (2004), 

dentre outras possibilidades de recorte no corpus, há uma preferência pela análise 

temática e deve ser encarada: 

 

como uma escolha própria do pesquisador, vislumbrada através dos 
objetivos de sua pesquisa e indícios levantados do seu contato com o 
material estudado e teorias embasadoras, classificada antes de tudo por 
uma seqüência de ordem psicológica, tendo comprimento variável e 
podendo abranger ou aludir a vários outros temas (CAMPOS, 2004, p. 613). 

 

Na sequência, deve-se realizar a categorização dessas unidades de análise 

retiradas do texto. Categorizar é uma operação lógica de classificação que tem a ver 

com diferenciação e com agrupamento de elementos, que possuem características 

comuns. Assim, esse processo nos ajuda na sistematização e na validação das 

inferências produzidas num projeto de pesquisa. Não obstante, André e Lüdke 

(1986) nos chamam a atenção para o fato de que: 
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a categorização, por si mesma, não esgota a análise. É preciso que o 
pesquisador vá além, ultrapasse a mera descrição, buscando realmente 
acrescentar algo à discussão já existente sobre o assunto focalizado. Para 
isso ele terá que fazer um esforço de abstração, ultrapassando os dados, 
tentando estabelecer conexões e relações que possibilitem a proposição de 
novas explicações e interpretações (ANDRÉ; LÜDKE, 1986, p. 49). 

 

Em consonância com as afirmações citadas até aqui, esta pesquisa optou 

pela análise temática de conteúdo e pela formação de categorias, feitas 

anteriormente ao processo analítico dos dados da entrevista e observação. Essa 

escolha a priori se deveu ao nosso desejo de conseguir respostas aos objetivos 

dessa investigação. 

Assim, com base no referencial teórico (ISD) e no objetivo geral desta 

pesquisa – Investigar como os professores de Língua Portuguesa, que trabalham 

numa escola pública, no Ensino Fundamental II, concebem e medeiam, em sala de 

aula, a reescrita? – elaboramos três grandes categorias norteadoras para encaixar 

as unidades de análise retiradas do corpus da entrevista e das anotações da 

observação, a saber:  

a) Categoria 1 – As experiências de aprendizagem dos educadores com a 

produção de textos desde a formação básica; 

b) Categoria 2 – Práticas pedagógicas com o ensino de produção textual;  

c) Categoria 3 – Mediação nas atividades de produção textual que 

contemplam a reescrita. 

Com esse referencial, fizemos a primeira redução dos dados através da 

retirada de segmentos do material recolhido nos dois instrumentos mencionados. 

Como ambos foram formatados em blocos cujas categorias 2 e 3 estavam 

presentes, o processo de classificação dos dados foi facilitado. 

Todo esse procedimento objetivou a identificação de aspectos relevantes para 

responder à questão da pesquisa e, como defende Chizzotti (2006, p. 98), “[...] 

compreender criticamente o sentido das comunicações, seu conteúdo manifesto ou 

latente, as significações explícitas ou ocultas”. 

Na próxima seção, veremos quais unidades de análise emergiram dos dados 

para cada categoria, bem como, a conexão que estabelecemos entre elas e a 

interpretação feita. 
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3.2 Análise interpretativa dos dados 

 

Pelo modelo simplificado de análise de conteúdo de Guerra (2008), o 

momento de apreciação correspondente à criação de categorias e à classificação 

dos dados coletados é denominado análise descritiva. Fase em que o pesquisador, 

utilizando sua perspicácia, relata, de forma resumida, como selecionou as unidades 

de significação do texto, referentes aos indivíduos pesquisados. 

Em seguida, deve-se proceder à interpretação dessa sistematização das 

informações. É um momento crucial da pesquisa, no qual a intuição e 

meticulosidade são necessárias no trato com os dados. Após todo esforço de 

mergulhar no universo do material e extrair dele o essencial, chega a hora do 

pesquisador traduzi-lo com os “óculos” do aporte teórico adotado e das suas crenças 

pessoais a respeito do objeto de pesquisa. 

Apesar da aparente linearidade dessas operações, todo o processo analítico 

não é sequencial; desse modo, entendemos que: 

 

o exercício de compreensão e discussão dos dados ou resultados é um 
processo que possa ser feito conjuntamente com os outros passos da 
análise, ou seja, à medida que são feitos, os idos e vindos ao material, ao 
corpo teórico norteador, referencial pessoal do pesquisador e suas 
inferências (CAMPOS, 2004, p. 614). 

 

Dessa maneira, a reflexão é constante em todas as etapas. Um dos cuidados 

que se deve ter na escrita da dissertação, enquanto resultado de pesquisa, nessa 

fase de inferências, é não confundir a descrição dos procedimentos em si com a 

análise do corpus dos dados, chegando:  

 

[...] à sua interpretação [dos dados] e ao uso dos resultados para a tomada 
de decisões. Através da análise dos dados, devemos tentar responder às 
questões que formulamos. Por que isso ocorre? Como explicar isso? Como 
podemos resolver esse problema? (SERRANO, 2007, 115). 
 

Outro ponto importante é não encarar esse momento analítico da investigação 

e as demais fases da análise de conteúdo, de maneira rígida, sem flexibilidade nas 

ações. Alguns autores (BARDIN, 1977; MOZZATO e GRZYBOVSKI, 2011; 

SERRANO, 2007) defendem que, embora a análise de conteúdo se caracterize 

como um método ordenado e balizado pelas normas científicas, não se deve 

desconsiderar o valor do simbolismo no discurso. “Nesse sentido, a técnica tem 
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como propósito ultrapassar o senso comum do subjetivismo e alcançar o rigor 

científico necessário, mas não a rigidez inválida, que não condiz mais com tempos 

atuais” (MOZZATO e GRZYBOVSKI, 2011, p. 736). A partir desses parâmetros, 

desenvolvemos a seguir as análises das unidades de significação selecionadas em 

cada categoria de análise. 

 

3.2.1 As experiências de aprendizagem dos educadores com a produção de 

textos desde a formação básica 

 

Esta categoria remete às lembranças nem sempre fáceis de acessar pelas 

pessoas. Mesmo assim, entendemos terem sido importantes as perguntas dirigidas 

às participantes sobre esse assunto, pois queríamos averiguar se o modo como as 

professoras aprenderam a produzir textos predomina até hoje em termos de 

concepção e prática pedagógica, independente do paradigma atual de ensino-

aprendizagem do escrever. 

Com vistas a responder a essa questão, recorremos às repostas do bloco 2, 

da entrevista, de onde retiramos elementos comuns na fala das professoras como 

unidades de análise temática: os enfoques temático e gramatical. Quando 

perguntadas sobre o modo como aprenderam a escrever textos no Ensino Básico, 

as docentes foram unânimes, ao afirmarem que, pelo que recordavam, era por meio 

da apresentação de um tema pela professora e solicitação da construção de uma 

redação referente ao mesmo. Este trecho da fala da educadora Tulipa representa 

bem essa observação: 

 

 

 

 

 

 

Essa forma de ensinar a escrever textos, que começou a vigorar no Brasil, 

nos anos 70, principalmente no EM com o status da “redação”, como componente 

curricular, foi: 

“Eu me lembro de produção textual na época da Educação Básica e, 

basicamente, a professora dava um tema, a gente desenvolvia aquele tema. 

Muitas vezes ela não dava retorno, não devolvia o texto, ou quando devolvia, era 

uma avaliação muito superficial...”. 
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legitimada pelas propostas de escrita da maioria dos concursos vestibulares 
e de algumas avaliações de rede, configura a pedagogia da exploração 
temática. São propostas de produção de texto que solicitam aos alunos que 
escrevam uma redação sobre determinado tema, sem definir um objetivo 
específico, sem preocupação sociointerativa explícita (BUNZEN, 2006, p. 
148, grifo do autor). 
 

Concordamos com autor supracitado no sentido de que a simples 

apresentação de um tema, sem nenhum tipo de orientação anterior, não é suficiente 

para o desenvolvimento da competência escritora, tampouco dá, ao aprendiz, o 

propósito comunicativo do seu texto e/ou considera o caráter dialógico e interativo 

da língua. Dessa maneira, se há quarenta anos a pedagogia da exploração temática 

tinha respaldo (pelo menos social), hoje os documentos oficiais normativos da 

educação brasileira e o paradigma sociointerativo da linguagem, que adotamos 

nessa análise, não defendem essa postura didático-pedagógica.  

Escrever não é apenas uma atividade do âmbito escolar. O ensino da escrita, 

na perspectiva do ISD, deve ser pensado, antes de tudo, como uma prática social. 

Logo, um dos papéis da escola é mostrar ao estudante o significado funcional do ato 

de redigir, proporcionando-lhe conhecer, além de variados gêneros textuais, que 

circulam na sociedade, as suas condições de produção e recepção.  

As estratégias de ensinar pela proposição temática, técnicas de redação e 

observação de modelos de autores de prestígio na literatura tiveram o seu valor, 

como afirmou Bunzen (2006) sobre a redação escolar, como um bem cultural por 

ajudar a mensurar a escolarização de uma pessoa, quando do acesso a um curso 

superior. Mas, inegavelmente, essa pedagogia não dá conta que a linguagem se 

concretize em situações práticas, no cotidiano dos alunos, para além dos muros da 

escola, de forma dialógica e interacional. 

Outro dado relevante citado nos depoimentos foi a ênfase dada, naquela 

época, ao aspecto gramatical na correção dos manuscritos discentes. Essa 

informação foi mencionada pelas professoras Margarida e Tulipa. Para esta 

investigação, esse fator é importante, pois representa outro comportamento 

educacional típico do modelo tradicional de ensino da escrita, que almejávamos 

detectar se ainda era o foco de atenção das entrevistadas, na ocasião da avaliação 

de um texto escrito pelo aluno. 

Do período que iniciamos a carreira docente no estado da Bahia (em 2000) 

até os dias atuais, a nossa experiência como educador tem mostrado que ainda 
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encontramos professores, talvez fruto da herança da forma como aprenderam a 

escrita, que continuam trabalhando, principalmente no Ensino Fundamental, 

centrados em ensinar as tipologias textuais escolares clássicas: narração, descrição 

e dissertação, como se toda a variedade textual, que temos agora, pudesse estar 

inserida numa delas. Somado a isso, na hora da avaliação, muitas das vezes, o 

escrito do aluno serve: como verificação das características do tipo textual ensinado 

em aula e como meio para correção dos aspectos gramaticais da língua. Sobre essa 

última serventia, Passarelli (2012) comenta: 

 

A escola tem privilegiado a gramática, conservando uma prática oriunda de 
suas origens, quando gramática era ensinada sob todos os pretextos – da 
leitura, da escrita e da própria gramática. Entenda-se aqui o ensino da 
gramática normativa que, embora distante dos usos da língua, muito 
agradava a escola de então (PASSARELLI, 2012, p. 41). 

 

Não queremos negar a importância do conhecimento da gramática normativa 

pelo estudante, haja vista ser a variante padrão culta, a que o jovem vai precisar 

conhecer e utilizar em situações importantes na vida, como em concursos ou 

exames de seleção para o ingresso em universidades. Apenas criticamos o ensino 

voltado à descrição e uso da “gramática pela gramática”, desvinculado da reflexão 

da finalidade dos elementos gramaticais presentes num texto. “Significa, 

principalmente, utilizar a reflexão gramatical como ferramenta para o 

desenvolvimento de competência comunicativa, isto é, formar o leitor/produtor de 

texto maduro, crítico, autônomo” (CYRANKA, 2015, p. 35). 

A partir dessas duas unidades de análise, pedagogia da exploração temática 

e foco da avaliação/correção textual na gramática normativa, vasculhamos todo o 

corpus da entrevista e as informações da observação das aulas das professoras, 

Tulipa e Margarida, na busca de indícios que caracterizassem o que todas as 

docentes analisadas pensam e praticam a respeito dessas duas perspectivas do 

ensino de produção textual.  

Pelo rastreamento feito nos dados, a questão da temática não é o fator 

desencadeador de uma proposta de produção de texto das educadoras, se 

constituindo de forma secundária frente à escolha do gênero textual. A anotação que 

fizemos na segunda aula observada da professora Margarida, por exemplo, numa 

turma de sexto ano, denota essa verificação através da definição da atividade textual 



69 

 

pela indicação do gênero a ser trabalhado, carta pessoal, aproveitando a 

oportunidade de um concurso de redação que a escola se inscreveu: 

 

“A professora está trabalhando o gênero carta pessoal. Atrelou uma 

motivação extrínseca (participação num concurso de redação) para o trabalho 

com um gênero textual pouco conhecido dessa geração, mas que ainda figura 

no contexto de uma prática social”. 

 

Quanto ao peso dado pelas docentes à correção gramatical, não encontramos 

elementos, tanto nos discursos da entrevista, quanto na observação das aulas, que 

justificassem afirmar que a marcação dos desvios na norma culta da língua é o 

objetivo maior das professoras para a avaliação dos textos em suas turmas. A fala 

de Margarida, na entrevista, foi a que mais acentuou a importância de sinalizar esse 

tipo de “erro”, porém, na observação que fizemos do processo de correção das 

cartas que a professora, em análise, solicitou dos estudantes do sexto ano, ela, 

apesar de riscar os problemas dessa natureza nos textos, dava também atenção à 

estrutura, ao conteúdo e progressão/concatenação das ideias, não configurando, 

portanto, os desvios da norma culta como principal meta da avaliação. 

Dessa forma, as experiências de aprendizagem das educadoras com a 

produção de textos desde a formação básica, apesar do pouco número de aulas 

observadas nessa pesquisa, sugerem práticas pedagógicas diferentes das 

professoras com seus alunos em relação ao modo como aprenderam a produzir 

textos. Atribuímos esse fato ao compromisso com a educação de qualidade e boa 

qualificação dessas profissionais, pois três delas estão fazendo mestrado e uma tem 

especialização em Pedagogia. 

 

3.2.2 Práticas pedagógicas com o ensino de produção textual 

 

Dando prosseguimento à análise das categorias, o enfoque central neste 

ponto do estudo, expresso pelo tipo de perguntas selecionadas, foi descobrir como 

as docentes conduzem suas práxis pedagógicas, desde o momento do 

planejamento, até a receptividade dos alunos a essas práticas e como as 

professoras interpretam o bom ou mau desempenho da turma nas produções 
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escritas. Como um dos elementos norteadores para a resposta ao primeiro item 

citado, acrescentamos, no período em que acontecia a entrevista, o uso do LD de 

Língua Portuguesa. Assim, as profissionais da educação tiveram uma referência 

inicial para iniciar a discussão. 

Os dados revelaram, com exceção da professora Orquídea, que as docentes 

não seguem exatamente o planejamento fornecido pelo LD para as atividades de 

produção textual, como percebemos na declaração de Tulipa:  

 

 

 

 

O LD é um dos principais instrumentos pedagógicos de orientação e 

execução de atividades do professor em contexto escolar. “Por ser uma das 

publicações didáticas presente cotidianamente em sala de aula, o livro didático (LD) 

acaba sendo o veículo de inserção na cultura escrita de parcelas expressivas da 

população brasileira” (COLE, 2012, p. 48). 

Embora o LD tenha esse valor, nada impede o educador de lançar um olhar 

crítico sobre ele, da mesma forma que relataram fazer as docentes que 

entrevistamos. No que tange às etapas da produção textual, em especial a reescrita, 

interesse central desta pesquisa, é preciso ter atenção para ver se há na coleção 

didática adotada um passo a passo condizente com a realidade das turmas e se o 

direcionamento para a reescrita é mediante critérios ou “quando o aluno achar 

necessário”. 

Dessa maneira, planejar uma atividade de produção textual requer atenção à 

intencionalidade do que se pretende desenvolver de habilidades com os alunos e a 

necessidade de trabalhá-las nas etapas de construção de um texto. Não 

identificamos nos relatos da entrevista, no bloco que tratou sobre práticas 

pedagógicas, nenhuma fala sobre, na elaboração do plano de aula envolvendo o 

exercício da escrita, focalizar o ensino desses momentos de desenvolvimento do 

texto. 

Voltando às unidades de análise temática selecionadas, partir da seleção do 

gênero textual para planejar sua atividade de produção de texto foi a postura 

didática descrita pela maioria das educadoras. Apesar de ser um procedimento 

“Porque, muitas vezes, o livro traz um gênero, como é o caso do nono ano, 

que trabalha com conto psicológico, e você percebe que o aluno não gosta 

muito. Aí você tem que fazer uma adequação”. 
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recomendado pela BNCC e PCN, onde temos, notadamente, uma concepção 

enunciativo-discursiva da linguagem, não localizamos no discurso de três das 

professoras alguma menção ao trabalho com os gêneros numa ótica de “prática 

social”. Segundo Kleiman (2007), um planejamento pedagógico, visando o uso social 

da escrita, pretende que os eventos de letramento escolar não se distanciem das 

situações comunicativas do cotidiano na sociedade. Essa forma de conceber o 

ensino de produção textual: 

 

contrasta [...] a que subjaz às práticas de uso da escrita dentro da escola 
que, em geral, envolvem a demonstração da capacidade do indivíduo para 
realizar todos os aspectos de determinados eventos de letramento escolar, 
sejam eles soletrar, ler em voz alta, responder perguntas oralmente ou por 
escrito, escrever uma redação, fazer um ditado, analisar uma oração, fazer 
uma pesquisa (KLEIMAN, 2007, p. 5). 

No contexto dos discursos das professoras, apenas em alguns momentos da 

fala de Margarida achamos indícios que refletem um pouco dessa postura didática 

citada, como no fragmento abaixo: 

 

 

 

 

Entendemos que o trabalho com gêneros textuais pode favorecer o ensino-

aprendizagem da língua, na medida em que evidencia, como defendeu Kleiman 

(2007), o seu uso na vida social, na interação entre as pessoas. Na visão do ISD, o 

foco da escrita não está nem na língua, nem no escritor, “mas, sim, em relação à 

interação escritor-leitor, levando em conta, é verdade, as intenções daquele que faz 

uso da língua para atingir o seu intento sem, contudo, ignorar que o leitor com seus 

conhecimentos é parte constitutiva desse processo” (KOCK; ELIAS, 2010, p. 34). 

Sobre receptividade dos alunos como unidade analítica, as docentes: 

Orquídea e Rosa informaram a boa aceitação da atividade realizada na primeira 

unidade, sendo que Margarida citou a falta de experiência com a escrita, por parte 

de seus aprendizes (lembrando que ela trabalha com o sexto ano), e Tulipa 

acentuou a indisciplina de sua sala de nono ano como causa da falta de interesse da 

classe.  

“Apesar desse ano eu ter começado com gênero carta porque ia ter o 

concurso no Estado e a gente resolveu fazer a carta; mas, não seria o gênero 

textual que eu usaria esse ano porque não é do dia a dia deles”. 
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Saber a recepção do alunado em relação à atividade aplicada pelas 

professoras não é um dos motes deste estudo, porém o modo como as docentes 

interpretam e justificam, nos permite adicionar mais informação com relação ao 

modo de conceber o ensino de produção textual. À luz da perspectiva dialógica 

bakhtiniana, uma das bases teóricas que esta pesquisa se ancora, não podemos 

pensar o ensino de LP dissociado das interações verbais que se estabelecem entre 

as pessoas, numa dada comunidade linguística. De modo que, ensinar língua 

materna requer, nesse sentido, a consideração dos aspectos histórico e cultural do 

aluno, dando-lhe a oportunidade de expressar a sua voz nas produções textuais.  

A respeito desse último ponto comentado, é necessária uma mudança da 

prática pedagógica de muitos professores brasileiros frente aos textos de seus 

alunos. Concordamos com Geraldi (1984), quando afirma que temos que manter 

uma relação de interlocução com o estudante, respeitando suas ideias e agindo 

como um parceiro mais experiente que pode concordar, discordar, pedir 

esclarecimento sobre trechos, cuja mensagem não está clara, enfim, ajudá-lo a 

aperfeiçoar o que quis dizer no texto escrito. Exemplo dessa valorização da voz 

discente, encontramos na prática da docente Orquídea, expresso no trecho a seguir: 

 

 

 

 

Avancemos agora para a última unidade de significação desta seção – a 

interpretação das professoras no que concerne ao desempenho do estudante nas 

produções textuais.  Esse dado é importante para esta investigação, pois comporta, 

indiretamente, a ideia da concepção de reescrita, entendida aqui como 

imprescindível no paradigma do ensino do escrever enquanto processo e não um 

produto isolado. Dessa forma, a pergunta que fizemos: “Como você interpreta o bom 

ou mau desempenho da maioria dos estudantes?”, na verdade, implicitamente, quer 

saber “O que você entende que seja um bom ou mau desempenho? Quais são os 

parâmetros para essa avaliação?”.  

As respostas de três entrevistadas ficaram atreladas aos fatores exteriores ao 

texto, tais como: a participação da família na educação escolar, o esforço e interesse 

“Éh, embora eu siga o livro e teja trabalhando com esse conteúdo maçante, agora 

eu tive um resultado positivo. Num sei se é essa questão de supervalorizar tudo o 

que eles fazem... Sempre aplaudindo, né?!”. 
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do aluno em aprender e a pouca base de conhecimentos recebida no Ensino 

Fundamental I. Uma passagem da colocação de Margarida foi a mais significativa 

para nós em termos de sinalização do que ela entende como “bom” produtor de 

texto: 

 

 

 

 

 

Pode-se notar, através do excerto acima, que a educadora tem, como 

elemento fundante de sua concepção de escrita, a interação que se estabelece entre 

o autor e destinatário da escritura, por meio do texto produzido. Na observação que 

fizemos dessa docente e da Tulipa, confirmamos esse princípio na 

orientação/condução da atividade de construção textual dos alunos, que aconteceu 

no final da primeira unidade letiva. 

Para sintetizar a interpretação feita sobre as respostas das docentes no que 

concerne ao bloco das práticas pedagógicas na entrevista, elaboramos o quadro a 

seguir, que toma como referência a maior frequência de determinado ponto de vista 

nas respostas das docentes nesse instrumento de coleta de dados, considerando o 

contexto: das unidades de significação discutidas nesta categoria e como aparecem 

nas séries de interesse nesta pesquisa – o sexto e nono ano, do colégio CIOMF. 

Para facilitar e dar maior agilidade na visualização, codificamos as unidades da 

seguinte forma:  

• PLA: planejamento docente das aulas de produção textual; 

• REC: receptividade dos alunos com essas aulas, na percepção das 

professoras; 

• DES: interpretação do desempenho discente nas atividades de 

construção textual. 

 

 

 

“[...] Mas, no meu caso, que trabalho com sexto ano, éh, eu tenho que olhar 

também como ele coloca aquilo ali no papel; porque eu sempre converso com 

eles: “ – Você está escrevendo não para você, mas para alguém lê. Se alguém lê 

esse texto vai compreender?”. 
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Quadro 5: Interpretação feita sobre as respostas das docentes, no bloco de práticas 
pedagógicas. 

FOCOS DE ANÁLISE 6º ANO 9º ANO 

 

 

 

PLA 

 
 
 

É feito a partir dos gêneros 
textuais, numa perspectiva 

do ensino da escrita 
enquanto prática social. 

 

 
É construído tendo os 
gêneros textuais como 
base. Há uma maior 

preocupação na 
transmissão das 

características do gênero 
adotado, do que com sua 
vinculação/utilização no 

contexto da vida social dos 
alunos. 

 

 

 

REC 

 
A maioria dos alunos tem 
muita dificuldade com a 
produção textual devido, 

entre outros fatores, a falta 
de experiência com a 

escrita. 
 

 
É boa devido, 

principalmente, a 
adequação da atividade de 
produção textual ao nível 

das competências de escrita 
das turmas. 

 

 

DES 

 
 

Através da forma de 
expressão da ideia do 

estudante em seu texto. 
 

 
A participação de fatores 

exteriores ao texto discente 
(o interesse do aluno, sua 

criatividade e a participação 
da família) foi o mais 

enfocado nos discursos. 
 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

Com base na discussão promovida nesta categoria de análise, entendemos 

que as práticas pedagógicas com o ensino de produção textual das professoras 

participantes desta pesquisa revelam comprometimento com o ensino da escrita 

mediante utilização de gêneros textuais, enfocando a sua caracterização, com o 

objetivo de desenvolver competências de escrita nos alunos. Com exceção da 

professora Margarida, que trabalha com os sexto ano da escola onde realizamos o 

estudo, as demais, que dão aula de português no nono ano, não deram indícios de 

atrelar o ensino do gênero adotado com o seu uso, enquanto prática social. A falta 

de menção às etapas da produção textual foi uma informação relevante, haja vista 

considerarmos o ensino significativo do escrever, inserido num contexto de 

aprendizagem do processo completo. 
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3.2.3 Mediação nas atividades de produção textual que contemplam a reescrita 

 

Essa terceira categoria corresponde a um dos objetivos deste estudo, que é 

conhecer a mediação realizada por essas docentes em suas atividades de produção 

textual, que contemplam a reescrita. Podemos afirmar que o bloco quatro da 

entrevista, foi o que conteve mais perguntas e sendo possível maior interação entre 

as entrevistadas.  

Mediar é uma das facetas do processo de ensino-aprendizagem de produção 

textual que reflete o que, como preceitos teórico-metodológicos internalizados, o 

educador mostra em sua prática pedagógica. Se o que se almeja para o profissional 

formado em Letras é uma conduta mediadora pelo viés da concepção dialógica da 

linguagem e na perspectiva sociointeracionista da língua, esse professor precisa 

deixar de lado a postura tradicional de detentor e transmissor do conhecimento 

linguístico, para promover situações de aprendizagem centradas nas interações 

verbais, semelhantes às que acontecem no contexto sociocultural dos estudantes. 

Ao lado dessa premissa, entendendo a interação desenvolvida entre escritor-

leitor(es), em sala de aula, como elemento fundamental de validação do sentido e 

avaliação do texto criado pelo estudante-autor, as questões formuladas pelos 

instrumentos de coleta de dados deste estudo buscaram, primeiramente, 

informações sobre o que tinha mais peso na correção/avaliação de um texto escolar 

e como eram tratados os “erros” nas produções escritas discentes.  

Na fala das professoras, foi consenso que o mais importante numa correção 

textual é o estudante saber “expressar no papel a sua ideia”. Como se pode notar na 

enunciação da docente Rosa: 

 

 

 

 

Essa concepção das educadoras revela uma mudança paradigmática, 

iniciada na década de 80, como já dissemos anteriormente, que defende a 

valorização do sentido na tessitura textual em detrimento da exclusividade de 

“O mais importante, acho que são as ideias, gente. Porque a parte 

gramatical a gente vai adaptando, né?! Mas, eu acho que o importante é a ideia; 

olha, você quis dizer isso, isso, isso; não afirmar, perguntar. Ele vai responder, 

sim. Então, vá lá e reescreva do jeito que você falou pra mim agora. Eu acho”. 
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observação dos aspectos estruturais e gramaticais. Sobre esse último, entendemos 

que representava uma postura didática equivocada do docente e considerava que a: 

 

“correção” de redações era um momento de acerto de contas, em que o 
professor verificava se os alunos tinham aprendido as lições da gramática 
normativa. O professor checava, então, a ortografia, a pontuação, o uso da 
crase, a concordância e a regência e quase nem se lembrava de ler o texto. 
(VAL et al., 2009, p. 39, grifo dos autores). 
 

A língua é um sistema dinâmico, que evolui com o passar do tempo; abarca 

diferenciados aspectos, dentre eles o gramatical e o semântico. A tese que 

defendemos é a de que, numa produção de texto, o lado comunicativo ou discursivo 

deva ser também avaliado pelo professor. Considerando condições de produção 

textual, a articulação desses elementos permitirá uma avaliação mais completa sob 

o prisma da teoria sociointerativa da linguagem. 

Na sequência, a obediência à estrutura do gênero e aos aspectos gramaticais 

da variante padrão do idioma foram outros fatores mencionados pelas entrevistadas. 

No que tange aos desvios da gramática normativa, todas as docentes disseram 

sinalizar esses “erros”. Foi uma pergunta que, por falta de experiência como 

moderador em entrevista, poderíamos ter explorado mais com as professoras, pois 

acreditamos que os tipos de marcações feitas nos textos dos alunos influenciam 

diretamente na etapa de reescrita. Apenas a Margarida deixou transparecer a sua 

prática: 

 

 

 

 

 

No tocante às estratégias de orientação, visando à melhoria dos textos da 

turma, apenas a Margarida se expressou a respeito dizendo que costuma solicitar 

dos alunos a cópia de pequenos textos e fazer ditado, com o objetivo de 

internalização de elementos gramaticais e estruturais. Ressaltamos a falta de 

resposta das demais entrevistadas para essa pergunta. Seria um fragmento do 

corpus importante para termos uma noção do(s) tipo(s) de retorno que elas dão aos 

“Mas eu não deixo de consertar, de consertar não, de mostrar, eles é que vão 

consertar, mas eu mostro. Por que tia? Por que que você grifou, circulou? [...] 

Então, eu digo a eles, não; eu, eu, marquei essa palavrinha aqui, porque essa 

palavrinha a gente escreve de outra maneira. Eu quero que você descubra qual é 

a maneira que você vai escrever essa palavrinha”. 
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alunos nas produções textuais - ou feedback como alguns estudiosos do assunto 

preferem se referir. 

A observação da avaliação feita nos textos que conseguimos presenciar, 

principalmente da professora Margarida, no lidar com as cartas de sua classe do 

sexto ano, mostrou, como procedimento adotado, o que Serafini (1998) chama de: 

correção indicativa e resolutiva. Os defeitos do escrito das crianças eram grifados ou 

circulados em algumas passagens dos textos; em outras, eram resolvidos pela 

docente riscando a palavra e colocando acima a forma indicada segundo a norma 

culta da LP. 

Compreendemos que é uma maneira muito comum de correção utilizada 

pelos professores, inclusive de outras disciplinas. Entretanto, é normal, como relatou 

a docente Margarida, a curiosidade dos estudantes para saber o que está errado e o 

porquê. Sob a ótica do dialogismo inerente na relação autor e leitor, Ruiz (2013) 

recomenda como estratégia de resposta ao aluno, bilhetes ou recados escritos, 

geralmente, no final do texto. É uma forma mais interativa, de atendimento mais 

individualizado das necessidades de ajuste nas inconsistências detectadas na 

revisão e que motiva mais o aprendiz para a reescrita. 

Não existe uma opinião unânime sobre a melhor forma de avaliação do texto 

discente. Dentre outros fatores, depende do objetivo da atividade proposta, do nível 

de competência linguística da classe, da concepção de língua/escrita do professor, 

de modo que, o feedback pode ser dado “em vários momentos do processo, por 

meio oral ou escrito, envolvendo a colaboração em sala de aula ou a autorreflexão 

acerca da escrita, e focalizar aspectos diversos da construção de um texto.” 

(SOARES, 2009, p. 45). Percebemos, por meio da entrevista e observação, que 

essas duas questões – formas de correção e feedback – são pontos que merecem 

ser melhor compreendidos pelas docentes.  

Em seguida, lançamos como questões: O que era um texto bem escrito? Os 

alunos têm ciência dessa expectativa? Os atributos elencados da primeira pergunta 

foram: coerência nas ideias, sequência lógica na proposta, criatividade, atendimento 

à estrutura do texto solicitado e ter o mínimo de falhas. Sobre o conhecimento da 

classe a respeito do que a docente espera deles, na ocasião de uma atividade de 

construção de texto, apenas a Tulipa se pronunciou, de forma enfática: 
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Essa segurança na fala da professora Tulipa a respeito do conhecimento da 

classe sobre o a expectativa dela com relação ao texto solicitado e os critérios de 

avaliação para o mesmo, não teve o acompanhamento de outras vozes. Pudemos 

até perceber, no semblante das outras entrevistadas, certo ar de reflexão sobre a 

pergunta.  

O estabelecimento de critérios para a correção textual é fundamental para a 

prática docente de avaliação, seja para construção de textos, ou qualquer outra 

atividade curricular. Não podemos afirmar, nem acreditamos que seja o caso, que as 

professoras não tenham parâmetros estabelecidos para avaliar as produções 

escritas dos estudantes. Porém, a clareza entre esses critérios e os objetivos 

pretendidos (ou as competências a serem aprimoradas como apregoa a BNCC) 

parece ser um ponto de carência na práxis pedagógica delas. 

Finalizando os focos de interesse investigados, mais diretamente que nas 

perguntas anteriores, questionamos se as educadoras costumavam trabalhar com 

reescrita textual toda vez que propõem uma atividade de produção de texto. Três 

delas responderam na maioria das vezes. Somente a Rosa alegou que a reescrita 

só não acontece por ocasião de algum impedimento na rotina da escola.  

Além disso, afirmaram ter solicitado a reescrita na atividade de produção 

textual realizada na primeira unidade letiva. Conseguimos corroborar essa afirmação 

com as professoras Tulipa e Margarida, onde presenciamos diferentes orientações 

para o processo de revisão em sala de aula, visando à reescrita textual. No caso da 

primeira, a formação de duplas para revisar, entre eles, as charges criadas (o que 

configura uma variação da estratégia de feedback tradicional na escola: professor-

aluno), sendo que a revisão final era dela; já Margarida optou por revisar os textos 

da classe o que, naturalmente, não foi possível fazer com todas as escrituras, no 

espaço das aulas que observamos. 

Com base nas inferências feitas nesta seção, elaboramos um quadro 

interpretativo que toma como referência a maior frequência de determinado ponto de 

vista nas respostas das docentes na entrevista, considerando o contexto: das 

unidades de significação discutidas nesta categoria e como aparecem nas séries de 

“Absolutamente. Porque você define critério, né?! Olha, a gente tá trabalhando 

com esse, esse modelo aqui, esse tipo de... Então, se você estabelece critérios, 

ele sabe que eu preciso atender àqueles critérios”. 
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interesse nesta pesquisa – o sexto e nono ano. Codificamos as unidades da 

seguinte forma:  

 

• COR: foco da correção/avaliação dos textos discentes 

• ERRO: sinalização dos erros nas produções escritas escolares 

• FEED: tipo de feedback realizado 

• REES: como acontece a reescrita em sala de aula 

 

Quadro 6: Interpretação feita sobre a análise da mediação realizada em atividades de 
produção textual visando a etapa de reescrita. 

FOCOS DE ANÁLISE 6º ANO 9º ANO 

 
CORREÇÃO/AVALIAÇÃO 

 

 
O sentido do texto 

 
O sentido do texto 

 
 
 

SINALIZAÇÃO DOS 
ERROS 

 

 
Sinaliza os problemas de 

ordem gramatical, estrutural 
e de conteúdo do texto 
mediante utilização de 
correções indicativas e 

resolutivas 
 

 
 
 

É feita a sinalização dos 
erros 

 
TIPO DE FEEDBACK 

 

 
Do professor para o aluno 

 
Do professor para o aluno e 
entre os colegas de turma 

 

 
 
 
 

REESCRITA EM SALA DE 
AULA 

 

 
Acontece mediante 

esclarecimentos adicionais, 
realizados na oralidade, 

sobre a correção feita nos 
textos discentes. Não há 

definição clara dos critérios 
utilizados na avaliação das 

produções textuais 
 

 
Ocorre mediante as 

marcações feitas no texto e 
orientações orais para cada 

aluno. Não existe uma 
definição unânime sobre os 
critérios a serem adotados 
para a correção dos textos 

dos estudantes 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

Assim, de acordo com os resultados encontrados nesta seção da pesquisa, 

consideramos que a mediação em sala de aula realizada pelas professoras de LP, 

com relação às atividades de produção textual que contemplam a reescrita, confere 

produtividade a essa etapa do processo da escrita. Contudo, sob a perspectiva 

teórico-metodológica que adotamos (ISD) – que entende que a língua se constitui 
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nas interações sociais, ajudando na formação/integração do sujeito diante de 

variadas situações de uso da linguagem – as estratégias de correção textual e 

orientação para a reescrita são pontos que merecem ser aprimorados. 
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CAPÍTULO 4: A PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

 

Este capítulo revela a proposta de intervenção adotada, os motivos da sua 

escolha e qual é a avaliação dos resultados da ação. 

 

4.1 Apresentação 

 

Trabalhar com produção textual na concepção de ensino como processo não 

é uma tarefa fácil para o professor. Não é só uma questão de comprometimento 

político com a educação, que visa à formação de cidadãos capazes de expressar 

suas ideias, de forma clara e objetiva, na modalidade escrita da linguagem, mas 

também de conhecimento teórico-prático para fazer isso. 

Diante de uma realidade de trabalho muito dura, na qual boa parte dos 

docentes em nosso país trabalha dois turnos, às vezes em escolas diferentes, 

mesmo assim, muitos encontram coragem e disposição para prosseguirem com sua 

formação acadêmica, na busca, não só por uma pequena melhora em seu salário, 

mas, principalmente, pelo prazer de estudar e poder fazer a diferença na vida das 

pessoas com o seu trabalho. 

As colegas de profissão, com as quais tivemos o privilégio de desenvolver 

essa investigação, de forma cooperativa, tem esse perfil. Três delas estão no 

segundo ano do ProfLetras e a outra possui duas especializações em Pedagogia. 

São profissionais experientes, responsáveis e participativas nos variados projetos 

que a unidade escolar realiza todos os anos. A esse público qualificado propusemos 

esta investigação e foi bem aceita. 

Com esse contexto favorável para realização do estudo, após os processos 

de recolha, análise e interpretação dos dados, começamos a pensar em qual 

aspecto da práxis dessas docentes com aulas de produção textual visando à 

reescrita, poderíamos propor uma intervenção, no sentido de ampliar as estratégias 

utilizadas por elas com as turmas e tornar essa etapa da escrita mais presente no 

planejamento das unidades letivas. 

Dentre as questões apontadas como passíveis de mudança de postura, de 

acordo com o paradigma teórico que nos ampara, estão a correção textual e as 

formas de prover feedback para a reescrita. Uma atividade formativa que ajude no 

estabelecimento de critérios para correção de alguns gêneros textuais, como 
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pudemos perceber na interpretação feita dos dados, foi a ideia central que tivemos 

para a definição do produto final desta pesquisa. 

Em vista do exposto, aproveitamos um trabalho válido como terceiro crédito 

da disciplina Ensino da Escrita, Didatização e Avaliação, ministrada pelo prof. Dr. 

Rogério Soares de Oliveira, do ProfLetras UESC, em que construímos, em parceria 

com um colega de curso, a oficina de formação docente: formas de prover feedback, 

visando a reescrita dos textos dos alunos. Ressaltamos que, tanto na fase de 

desenvolvimento da pesquisa, quanto na ocasião da aplicação desse trabalho no 

colégio CIOMF, não houve a participação do coautor, prof. Eliudson Sousa Silva. 

Quando escolhemos a temática na época, já havíamos pensado na 

possibilidade de aplicar essa oficina nesta investigação, só não tínhamos a exata 

noção que seria tão condizente com a necessidade de intervenção para o problema 

a ser apresentado neste projeto de pesquisa-ação. 

A oficina foi criada para ser desenvolvida em oito horas, dividida em cinco 

momentos interdependentes:  

1. Sensibilização e apresentação da proposta 

2. Concepções de língua e produção textual 

3. Conceito e tipos de feedback 

4. Mãos à obra: práticas de correção e reescrita 

5. Considerações finais e confraternização 

A seguir, apresentamos a oficina completa que foi executada no mês de maio, 

de 2019 e contou com a participação das quatro docentes integrantes desta 

pesquisa. 
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INTRODUÇÃO 
 

A baixa qualidade1 na escrita – nos diversos gêneros – é um dos graves 

problemas com que se deparam os professores. Assim, ao solicitarem, aos 

estudantes, atividades que demonstrem o conhecimento construído em forma de 

textos, surge a constatação desta deficiência e, junto com ela, o grande impasse 

sobre a atribuição da tarefa de acompanhamento, ou seja, de aprimoramento da 

competência de escrita, com intuito de conduzir o educando a resultados 

satisfatórios.  

É comum nas escolas o discurso de que deve ficar a cargo do professor de 

língua portuguesa a tarefa de ensino de produção textual e, consequente, correção 

das incoerências encontradas na escrita dos educandos. Essa percepção parece 

equivocada ao não levar em consideração o fato de que a escrita, assim como a 

leitura, está presente em todas as práticas pedagógicas de todos os componentes 

curriculares, sejam da área de linguagens, ciências da natureza ou ciências 

humanas.  

Construção de gráficos, preenchimento de tabelas, descrição das formações 

geográficas regionais ou do processo de fotossíntese são alguns dos exemplos de 

uso prático da escrita, no cotidiano dos professores de disciplinas diferentes de 

Língua Portuguesa, e que constituem etapas da construção dos múltiplos 

letramentos, a que os estudantes estão expostos no cotidiano escolar. E, se 

pensarmos ainda, que a efetivação desses letramentos passa pela contrapartida dos 

docentes para com a produção dos seus estudantes – gêneros orais ou escritos, em 

qualquer que seja a disciplina –, estaremos falando de feedback2 e possível refacção 

ou reescrita. Como compreendemos, esse cenário reitera que o trabalho com a 

produção textual perpassa todas as áreas do conhecimento, não cabendo 

unicamente ao professor de português ensinar aos estudantes a construírem, 

revisarem e reescrevem seus textos.  

Nessa perspectiva, apresentamos aqui uma proposta de formação para 

professores, no formato de oficina, visando aprofundamento de um procedimento 

 
1Qualidade na escrita é entendida aqui, principalmente, como a situação em que um texto atinge seu 
propósito comunicativo. 
2Feedback é uma palavra de origem inglesa que pode significar reação, resposta, impressão, retorno. 
No contexto educacional desta oficina, entendemos como o resultado de uma revisão textual, seja a 
realizada pelo professor ou outro sujeito, que retorna para o autor do escrito (o aluno) com 
impressões avaliativas ou corretivas. 



85 

 

que pode conduzir à reescrita de textos – o feedback – como elemento fundamental 

para a consolidação das aprendizagens de escrita. Essa oficina será desenvolvida, 

portanto, no Centro Integrado Oscar Marinho Falcão, uma das quatro maiores 

escolas estaduais do município de Itabuna, classificada como de porte especial e 

localizada no bairro Santo Antônio. A escola atende a um público de, 

aproximadamente, mil e seiscentos estudantes, divididos entre os turnos matutino e 

vespertino, do Ensino Fundamental II e Médio. 

A escolha por esta unidade escolar se justifica por ser o ambiente de trabalho 

de um dos professores formadores, o qual detectou a necessidade – vista nos 

momentos de AC, mas, principalmente, na escuta de relatos das crenças e práxis 

pedagógica dos educadores, da área de linguagens, com a escrita – de uma 

formação que melhor instrumentalizasse os docentes para o fornecimento de 

feedback na revisão/correção dos textos dos estudantes, visando a reescrita. Além 

disso, a formação oportuniza, ainda, momentos de reflexão acerca das bases 

teóricas que têm fundamentado suas práticas de ensino. 

Dessa forma, apresentamos, como objetivo geral da formação, a proposta de 

aperfeiçoar a prática de prover feedback dos professores, visando a reescrita 

textual dos alunos. Como objetivos específicos, destacamos a possibilidade de 

acentuar a importância das concepções de língua e produção textual para a 

práxis pedagógica docente; refletir sobre o papel do professor como mediador 

no processo de aprendizagem do escrever e explicar o conceito e os tipos de 

feedback, no contexto escolar de produção escrita. 

Com isso, concebemos a aplicação da oficina em 2 períodos de 04 horas 

cada – manhã e tarde ou duas manhãs –, contemplando 5 etapas distintas, assim, 

distribuídas: 1. Sensibilização e apresentação da proposta; 2. Concepções de língua 

e produção textual; 3. Conceito e tipos de feedback; 4. Mãos à obra – práticas de 

correção e reescrita; 5. Considerações finais e confraternização. 

Cabe salientar que a proposta busca respaldo teórico no conceito de 

Enunciação Dialógica de Bakhtin, na Teoria Sociointeracionista de Vygotsky, 

também nos PCN, quando diz que: 

 

[...] a refacção faz parte do processo de escrita: durante a elaboração de um 
texto, se relêem trechos para prosseguir a redação, se reformulam 
passagens. Um texto pronto será quase sempre produto de sucessivas 
versões. Tais procedimentos devem ser ensinados e podem ser 
aprendidos (BRASIL, MEC/SEF, 1998, p. 77, grifo nosso).  
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Além disso, é endossada na BNCC, onde a reescrita aparece no EIXO 

ESCRITA, sendo um objeto de conhecimento usado como estratégia após a 

produção textual, configurando a habilidade de “reescrever o texto incorporando as 

alterações feitas na revisão e obedecendo às convenções de disposição gráfica, 

inclusão de título, de autoria” (BRASIL, MEC, 2017, p. 81). 

A seguir, mostraremos a formatação cronológica das atividades, a 

fundamentação teórica, que ampara esse trabalho, a metodologia aplicada a cada 

momento da oficina, bem como, as referências bibliográficas e os anexos.  

 

 

FORMATAÇÃO DA OFICINA 

 

 

Público-alvo: professores de Língua Portuguesa do sexto e nono ano 

Duração: 8 horas 

 

MANHÃ 

Início – 07h00min 

Término – 11h00min 

 

1º Momento – Sensibilização e apresentação da proposta (30 min.) 

2º Momento – Concepções de língua e produção textual (100 min.) 

Intervalo das atividades (20 min) 

3º Momento – Conceito e tipos de feedback/ 1ª etapa (90 min.) 

 

Parada para o almoço 

 

TARDE 

Início – 13h00min 

Término – 17h00min 
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Retomada do 3º momento / 2ª etapa (70 min.) 

4º Momento – Mãos à obra: práticas de correção e reescrita (150 min.) 

5º Momento - Considerações finais e confraternização: (20 min.) 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

O trabalho com produção de texto é uma tarefa árdua e complexa. A escrita – 

vista como uma competência – precisa ser trabalhada com os alunos e a mediação 

docente é fundamental para alcançar esse êxito. O paradigma sociointeracionista da 

linguagem conclama uma postura mais dialógica na revisão/correção do professor 

nos textos dos estudantes, e a maneira como fornece o feedback é determinante 

para a efetivação da etapa de reescrita. 

 

O ensino da produção textual e a mediação do professor 

 

O papel da educação na sociedade moderna impõe, ao planejamento escolar 

do professor, um trabalho não apenas restrito à transmissão, memorização e 

reprodução de informações pelo alunado, por mais importantes e atualizadas que 

sejam. Nessa perspectiva, o ensino da produção textual em sala de aula precisa ser 

repensado e ganhar uma sistematização, que não é percebida, na maioria dos 

currículos, nas unidades escolares do país.  

Desenvolver a competência escritora no estudante deveria ser uma prática 

pedagógica iniciada desde o momento em que a criança adquire o código linguístico 

da escrita. Se assim acontecesse, a aprendizagem sobre as etapas do escrever e a 

reflexão sobre os usos da língua(gem), em situações de comunicação por escrito, 

ocorreriam com muito mais eficiência. O problema se instala quando a escola 

considera, a partir do momento em que a criança começa a ler e transcrever as 

primeiras palavras, que se desenvolvem, junto no “pacote”, as capacidades de 

interpretação e produção escrita. 

Aliado a isso, a pedagogia de ensinar a escrita apenas através de modelos de 

autores consagrados e técnicas para redigir as tipologias textuais – narração, 

descrição e dissertação – não considera o aspecto sociointerativo da linguagem, 
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muito menos enfoca habilidades importantes para a construção de textos dos alunos 

como: reconstrução e reflexão das condições de produção de um texto, por 

exemplo. 

Segundo Dolz e Schneuwly (2004), o que se convencionou chamar de 

tipologia, não o é de fato, mas, sim, gêneros típicos da escola, que atendem a uma 

necessidade de didatização do ensino e aprendizagem. O que o professor precisa 

esclarecer ao aluno é que essas tipologias, ou gêneros escolares, não se 

manifestam em estado puro na tessitura textual. Para Marcuschi (2002): 

 

Esses gêneros que emergiram no último século no contexto das mais 
diversas mídias criam formas comunicativas próprias com um certo 
hibridismo que desafia as relações entre oralidade e escrita e inviabiliza de 
forma definitiva a velha visão dicotômica ainda presente em muitos manuais 
de ensino de língua (MARCUSCHI, 2002, p. 21). 
 

Entendemos que, desde que vinculado às práticas sociais de linguagem, o 

ensino das tipologias é válido e pode contribuir para uma melhor assimilação da 

ocorrência dos gêneros textuais em suas esferas de circulação. Assim, sempre que 

possível, o educador deve criar situações de produção textual, ligadas ao contexto 

social de uso, com vistas a fazer sentido para o estudante a sua escritura. 

Na visão sociointeracionista do ensino de línguas, o docente é visto como 

mediador da aprendizagem discente, peça fundamental para o desenvolvimento de 

suas capacidades linguístico-discursivas. E, esse último, como indivíduo ativo, 

historicamente situado, que se desenvolve cognitivamente no e pelo uso da 

linguagem em diferentes interações sociais. 

No que tange ao ensino da língua materna, os PCN também colocam em 

primeiro plano a mediação do professor. Consideram que o ensino e aprendizagens 

da Língua Portuguesa (LP), como prática pedagógica, resultam da articulação de 

três variáveis: o educando, os conhecimentos com os quais se opera nas práticas de 

linguagem e a mediação do professor. Dessa forma,  

 

o primeiro elemento dessa tríade – o aluno – é o sujeito da ação de 
aprender, aquele que age com e sobre o objeto de conhecimento. O 
segundo elemento – o objeto de conhecimento – são os conhecimentos 
discursivo-textuais e lingüísticos implicados nas práticas sociais de 
linguagem. O terceiro elemento da tríade é a prática educacional do 
professor e da escola que organiza a mediação entre sujeito e objeto do 
conhecimento (BRASIL, MEC/SEF, 1998, p. 22). 
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Uma base sólida teórica para fundamentar essa mediação são os estudos de 

Vygotsky sobre aprendizagem mediada. No conjunto de sua obra, ele pesquisou a 

relação de aprendizagem dos indivíduos, no âmbito de seu meio social, e a 

importância disso para o desenvolvimento dos chamados “processos mentais 

superiores”, como as ações de imaginar e planejar, por exemplo. 

 Para o pesquisador, existem dois elementos mediadores: os instrumentos e o 

signo. Corroborando Vygotsky, Oliveira (2002) diz que:  

 

o processo de mediação, por meio de instrumentos e signos, é fundamental 

para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, distinguindo o 
homem dos outros animais. A mediação é um processo essencial para 
tornar possível as atividades psicológicas voluntárias, intencionais, 
controladas pelo próprio indivíduo (OLIVEIRA, 2002, p. 33). 
 

Assim, para o processo de construção e internalização do conhecimento, o 

ato mediador é fundamental e o professor é protagonista nessa perspectiva de 

ensino e aprendizagens. Portanto, a teoria sociointeracionista de Vygotsky enxerga 

o desenvolvimento da psique humana, através de ações mediadas e situadas pela 

história e cultura. 

 

O feedback e o caráter dialógico da reescrita 

 

Consideramos o processo de retomada do texto pelo estudante, a reescrita, 

uma etapa fundamental para a aprendizagem do escrever. O aspecto dialógico 

envolvido se dá, principalmente, nas orientações oriundas da revisão docente e na 

reflexão discente, considerando a reescrita como uma possibilidade em que o 

educando “[se distancia] de seu próprio texto, de maneira a poder atuar sobre ele 

criticamente” (BRASIL, 1998, p. 77). 

Assim, entendemos a atividade de reescrita como um trabalho de parceria 

entre, na maior parte das vezes, professor e aluno, onde ambos se debruçam sobre 

o texto escrito “ora como leitores e ora como escritores: o aluno, autor de um texto, é 

seu leitor também. O professor, como leitor e observador do texto do aluno, vai-lhe 

apontando as operações no texto” (FIAD, 1991, p. 97). 

Nesse processo, o docente deve não só mostrar o que precisa ser alterado, 

mas também indicar alternativas de como proceder. É importante o seu olhar 

transcender as inconsistências das produções escritas no plano linguístico-textual e 
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tentar alcançar o conteúdo, as nuances da intenção, do que o aprendiz quis dizer na 

sua escritura.  

Com essa perspectiva para a construção de sentidos, os comentários (ou 

bilhetes textual-interativos) devem dialogar, essencialmente, com o “discurso do 

aluno” e não apenas com o código linguístico utilizado na superfície textual, 

conduzindo-o à reflexão e posterior escolha de estratégias na hora de refazer seu 

escrito. 

A prática pedagógica citada está ancorada na concepção discursiva de 

Bakhtin, onde o discurso é construído em função do “outro”, numa relação dialógica. 

Para ele, a linguagem não deve ser estudada só por atos individuais de fala, nem 

podemos confiná-la num sistema linguístico, pois: 

 

a utilização da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e escritos), 
concretos e únicos, que emanam dos integrantes duma ou doutra esfera da 
atividade humana. O enunciado reflete as condições específicas e as 
finalidades de cada uma dessas esferas [...] (BAKHTIN, 2000[1952-53], p. 
279). 
 

Fazendo uma analogia com o contexto de aprendizagem da escrita, temos o 

estudante/locutor que, para fazer a enunciação por escrito, pensa no 

leitor/interlocutor - e isso tem influência na realização do enunciado. Visto sob essa 

ótica, o processo de enunciação se torna fruto da interação entre as pessoas; o 

ensino da LP torna-se, portanto, voltado ao uso social da linguagem. 

No enfoque dialógico bakhtiniano, quando o estudante redige para o seu leitor 

– na escola, o professor é o mais comum –, espera-se desse, um retorno, uma 

atitude responsiva diante do seu escrito. Na pedagogia tradicional, em que a prática 

vigente é trabalhar e avaliar o texto em sua primeira versão, esse feedback vem com 

a nota. Na concepção dialógico-interativa da linguagem, porém, que pressupõe uma 

postura de correvisão e coautoria do educador na produção escrita do aprendiz, a 

melhor réplica, como já foi dito, são os comentários no final das produções escritas 

escolares, visando à refacção textual. 

Dessa maneira, nesse movimento de ida e volta do discurso na escola, 

promove-se a oportunidade de revisão, reflexão e reescrita do autor. A essa atitude 

proativa e responsiva do aluno, ante a revisão e orientações do professor, é que se 

constrói a autoria do alunado, através da reflexão na reescrita.  
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Sobre esse tema, Silva e Luna (2015, p. 24) afirmam que “o sujeito é autor 

quando consegue arquitetar outras vozes e inscreve sua posição na cadeia 

discursiva, encontrando uma forma peculiar de se fazer presente no texto”. Em 

outras palavras, para a formulação do seu discurso, o escritor precisa de outras 

vozes, anteriores a sua, para composição do seu próprio dizer. E a materialização 

desse dizer do autor se faz através dos gêneros discursivos. Eles são formas de 

enunciação, relativamente estáveis, condizentes com enunciados proferidos num 

dado contexto histórico-social e com finalidades de interação próprias. Bakhtin 

(2006) entente como seus elementos constitutivos: tema, organização composicional 

e estilo. 

Na correção docente dos textos de seus alunos, além das indicações 

referentes à concatenação de sentido, entendemos ser importante também lhes 

transmitir elementos característicos do gênero trabalhado na orientação da reescrita 

de seu texto. A partir desse direcionamento, o estudante pode adequar melhor a sua 

escrita em função do interlocutor, contexto de enunciação e de seu propósito 

comunicativo. 

Como vimos, a reescrita é uma fase indispensável no processo de ensino e 

aprendizagens da escrita. Sua face dialógica se mostra nas aulas de produção 

textual, principalmente, pela revisão realizada pelo educador visando a reelaboração 

textual, mas também na reflexão que provoca no aprendiz, que precisa acionar, 

mesmo que não tenha consciência disso, vozes alheias e constituir o seu próprio 

dizer. Acreditamos que, quando o estudante percebe a importância e torna um 

hábito a revisão/reescrita, está, verdadeiramente, caminhando rumo à autoria e à 

criticidade nas suas produções escritas. 

A partir do exposto, esta oficina pretende contribuir para a formação de 

professores, no que tange ao procedimento avaliativo/corretivo essencial para 

desencadear a etapa de reescrita – o feedback. A meta é que os participantes 

redimensionem a sua compreensão acerca da importância e das formas de prover 

feedback na avaliação dos textos dos alunos, com a intenção de que os educandos 

realizem reescrita(s) até atingirem o propósito comunicativo de suas produções. 
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1º MOMENTO – SENSIBILIZAÇÃO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

 

Para este momento inicial da oficina, pensamos, antes de tudo, em deixar a 

sala ambientada com cartazes que remetam ao cotidiano do professor, enaltecendo 

o seu trabalho. Assim, figuras de docentes em atividade, estudantes receptivos para 

com seus mestres foram a tônica do ambiente. Além disso, frases motivacionais e de 

conteúdo relacionado ao tema reescrita e feedback também estavam espalhadas 

nas paredes da sala. 

Com a sala já arrumada, as professoras participantes foram recebidas com 

bombons e mensagens, ao som da música “Anjo da Guarda”, da sambista Lecy 

Brandão – que estava sendo exibida na TV. Indicamos, enquanto cantavam a 

música, que percorressem a sala, vissem as imagens e lessem as mensagens.  

Logo após todas já estarem ambientadas e acomodadas, demos as boas 

vindas, oficialmente, e fizemos a leitura do texto de sensibilização “A rotina escolar 

na vida de um professor”. Essa leitura foi ilustrada com imagens exibidas na tv. 

Em seguida, mediamos um breve bate-papo com as participantes, indagando-

as sobre as expectativas para a formação. A partir daí, fizemos a exposição do 

programa pretendido para o encontro e, aproveitando o tema abordado no texto de 

sensibilização, iniciamos o momento de exposição das concepções de língua e 

produção textual. 

 

2º MOMENTO – CONCEPÇÕES DE LÍNGUA E PRODUÇÃO TEXTUAL 

 

A forma com que os docentes lidam em suas aulas com a produção de texto 

reflete suas crenças sobre a linguagem, o texto e o aluno que escreve. Por isso, 

compreendemos este como um dos momentos mais importantes da oficina, uma vez 

que deve promover a reflexão acerca das bases teóricas, que conduzem a prática 

pedagógica de cada professor com o processo de escrever dos seus aprendizes, em 

ambiente escolar. 

Pensando nisso, propusemos aqui uma exposição dialogada, em slides, 

acerca das concepções de língua, escrita e sujeito. Demos ênfase à perspectiva 

interativa (dialógica) onde a escrita não é apenas vista sob a ótica da 

apropriação/utilização das regras gramaticais e nem como reflexo do pensamento do 

escritor, mas, também como a interação autor-leitor, por meio do texto. 
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Entendemos que essa exposição trouxe a possibilidade de as participantes 

reverem suas posturas em classe e que, direta ou indiretamente, as reflexões feitas 

ajudarão a minorar a ineficiência na escrita estudantil, constatada no cotidiano 

escolar. 

Após a nossa apresentação, abrimos espaço para uma roda de conversa, 

quando as professoras puderam expor seus questionamentos e comentários a 

respeito da explanação. Além disso, foi a oportunidade que todas tiveram para 

partilhar suas experiências, exitosas ou não, no que concerne ao ensino de escrita e 

reescrita de textos e sobre o papel do professor, enquanto mediador na sala de aula. 

 

3º MOMENTO – CONCEITO E TIPOS DE FEEDBACK 

 

Compreender a importância do feedback para os nossos alunos é entender 

que eles ainda estão em processo de construção dos mecanismos que levam a uma 

boa escrita e, portanto, precisam de auxílio e de orientação para a consolidação 

dessa competência. Nesse sentido, surge a necessidade de trabalharmos com eles 

a reflexão e análise dos seus textos, fazendo-os perceber quais os acertos e 

equívocos têm cometido em suas produções, para, então, decidirem o que fazer no 

processo de reescrita. 

Assim, o passo seguinte desta formação docente foi dividido em dois 

momentos: no primeiro, fizemos uma apresentação dos tipos de correção – 

feedback –, a partir de vídeos e slides, mostrando pontos positivos e negativos de 

cada mecanismo de correção.  No segundo momento, após a explanação sobre 

esse assunto, propusemos uma atividade prática – invertendo os papéis – em que 

apresentamos textos de alunos do 7º ano do Ensino Fundamental II, repletos de 

marcações de correções indicativas e classificatórias. De posse dos textos, as 

professoras tentaram decifrar o que pretendiam as marcações e, em seguida, 

fizeram a reescrita dos mesmos, tomando por base as correções.  

O verdadeiro intuito desta atividade foi “impactar” as educadoras com o tipo 

de correção feita – geralmente, essa é a prática mais comum entre os professores – 

e quais implicações têm no entendimento do estudante para a refacção do seu texto. 

Esperávamos, com isso, chamar a atenção das participantes e promover uma 

reflexão sobre essa prática. 
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4º MOMENTO – MÃOS À OBRA: PRÁTICAS DE CORREÇÃO E REESCRITA 

 

 Este foi o momento ápice da nossa oficina, quando trabalhamos mais 

proficuamente, alguns mecanismos utilizados para a correção dos textos, para os 

professores fornecerem feedback aos alunos. Para tanto, ele compreendeu uma 

sequência de três etapas.  

Na primeira, inicialmente, retomamos a discussão sobre a atuação dos 

docentes, enquanto mediadores do processo de aprendizagem da escrita, e 

esperávamos que as educadoras participantes da formação já tivessem estabelecido 

critérios – ou, ao menos, percebido a necessidade de fazê-lo – para correção dos 

textos dos seus educandos e que esses critérios levassem em consideração o fato 

de que os estudantes precisam também aprender a analisar seus textos, 

percebendo acertos e equívocos na sua produção. 

 Assim, com o intuito de propiciar um momento de vivência prática, 

distribuímos, entre as professoras, textos não corrigidos de alunos, para que as 

participantes da oficina efetuassem a correção destas produções, em livre escolha 

do método, conforme sua convicção do que fosse melhor para a adequação ao 

texto. 

Dessa forma, visando uma prática-analítica, organizamos as profissionais em 

duplas, para que, à medida que fossem lendo os textos, pudessem trocar 

informações e percepções sobre o melhor modelo a seguir. 

 Neste caso, as participantes receberam, junto com os textos, a proposta que 

originou a escrita, para que compreendessem os objetivos pretendidos para aquela 

produção e pudessem melhor estabelecer os critérios de correção, conforme 

encaminhamentos solicitados aos estudantes. 

 Assim que terminou a correção pelas professoras, recolhemos os textos e 

redistribuímos de forma que cada dupla recebesse um texto diferente do que 

corrigiu. Com isso, puderam analisar o processo de correção estabelecido pela outra 

dupla e, assim, ampliaram as reflexões em uma breve partilha aberta. 

 Na segunda etapa, distribuímos entre todas as oficineiras, modelos de tabelas 

de correção já prontas, e efetuamos uma breve explicação prática da utilização 

desses mecanismos. Para tanto, usamos um dos textos trabalhados no instante 

anterior, apontando os vários aspectos possíveis a serem corrigidos, conforme a 
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especificidade de cada tabela. Procuramos, contudo, apontar as vantagens e 

possíveis desvantagens do seu uso no cotidiano do docente. 

Por fim, concluindo este momento prático, sugerimos que as próprias 

docentes elaborassem tabelas, aos moldes das apresentadas, entretanto, dentro da 

perspectiva dos trabalhos desenvolvidos por elas e que contemplassem os objetivos 

traçados nas suas solicitações de produção textual nas aulas.  

Dessa maneira, cada professora terminou essa atividade com sua tabela de 

correção construída conforme a sua concepção de escrita e condizente com a 

realidade do seu planejamento, para essa unidade letiva, com o ensino de produção 

textual. 

 

5º MOMENTO – CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONFRATERNIZAÇÃO 

 

Para conclusão dos trabalhos da oficina, fizemos uma breve explanação oral 

de retomada dos pontos-chave de cada momento da formação: concepções de 

língua(gem), escrita e sujeito; tipos de feedback e a adoção/construção de critérios 

para a correção textual dos textos discentes. 

Na sequência, pedimos às docentes que respondessem, por escrito, uma 

avaliação da oficina no que tange à validade das informações selecionadas, a 

escolha metodológica das atividades e a importância do conhecimento que 

construíram a respeito da etapa de feedback. 

No último momento de interação com o grupo, agradecemos o interesse e a 

participação no trabalho. Nos colocamos também à disposição da unidade escolar 

para, se for do interesse da direção e coordenação pedagógica, repetirmos essa 

oficina de formação continuada para os demais professores de Língua Portuguesa 

que não foram contemplados neste momento. Prosseguindo, ocorreu a 

confraternização com um lanche que levamos. 
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ANEXOS 

(Anexo I) Imagens e frases de ambientação 

 

 

Fonte:<https://st.depositphotos.com/1003098/2779/i/950/depositphotos_27799819-stock-photo-

happy-teacher-teaching-schoolchildren-at.jpg>. Acesso em: 20-07-2018. 

 

 

Fonte:<https://canaldoensino.com.br/blog/wp-content/uploads/2016/08/estudantes-que-comemoram-

o-fim-da-escola_1098-3986.jpg>. Acesso em: 20-07-2018.  

https://st.depositphotos.com/1003098/2779/i/950/depositphotos_27799819-stock-photo-happy-teacher-teaching-schoolchildren-at.jpg%3e.%20Acesso%20em:%2020-07-2018
https://st.depositphotos.com/1003098/2779/i/950/depositphotos_27799819-stock-photo-happy-teacher-teaching-schoolchildren-at.jpg%3e.%20Acesso%20em:%2020-07-2018
https://canaldoensino.com.br/blog/wp-content/uploads/2016/08/estudantes-que-comemoram-o-fim-da-escola_1098-3986.jpg%3e.%20Acesso%20em:%2020-07-2018
https://canaldoensino.com.br/blog/wp-content/uploads/2016/08/estudantes-que-comemoram-o-fim-da-escola_1098-3986.jpg%3e.%20Acesso%20em:%2020-07-2018
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Fonte:<https://static8.depositphotos.com/1003580/884/i/950/depositphotos_8845592-stock-photo-

education-activities-in-classroom-at.jpg>. Acesso em: 20-07-2018. 

 

 

 

 

Fonte:<https://cdn.pensador.com/img/frase/au/ci/aucimara_souza_do_ser_professor_e_antes_de_tud

o_gostar_lleew9e.jpg>. Acesso em 20-07-2018. 

  

https://static8.depositphotos.com/1003580/884/i/950/depositphotos_8845592-stock-photo-education-activities-in-classroom-at.jpg
https://static8.depositphotos.com/1003580/884/i/950/depositphotos_8845592-stock-photo-education-activities-in-classroom-at.jpg
https://cdn.pensador.com/img/frase/au/ci/aucimara_souza_do_ser_professor_e_antes_de_tudo_gostar_lleew9e.jpg
https://cdn.pensador.com/img/frase/au/ci/aucimara_souza_do_ser_professor_e_antes_de_tudo_gostar_lleew9e.jpg
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Fonte:<https://renatalombardi.files.wordpress.com/2015/03/11034166_409071879269558_151437898

8528659171_n.jpg>. Acesso em: 20-07-2018. 

 

 

 

Fonte:<http://4.bp.blogspot.com/mD2RiArpFMI/T6cqGhmnu5I/AAAAAAAABtM/d8gzvB77nyA/s1600/3

77084_307395962604662_100000027833400_1224635_1744708632_n.jpg>. Acesso em: 20-07-

2018. 

 

  

https://renatalombardi.files.wordpress.com/2015/03/11034166_409071879269558_1514378988528659171_n.jpg%3e.%20Acesso%20em:%2020-07-2018
https://renatalombardi.files.wordpress.com/2015/03/11034166_409071879269558_1514378988528659171_n.jpg%3e.%20Acesso%20em:%2020-07-2018
http://4.bp.blogspot.com/mD2RiArpFMI/T6cqGhmnu5I/AAAAAAAABtM/d8gzvB77nyA/s1600/377084_307395962604662_100000027833400_1224635_1744708632_n.jpg
http://4.bp.blogspot.com/mD2RiArpFMI/T6cqGhmnu5I/AAAAAAAABtM/d8gzvB77nyA/s1600/377084_307395962604662_100000027833400_1224635_1744708632_n.jpg
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(Anexo II) Música: Anjos da Guarda 

 

 

Fonte: <https://www.youtube.com/watch?v=aUWbUwRdlfg>. Acesso em: 20-07-2018. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

https://www.youtube.com/watch?v=aUWbUwRdlfg
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(Anexo III) Texto de sensibilização 

A ROTINA ESCOLAR NA VIDA DE UM PROFESSOR 

A sala toda quieta. Os alunos escrevem, concentrados; Pedro faz uma graça para 

perturbar o silêncio e logo é repreendido por mim. Eles começam a entregar as 

redações, na folha de caderno mesmo.  

Solicitei o tema que peço todo ano “Minha viagem nas férias”, no mínimo 20 

linhas, é a orientação. Todos os estudantes sempre escrevem alguma coisa, apenas 

a “sem noção” chamada Rita perguntou: 

– E quem não viajou nas férias escreve o quê? 

Nesse instante, numa fração de tempo que não consigo mensurar a duração, me 

pego pensando na minha vivência, enquanto aluno da escola “Lucia Oliveira”, lá 

pelos idos dos anos 60 do século passado. A lousa verde e o giz, a sala escura e o 

silêncio aterrador. O professor João Bertolino e sua arrogância, seu método de 

somente decorar os assuntos, as redações sem propósito marcaram meus 

pesadelos por anos. Como esquecer sua voz sarcástica e a humilhação sofrida. O 

que teria ficado em mim daquela educação que tive?  

Retorno daquelas memórias e percebo que aos poucos a pilha de papel vai se 

formando. Alguns enfiam a folha com o texto debaixo do monte e recomendam: 

 – Num é pra corrigi agora viu, fêssora! 

Eles vão entregando e saindo. Uns escrevem em menos de 15 minutos, já outros 

querem ir além do horário da aula. Haja paciência!  

Toca o sinal. Recolho tudo rápido. Farei a mesma atividade na outra turma. 

Somando com as 2 de hoje, forma um montante de 240 redações para corrigir em 

casa, isso é desumano. Eu até começo corrigindo direito, risco de caneta vermelha 

todos os erros (imagine se eu não trabalhasse gramática quase o ano todo). Mas, a 

partir da 3ª turma em diante, dou só o visto. 

Acho que os teóricos que estudam o processo da escrita nunca deram aula de 

redação no Ensino Básico. Os alunos têm má vontade para redigir e parecem não 

evoluir de um ano para o outro.  

Logo que terminei a graduação – movida por Geraldi, Koch, Bunzen, Bronckart e 

outros autores – tentava fazer um trabalho de produção textual incluindo as etapas 

de revisão e reescrita. Corrigia com todo apuro linguístico, devolvia aos alunos, texto 
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por texto devidamente sinalizado os problemas, e, quando recebia as redações 

refeitas, o resultado era decepcionante. 

 Como pode o sujeito com o texto em mãos, suas falhas todas marcadas de 

vermelho e não conseguir concertá-las na reescrita? Nunca entendi isso. 

Hoje, pela experiência acumulada de quase 20 anos, contrariando o que apregoa 

a academia, entendo que escrever é um dom que essa geração das redes sociais 

parece não possuir. 

(Inspirado em trecho da introdução do livro “Corrigir redações na escola: uma proposta textual 

interativa”, de Eliana Donaio Ruiz). 
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(Anexo IV) Slides: Concepções de língua e produção textual 
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Fonte: Aula ministrada pela Profa. Dra. Fernanda Lunkes, na disciplina Texto e Ensino (2017). 
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(Anexo V) Vídeos e Slides: Tipos de feedback 
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Fonte: Trabalho da disciplina Ensino da Escrita, Didatização e Avaliação (2018). 
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Fonte:<https://www.youtube.com/watch?v=tznvVpThz9Q>. Acesso em: 28-07-2018. 

 

 

Fonte: <https://www.youtube.com/watch?v=QaBrIw3kjYQ>. Acesso em 28-07-2018. 

  

https://www.youtube.com/watch?v=tznvVpThz9Q
https://www.youtube.com/watch?v=QaBrIw3kjYQ
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(Anexo VI) Análise de correções e reescrita  

 

Fonte: Imagens do Google. Acesso em: 28-07-2018. 
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(Anexo VII) Tabelas de feedback 

 

Fonte: Soares (2009) 
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     Fonte: Soares (2009) 
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Fonte: Soares (2009)  
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4.3 Avaliação dos resultados da ação 

 

A modalidade de pesquisa-ação que escolhemos, investigação-para-a-ação, é 

uma metodologia com um caráter menos colaborativo do que outros tipos de 

pesquisa-ação, onde o pesquisador define a mudança a ser implementada com base 

no problema de pesquisa, nos objetivos da investigação, na estrutura teórica 

escolhida e na interpretação da análise feita das categorias de análise 

determinadas. 

A menor participação dos envolvidos, citada acima, não minora a importância 

da investigação-para-a-ação. Na verdade, todo processo de pesquisa-ação é, em 

essência, colaborativo. A cumplicidade dos participantes com o pesquisador precisa 

ir além do TCLE e se configurar numa parceria, que busque os objetivos delineados 

pelo projeto investigativo. 

É também uma estratégia de investigação, que tem como característica ser 

cíclica, em que há “identificação dos problemas, recolha sistemática de dados, 

reflexão, análise, ações orientadas em função dos dados obtidos e, finalmente, 

redefinições do problema” (AMADO; CARDOSO, 2017, p. 190). Dessa forma, não 

podemos afirmar que se chega à resolução final de um problema, pois a “pesquisa-

ação [...] é um processo corrente, repetitivo, no qual o que se alcança em cada ciclo 

fornece o ponto de partida para mais melhora no seguinte” (TRIPP, 2005, p. 454). 

Com essa compreensão, julgamos como acertada, primeiramente, a escolha 

da modalidade de pesquisa-ação utilizada. Após a liberação para a realização da 

pesquisa pelo Comitê de Ética da UESC, o curto prazo que tivemos dificultaria os 

encontros de discussão/reflexão sobre o problema de pesquisa com as integrantes 

deste estudo, que os demais tipos de pesquisa-ação necessitariam. Além disso, a 

própria rotina corrida da maioria delas, de trabalhar e cursar mestrado ao mesmo 

tempo, seria mais um fator de dificuldade, no sentido de uma maior colaboração na 

tomada de decisões em conjunto. 

No que diz respeito à avaliação dos resultados da aplicação da oficina, 

percebemos que foi bastante útil no sentido de criar um momento de aprendizado, 

de reflexão e de troca de experiências sobre um assunto pouco discutido, como já 

afirmamos antes, nos momentos de planejamento coletivo e por área de 

conhecimento nos AC, que é a reescrita.  
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Segundo uma das linhas de pensamento pedagógico que defendemos neste 

trabalho – o ensino da produção textual como processo – dá oportunidade para o 

aluno reescrever, mediante a revisão feita pelo professor ou um colega de classe 

(devidamente orientado para fazer essa função), deveria fazer parte de toda 

proposta de construção de texto, no contexto escolar. Este figurou entre os pontos, 

que reforçamos nas discussões promovidas durante a oficina. 

No decorrer da oficina supracitada, mostramos: as concepções de língua e 

escrita que determinam as diversas práticas docentes; o conceito de feedback e as 

formas que o educador pode promovê-lo nos escritos dos educandos; a atenção que 

devemos ter para o estabelecimento de critérios claros e objetivos para a avaliação 

de diferentes gêneros textuais escritos em sala de aula. Incentivamos também a 

estratégia de usar o feedback vindo do próprio aluno em relação à revisão feita no 

texto do colega, o chamado feedback colaborativo ou revisão colaborativa. Segundo 

Soares (2009): 

 

O envolvimento dos alunos na revisão colaborativa de seus textos está em 
consonância tanto com as abordagens para o ensino de redação, surgidas 
em meados do século XX, quanto com a visão sociointeracionista e 
comunicativa da aprendizagem (SOARES, 2009, p. 93). 

 

Assim, com essa série de informações transmitidas e debatidas com as 

professoras, elencamos abaixo o que achamos mais importante do conhecimento 

construído, resultado da interação nos diferentes momentos da formação docente 

que promovemos: 

• É preciso ter consciência das concepções de língua/escrita/sujeito que 

fundamentam a nossa prática docente e refletir se estão de acordo com o paradigma 

sociointeracionista, que vigora no ensino-aprendizagem atual; 

• Os erros discentes na produção textual são inerentes à aprendizagem da 

língua; são sinalizadores para o educador do estágio em que se encontra o aluno, 

com relação às competências de escrita. Marcar todas as falhas de uma redação na 

revisão não é eficaz para o ensino; pode-se trabalhar com a classe um aspecto a ser 

melhorado por vez, tendo o cuidado para que os estudantes não interpretem o 

processo de correção textual como “ação de eliminação de erros”, em detrimento a 

observação do caráter comunicativo do texto; 
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• Existem diferentes formas de dar feedback num texto. Os bilhetes escritos no 

final das produções discentes têm a vantagem de serem mais interativos e podem 

dar maior motivação para a reescrita; 

• Esses comentários devem ser específicos e focar o conteúdo do texto; as 

deficiências gramaticais podem ser trabalhadas em momento posterior. Deve-se 

também valorizar os aspectos positivos nessa avaliação, apenas apontar os defeitos 

pode criar o sentido de incapacidade, de repulsa pela escrita; 

• Traçar uma estratégia para a correção textual e estabelecer critérios para a 

avaliação são fundamentais para o professor, que pretende realizar uma atividade 

de produção textual. É aconselhável informar a sala sobre esses procedimentos, 

deixando clara a intenção ou competência que será desenvolvida com a atividade 

em questão. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A escrita é uma forma de comunicação entre as pessoas. Parece ser uma 

constatação óbvia, haja vista a sua necessidade em diversos momentos da vida em 

sociedade, tanto para situações triviais como deixar um recado para alguém, quanto 

em momentos formais como fazer uma redação de um concurso, redigir uma 

dissertação de mestrado, dentre outros. Porém, apesar de sua real importância no 

percurso da vida das pessoas, ela ainda ocupa papel coadjuvante em muitos 

planejamentos de curso de LP nas escolas. 

Em agravamento a esse quadro, a reescrita, mesmo sendo prevista nos 

documentos oficiais da educação brasileira, no que se referem à LP e presente na 

orientação de planejamento de atividade com produção textual dos LD de hoje, não 

acontece com a frequência devida, em sala de aula. O posicionamento do professor 

é um dos fatores que determinam essa pouca realização, senão o decisivo. Em 

contrapartida, quando ele entende e trabalha na perspectiva do ensino do escrever 

como processo, as etapas da escrita viram prioridade. 

Com essa consciência, este trabalho de pesquisa-ação, na modalidade 

investigação-para-a-ação, objetivou saber como os professores de LP do sexto e 

nono ano, do Ensino Fundamental II, no colégio CIOMF, localizado no município de 

Itabuna, concebem e medeiam a reescrita em suas aulas de produção textual, que 

contemplam a etapa de reescrita. A partir dos dados encontrados e analisados, 

propôs mudanças na prática pedagógica desses educadores, com base nos 

preceitos do ISD, no que tange ao Interacionismo Social, de Vygotsky, e a 

Enunciação Dialógica, de Bakhtin. 

Vale lembrar que, para conseguir resposta à questão de pesquisa 

mencionada, adotamos como instrumento de coleta de dados: entrevista de grupo 

focal e observação sistemática. Os dados levantados foram organizados, 

sistematizados e analisados pelo método de análise de conteúdo preconizado por 

Guerra (2008), sendo que escolhemos como parâmetro de análise: unidades 

temáticas de conteúdo. As categorias analíticas foram definidas a priori, buscando 

caracterizar experiências de aprendizagem, práticas pedagógicas e a mediação das 

professoras participantes deste estudo com a produção textual.  
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Resultante das inferências construídas nas três categorias de análise 

adotadas e sob o prisma teórico do ISD, a resposta que encontramos para a 

pergunta desta investigação é que as educadoras concebem a reescrita como uma 

etapa importante para o ensino, mas não a vinculam no contexto do ensino do 

escrever como um processo e numa perspectiva de prática social. A mediação é 

feita através da leitura dos textos, assistência individual com as dificuldades 

encontradas e avaliação final. Esse processo acontece em sala de aula, através da 

seleção de um gênero textual que, não necessariamente, é a indicação do LD. O 

estabelecimento de critérios claros e objetivos para as correções dos manuscritos e 

o feedback fornecido aos alunos foram itens que notamos precisar conferir maior 

aproximação na relação dialógica entre aluno-autor e professor-leitor-avaliador. 

Como proposta para intervir em um aspecto desse problema, acreditamos 

que a oficina realizada contribuiu para a formação continuada dessas docentes e, de 

forma paralela, a nossa, tanto como professor de LP, quanto pesquisador da 

produção de texto, em contexto escolar. Foi um aprendizado que será levado para a 

prática pedagógica que exercemos e a intenção é estabelecer a socialização com os 

demais colegas, que trabalham com a língua materna e não foram o nosso público-

alvo nesta investigação. 

Recomendamos o estudo aqui realizado para todos os professores que 

trabalham com LP e/ou pesquisadores que tenham interesse de conhecer uma 

experiência de pesquisa-ação ligada à produção textual, com ênfase na etapa de 

reescrita. A leitura do capítulo teórico desta dissertação permite ao leitor ampliar o 

conhecimento acerca das concepções de linguagem, a importância da mediação 

docente no contexto escolar e do ensino da produção textual como um processo.  O 

produto final – a oficina de formação docente sobre formas de prover feedback, 

visando a reescrita dos textos dos alunos – pode ser aplicado como formação 

continuada, preferencialmente, para educadores da área de linguagem, mas 

também para profissionais da educação interessados na correção/avaliação de 

textos que visa oportunizar a etapa de reescrita pelo aluno. 

Dentre as lacunas deixadas nesta pesquisa, as mais significativas dizem 

respeito à etapa de coleta dos dados. As aulas de produção textual que não 

conseguimos observar, das professoras Orquídea e Rosa, não permitiram o 

cotejamento das ideias transmitidas por essas docentes na entrevista com a práxis 

que realizam em suas aulas de produção textual. De importância similar, as 
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perguntas da entrevista que não foram respondidas por todas as entrevistadas ou 

tiveram a resposta deslocada do foco de interesse da pergunta foram falhas que não 

tivemos a perspicácia de resolver no momento da execução desse instrumento de 

recolha de dados. 

Sabemos que a investigação deste trabalho acadêmico não encerra as 

possibilidades de discussão sobre a reescrita nas aulas de LP dessa unidade 

escolar. Novas pesquisas podem ser feitas, a partir do que encontramos nessa 

realidade específica, tanto para validar os resultados, como para contestá-los, 

tomando como referência outro aporte teórico e/ou metodologia para o recolhimento 

e análise dos dados. A perspectiva do aluno a respeito da reescrita seria uma linha 

de pesquisa importante a ser desenvolvida, haja vista, a aprendizagem efetiva da 

linguagem escrita e o desenvolvimento da autonomia serem dois fatores de suma 

importância para a educação escolar, na produção de diferentes gêneros textuais. 
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APÊNDICE - PLANO DE OBSERVAÇÃO SISTEMÁTICA DE AULA DE 
PRODUÇÃO TEXTUAL 

 
 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 
MESTRADO PROFISSIONAL EM REDE NACIONAL: PROFLETRAS 

 
 
 

PLANO DE OBSERVAÇÃO SISTEMÁTICA DE AULA DE PRODUÇÃO TEXTUAL 
 
 

Blocos para análise O que observar Registro escrito  

 
 

Prática pedagógica com 
produção textual visando a 

etapa da reescrita 

 
Qual foi a atividade escolhida? 
Houve uma orientação prévia 
sobre o gênero textual a ser 
trabalhado? Foi criada pelo 

professor ou retirada do livro 
didático? Está prevista a etapa 

da reescrita?  

 

 
 
 

Mediação docente na atividade 

 
Qual foi a estratégia utilizada 
pelo docente para realização 

da revisão textual? Houve uma 
orientação prévia para a 
turma? Que tipo(s) de 

feedback foi(ram) utilizado(s)? 

 

 
 
 

Comportamento do educador  

 
Qual(is) o(s) papel(éis) – leitor, 

assistente, avaliador e 
examinador – representados 

pelo professor durante o 
processo de revisão dos textos 

discentes?  

 

 
 
 

Propósito da atividade de 
revisão/reescrita 

 
O docente teve clareza de qual 

habilidade quis desenvolver 
através da revisão/reescrita na 

atividade solicitada? E a 
classe? Como foi a avaliação 
final da atividade? O que foi 
feito com os textos depois? 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019). 

 
 

  



136 

 

ANEXOS 
 
 

ANEXO A - ROTEIRO DA ENTREVISTA DE GRUPO FOCAL 
 
 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 
MESTRADO PROFISSIONAL EM REDE NACIONAL: PROFLETRAS 

 
 

ROTEIRO DA ENTREVISTA GRUPO FOCAL 

Entrevistador: ___________________________________ 

Local: ____________________________________Data: ___/___/___ 

Entrevistados:_________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

 

 
Blocos 

 
Objetivos do 

bloco 

 
Foco da discussão 

 
Perguntas de 
averiguação 

Bloco 1 
 
Legitimação da 
entrevista. 

Explicar a situação. 
 
Criar ambiente 
propício à 
entrevista. 

Agradecer a disponibilidade; 
informar sobre o uso do 
gravador; explicar o 
problema, os objetivos e 
benefícios do estudo; colocar 
os entrevistados na situação 
de colaboradores; garantir 
confidencialidade dos dados; 
explicar o procedimento. 

 

Bloco 2 
 
Histórico de 
experiências no 
processo de 
aprendizagem 
da escrita. 

Obter dados sobre 
a formação 
acadêmica dos 
professores e os 
seus percursos, 
desde o Ensino 
Básico, na 
aprendizagem da 
escrita. 

Descobrir como foi a 
experiência de 
aprendizagem dos 
educadores com a produção 
de textos desde formação 
básica até hoje. 

Qual o seu nível de 
escolaridade? Você 
lembra o modo 
como aprendeu a 
produzir textos no 
Ensino Básico? E 
na graduação? 
Percebe alguma 
diferença na 
didática de ensino 
nesses níveis? 

Bloco 3 
 
Práticas 
pedagógicas 
com o ensino de 
produção 
textual. 

Conseguir 
informações sobre 
as práticas 
pedagógicas dos 
professores com o 
ensino da escrita 
de textos. 

Perceber qual é a concepção 
de escrita que embasa as 
práticas docentes 
relacionadas as atividades 
de produção textual. 

Como você planeja 
suas atividades de 
produção de texto? 
Qual é a reação 
dos alunos nesse 
tipo de aula? Como 
você interpreta o 
bom ou mau 
desempenho da 
maioria dos 
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estudantes? Na 
sua opinião, os 
alunos que 
escrevem mal é 
falta de dom ou de 
técnica? 

Bloco 4 
 
Mediação dos 
professores e a 
etapa da 
reescrita. 

Descrever como 
ocorre a mediação 
docente das 
atividades de 
produção de texto 
que contemplam a 
reescrita 

Identificar o modo como 
acontece a 
correção/avaliação dos 
textos discentes e a forma de 
feedback fornecida aos 
alunos nessas produções. 

O que é mais 
importante na 
correção de um 
texto? Por quê? 
Como você trata os 
“erros” nas 
produções textuais 
dos alunos? Quais 
são as suas 
estratégias para 
orientá-los visando 
a melhoria do 
texto? O que você 
considera um texto 
bem escrito? Seus 
alunos têm ciência 
dessa expectativa? 
Você trabalha com 
reescrita textual em 
suas aulas? Com 
que frequência? 

Bloco 5 
 
Síntese e 
metarreflexão 
sobre a própria 
entrevista 
Agradecimentos 

Captar o sentido 
que o entrevistado 
dá à sua própria 
situação na 
entrevista 

O que pensa dos objetivos 
desta mesma investigação, e 
como vê o contributo que 
pôde dar à mesma. 

Gostaria de 
acrescentar mais 
alguma coisa ao 
que foi dito? 

     Fonte: Modelo de guião de entrevista adaptado de Amado e Ferreira (2017). 
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ANEXO B - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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